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A única colheitadeira híbrida do mercado desenvolvida para 
grãos e com menor consumo de combustível 

Menor perda de grãos 
e maior produtividade 
na colheita 
Em função do sistema híbrido de processamento, a MF 6690, 
com 265 cv, tem o melhor rendimento em qualquer tempo, 

podendo enfrentar as condições mais difíceis de colheita, como 

alta umidade. Dessa forma consegue iniciar o trabalho no campo 

antes e finalizar depois que as demais colheitadeiras do mercado. 

Uma diferença notável de produtividade no fim da safra. 

A MF 6690 também tem a opção de ser equipada com a 
plataforma Draper Dynaflex 9250 de 25 pés, que maximizao 

desempenho diário da sua colheitadeira em todas as culturas. 

Exclusivo Sistema de Ventilação V-Cool™ 
A MF 9895, com 470 cv e 9,8 L, possui um avançado sistema que 
vai prevenir o excesso de calor do motor, garantindo um perfeito 
arrefecimento do motor na potência máxima. 

Maior rotor do mercado 

A MF 6690 é uma classe V, porém consome como se fosse uma máquina da classe IV, 
sendo uma colheitadeira econômica, moderna e ecologicamente correta. É menos 
consumo portonelada colhida. 

Cilindro de alta inércia periférica e maior ângulo de 
envolvimento do côncavo 

Pioneira nessa característica, a Massey Ferguson traz o cilindro equipado com 
barras de aço, suportando as gengivas contra os impactos durante a colheita e 
proporcionando a alta inércia periférica. O ângulo de 11 r se responsabiliza pelos 
trabalhos mais importantes no processo: a trilha e a separação inicial. O resultado 
é uma grande quantidade e excelente qualidade de grãos trilhados. 

Sistema de ventilação de dupla cascata 
Uma exclusividade da Massey Ferguson, esse sistema não sobrecarrega as 
peneiras e entrega ao tanque um material limpo e de qualidade. 

Tríplice mancalização do sistema de trilha 
Para suportar os altos esforços devido ao grande volume de processamento, 
a MF 6690 é uma das únicas do mercado com eixos das polias suportados 
em ambos os lados, proporcionando uma estrutura rígida com maior vida 

útil de correias e rolamentos. 

Na etapa de alimentação e trilha do rotor, o sistema TRIDENT entra em 
ação. Ele atua alimentando o roto r em 3 zonas bem distintas proporcionando 
uniformidade no processamento de trilha e separação e consequentemente 
mais economia de combustível. O seu motor possui uma vantagem em 
relação à concorrência que faz toda a diferença: é muito mais econômico. 

Todo este material é entregue ao maior rotor do mercado, são 3,56 metros de 
comprimento e 800 mm de diâmetro. 

Mais conforto e produtividade 

O trabalho de colheita é duro, mas, com a nova cabine ComforTech 11 , será mais 
fácil. Toda a estação do operador é ergonômica e intuitivamente desenvolvida para 
conveniência e conforto na MF 9895, deixando cada controle ao alcance do operador. 
Os 3,4 m2 da cabine estão mais silenciosos e espaçosos do que nunca. Aumentamos o 
isolamento, e os níveis de ruído estão muito menores em comparação com os modelos 
anteriores. Tudo para você ser mais produtivo em seus longos dias de colheita. 

A descarga de grãos 
mais rápida do mundo 

Descarregamento em tempo 
recorde para você ganhar mais 
produtividade: 150 litros por 
segundo. Ninguém descarrega 
nesta capacidade. Conta 
também com uma 
capacidade de grãos 
maior que 12.000 L. 

MASSEY FERGUSON 





COM MAIS DE 1 BILHÃO 
DE HORAS EM CAMPO, 
SHELL RIMULA NUNCA DEIXA 
O FAZENDEIRO SOZINHO. 
Há mais de l 00 anos no Brasil, Shell Ri mula sempre trouxe as melhores e mais completas 
soluções para o segmento de linha agrícola, com produtos de avançada tecnologia 
para atender às necessidades dos tratores e colheitadeiras em todo o território nacional. 
Um dos destaques da linha é o Shell Rimula RT4 X, líder· em aprovações entre as principais 
montadoras. Shell Rimula RT4 X oferece tripla proteção: até 30% .. maior proteção 
antidesgaste, até 50% .. maior proteção anticorrosão e até 50% .. melhor limpeza. 
Para manter o alto desempenho da sua colheitadeira no campo e reduzir os seus gastos, 
escolha Shell Rimula, que protege o motor mesmo nas condições mais difíceis . 

Shell Rimula TRABALHA TÃO PESADO 
QUANTO VOCÊ. 
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O SEGREDO DE QUEM FAZ

Obsessão pela
PRODUTIVIDADE do milho

Thais D’Avila

Uma tragédia familiar motivou uma guinada brusca na vida de Sérgio Bortolozzo.
Com 19 anos, perdeu o pai e o irmão mais velho em um acidente automobilístico. Os

dois buscavam, em Mato Grosso, terras para expandir a produção, iniciada em
Araraquara/SP. Na época, Bortolozzo estudava medicina e acabou largando o curso
para assumir a liderança dos negócios da família junto a outros três irmãos. Coube a

eles iniciar a realização do sonho do pai, com a aquisição de terras em outras
localidades – em especial no Piauí. Hoje, a empresa da família tem mais de 40 mil

hectares plantados com diversas culturas. O empresário ainda assumiu
recentemente a Presidência institucional da Associação Brasileira dos Produtores de

Milho (Abramilho). Incansável, Bortolozzo tem, junto à entidade, um plano
ambicioso: elevar a produção brasileira das atuais 80 milhões de toneladas para 150

milhões. Como viabilizar esse feito? Com a palavra, o dirigente.
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A Granja - Como começou sua trajetó-
ria na produção agrícola?

Sérgio Bortolozzo - A minha família é de
agricultores. A minha origem é do interior de
São Paulo, Araraquara. Até hoje trabalha-
mos lá com cana-de-açúcar, café e gado. A
família foi crescendo e junto cresceu a ne-
cessidade de abertura de novas áreas e no-
vos campos de trabalho. A fazenda do pai
era boa, mas pequena. Éramos cinco irmãos,
e a perspectiva de tanta gente dependendo
de uma mesma área era complicada.

A Granja – E como foi o início da com-
pra de terras em outros locais?

Bortolozzo - Já pensando nisso, em mais
terras, em 1978, meu pai e meu irmão mais
velho viajaram para Rondonópolis/MT para
visitar umas áreas. Na viagem, ocorreu um
acidente fatal. Meu irmão mais velho estu-
dava Agronomia e eu, Medicina. Com 19
anos, larguei a faculdade e fui tentar con-
cluir a missão iniciada por eles. Dez anos
depois, chegamos ao Piauí. Viemos eu e
meus três irmãos e começamos em 1988 a
desenvolver nossa atividade na Uruçuí, no
cerrado piauiense. Uruçuí é um nome indí-
gena, quer dizer “rio da abelha”. Fica na
margem do Parnaíba. Nos mudamos com
as famílias e nossos filhos são criados aqui.
Hoje já estão trabalhando com a gente.

A Granja – Era uma região com algu-
ma produção? Qual o papel de vocês no de-
senvolvimento da agricultura no Piauí?

Bortolozzo - Nós chegamos a uma re-
gião que não tinha nada, tivemos que de-
senvolver tudo. Hoje trabalhamos desde a
armazenagem até a produção de soja, milho
e algodão, e também na produção de euca-
lipto e na mineração de calcário.

A Granja – Mineração?
Bortolozzo - Sim. Não tinha calcário e

criamos uma empresa para exploração de
calcário que temos até hoje. Também de-
senvolvemos a armazenagem. Nós éramos
os únicos que tinham uma empresa de re-
cepção e estocagem. E depois, fizemos uma
parceria muito forte com a Ceval, hoje Bun-
ge, que temos até hoje.

A Granja – E a agricultura?
Bortolozzo - Começamos a plantar em

1988 mesmo. Arroz de sequeiro, fizemos vá-
rios testes na produção de soja, aprende-
mos muita coisa na época no Oeste baiano,
que já tinha processo desenvolvido em Bar-
reiras e Luís Eduardo Magalhães, e tam-
bém na região de Balsas, no Maranhão. A
nossa região fica bem no meio. Fomos co-

piando a tecnologia deles. Até que a Ceval
resolveu investir na região, em 1994, e foi
quando se embalou a coisa. Quando, em
1999, a Bunge comprou a Ceval, nós conti-
nuamos com a parceria. E em 2003, a Bunge
construiu uma esmagadora em Uruçuí e
como nós já tínhamos uma parceria muito
forte, fizemos outra parceria, começamos a
plantar eucalipto pra manter a matriz ener-
gética na indústria. Por um longo período,
durante a implantação da fábrica, o endere-
ço da Bunge no Estado era na nossa fazen-
da (risos). Eles precisavam de uma pessoa
jurídica e colocaram o endereço lá. Era uma
relação plena de confiança, muito próxima.

A Granja - E como foi o seu ingresso no
movimento de produtores?

Bortolozzo - Eu comecei com esse meu
envolvimento classista já no Sindicato Ru-
ral de Araraquara, na década de 1980. Nós
viemos pra cá, fundamos um sindicato que
chamávamos de Sindigrãos. Aí eu fundei o
Sindicato Rural de Uruçuí. Eu sempre achei
que quem tem que decidir pelo produtor é,
na verdade, o produtor. E a atividade clas-
sista é uma atividade que permite isso.

A Granja – E hoje você exerce diversos
cargos de liderança?

Bortolozzo - Hoje eu sou vice-presiden-
te da Federação de Agricultura do Piauí.
Em 2007, eu fui convidado pelo ex-ministro
da Agricultura, Odacir Klein, para fundar a
Abramilho. Naquela ocasião, o ministro
Klein foi o primeiro presidente executivo e
montou-se uma diretoria e eu fui convida-
do, representando a Região Nordeste. Na-
quela época, trabalhamos muito a aprova-
ção de tecnologias e biotecnologia. Em
2011/2012, quando ele foi para a Ubrabio
(União Brasileira dos Produtores de Biodi-
esel e Bioquerosene), nós contratamos o
Alysson Paolinelli como presidente execu-
tivo. Recentemente fui eleito, por aclama-
ção, como presidente institucional da Abra-
milho para um mandato de quatro anos,
sucedendo João Werlang.

A Granja – Paolinelli é presidente exe-
cutivo e o senhor é o presidente institucio-
nal. Qual é a diferença entre os dois car-
gos?

Bortolozzo - Nós temos diretorias que
são formadas por produtores, fundadores
da Abramilho. E nós contratamos uma pes-
soa que não é eleita, é contratada. Como o
ministro Klein foi contratado. Foram presi-
dentes executivos. Eles que planejam e exe-
cutam tudo. A diretoria dá apoio para as
atividades deles. Foi nisso que nós sempre

trabalhamos, e contratamos pessoas liga-
das ao setor e pessoas com prestgio para
abrir portas e fazer com que nossas deman-
das sejam ouvidas. Foi o que aconteceu
com Klein e com Paolinelli.

A Granja – Você também é vice-presi-
dente da Maizall - The International Maize
Alliance, uma entidade de produtores das
américas?

Bortolozzo - Quando nós começamos,
a Abramilho foi convidada – a partir de uma
articulação do ex-ministro Paolinelli – para
se unir aos grandes produtores do conti-
nente americano. A Maizall é a união do
National Corn Grower Association, dos Es-
tados Unidos, da Maizar, da Argentina, e
Abramilho do Brasil. Maizall quer dizer “mi-
lho para todos”.  A Maizall é uma entidade
internacional com sede no Panamá e va-
mos trocando as Presidências, pois temos
posições de forças equivalentes lá. O pri-
meiro presidente foi o norte-americano Ju-
lius Chaaf. A partir do ano que vem, eu se-
rei o presidente. Nosso principal objetivo é
realizar a abertura de mercados. Para o Bra-
sil, é muito bom se unir com produtores
que têm um mercado fundamentado como
o norte-americano. Nós temos interesses
na abertura de mercado, na aprovação de
novas tecnologias.

A Granja – A Abramilho tem um proje-
to para aumentar a produção brasileira do
cereal. Como pretendem trabalhar?

Bortolozzo - O Brasil tem uma produ-
ção de 80 milhões de toneladas por ano. A
Abramilho tem um projeto que já está prati-
camente pronto e deverá ser lançado na
próxima safra. Nosso levantamento mostra
que o País pode chegar a 150 milhões de
toneladas. Pretendemos aumentar a produ-
ção para quase dobrar nos próximos dez
anos. É um projeto de restruturação da ca-
deia. Começamos a fazer algumas missões
para abertura de mercados, porque o mer-
cado interno não suporta um aumento (de
produção). Para China, Coreia, que já são
mercados tradicionais compradores, e fo-
mos também para a Europa – que é onde
nós queremos encaixar nosso produto, fa-
zer a abertura de mercado.

A Granja - Mas os europeus têm resis-
tência ao milho transgênico.

Bortolozzo – Eles têm que aceitar nos-
sa tecnologia. Hoje existe resistência na Eu-
ropa com o milho brasileiro, americano e
argentino porque eles querem milho não-
transgênico. Acontece que existe carência
de milho no mundo. Com a demanda mun-
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A instituição iniciou
missões para
abertura de

mercados, visto que
o mercado interno
não suportaria o

aumento da
produção para 150

milhões de
toneladas

A média do Brasil é
em torno de 4 mil

quilos por hectare. A
média da

agricultura
empresarial é oito

(mil kg/ha). A meta
da Abramilho é

trabalhar tudo com
8 mil quilos

dial crescente, a população crescente e a
renda mundial crescente, está aumentando
o consumo e não tem como abastecer. E o
Brasil aparece como principal fornecedor
do consumo mundial. Estados Unidos e Ar-
gentina estão no limite de produção. O Bra-
sil tem muito espaço para crescer. E o maior
espaço para crescer no Brasil é na produti-
vidade. Temos uma grande vantagem: é o
único desses países que faz agricultura tro-
pical. Podemos fazer duas, até três safras
por ano. A safra de verão, safrinha - que já
é safrão, maior do que a primeira - pode até
trabalhar com pecuária na palhada. Fora a
irrigação, pois tem pouca área irrigada.

A Granja – O senhor falou em terceira
safra? Isso já é uma realidade que pode
mudar o cenário de produção do grão?

Bortolozzo - Sim. Já tem muita gente no
Centro-Oeste fazendo a terceira safra. Quan-
do colhe a safrinha, já está formado o pas-
to. Justamente em uma época que falta pas-
to e aí já forma a palhada para próxima sa-
fra. É o único País que tem essa condição. E
o mundo sabe disso.

A Granja – O que prevê este programa
de restruturação que a Abramilho vai apre-
sentar?

Bortolozzo - O que a Abramilho fez – o
Programa de Restruturação da Cadeia Pro-
dutiva do Milho - é uma ideia do ex-minis-
tro Paolinelli. O argumento dele foi “eu só
vou para a Abramilho se levar meu proje-
to”. Ele acha, e nós achamos, que o grão do
País tem que ser o milho. O norte-america-
no produz mais milho do que soja. O milho

é a commodity mais importante do mundo.
Para chegar ao projeto, contratamos a Fun-
dação Dom Cabral, a Embrapa, a Universi-
dade de Lavras/MG e a Esalq. Fizemos um
estudo, ao longo de 2012 e 2013, realizando
levantamentos nas regiões, das necessida-
des, encontros com os produtores e vamos
apresentar essa ideia. Está faltando definir
algumas coisas relativas a seguro agrícola
– tem que ser seguro de renda. Não só se-
guro contra catástrofe, que segure o siste-
ma financeiro. Queremos trabalhar na ques-
tão de renda. Nesta safra não deu tempo.
Mas com certeza para o próximo Plano Sa-
fra vai ter alguma coisa.

A Granja – E em relação à produtivida-
de, quais os planos?

Bortolozzo - A produtividade nossa é
muito baixa. A média do Brasil é em torno
de 4 mil quilos por hectare. A média da
agricultura empresarial é oito (mil kg/ha).
A meta é trabalhar tudo com 8 mil quilos
por hectare. Atualmente, metade está pro-
duzindo 1,8 mil kg/ha, porque é pequena
propriedade. Para elevar, estamos defen-
dendo a biotecnologia. Milho resistente a
inseto é tecnologia nova e foi aprovado
na CTNBio (Comissão Técnica Nacional
de Biossegurança) por um trabalho do ex-
ministro Odacir Klein. Ele que abriu a por-
ta para a entrada da biotecnologia do mi-
lho no Brasil. E agora está para sair o mi-
lho resistente a déficit hídrico. Com milho
resistente, é possível aumentar a safrinha
para 80%. Só que para isso nós precisa-
mos abrir mercado porque senão o que va-
mos fazer com todo esse milho? Foi aí que
se criou a necessidade da Maizall.

A Granja – E qual o papel da pesquisa
brasileira nesse projeto?

Bortolozzo - Somos defensores de que
a Embrapa tenha um papel destacado nis-
so. Infelizmente, a Embrapa não tem sido
olhada pelo setor governamental como nós
gostaríamos. Um país que não tem pesqui-
sa é um país que está parado. Nós encon-
tramos muita deficiência. Nós estamos im-
plantando tecnologia desenvolvida por em-
presas de outros países. Mas como isso
tem custo elevado, a pequena propriedade
não tem acesso. Só a agricultura empresari-
al está se beneficiando. No projeto está a
inclusão dos pequenos produtores. Temos
dificuldade é na adoção da biotecnologia
pelos pequenos produtores. Primeiro, por
causa do custo. Nós estamos trabalhando
a viabilidade da adoção do projeto também
pelo Ministério do Desenvolvimento Agrá-
rio. É um relacionamento muito bom, mas

temos maior apoio do Ministério da Agri-
cultura.

A Granja – O senhor falou em abertu-
ra de mercado para suportar uma produ-
ção maior. Hoje o Brasil produz 80 milhões
de toneladas e tem um consumo de 55 mi-
lhões. Entretanto, os maiores consumido-
res do grão, Rio Grande do Sul e Santa
Catarina, em função da produção de suí-
nos e aves, sofrem com a falta do cereal
para ração. O que acontece?

Bortolozzo - Está faltando algo na equa-
ção. Temos 25 milhões de toneladas de ex-
cedente. Existe um programa de subvenção
do milho para o Centro-Oeste. Só que esses
leilões acabam prejudicando os produtores
de milho do Paraná, de Santa Catarina e do
Rio Grande do Sul. Está trazendo milho de lá
(Centro-Oeste), com subvenção. O mesmo
acontece no Nordeste. Nós estamos produ-
zindo milho para abastecer o Nordeste e de
repente chega milho do Mato Grosso a um
custo muito menor. E o nosso passa a não
ser competitivo. E a diferença do preço o
Governo banca por subvenção. Mas ele cau-
sa um mal-estar com os produtores das regi-
ões. Os produtores daqui não querem que
venha milho do Centro-Oeste. É um imbró-
glio grande. Se a gente tivesse um mercado
pra exportar e cada região produzisse o seu,
nós teríamos mais competitividade. Para o
produtor brasileiro, importar milho é um cri-
me. Mas para o granjeiro é importante. Des-
te projeto que estamos fazendo, prevemos,
dentro disso, alguns estudos, dos quais al-
gumas propostas serão encaminhadas para
resolver isso também. Temos consciência e
está sendo trabalhada a questão da comer-
cialização interna.
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CAUTELA E PLANEJAMENTO
NÃO FAZEM MAL À
 NENHUMA SAFRA

A safra de verão 2014/15 já é uma
realidade. Ainda que nenhuma
plantadeira tenha deixado a gara-

gem, o produtor não pensa mais em nada
que não seja em milho, soja, algodão ou
arroz. Essas culturas, em algumas se-
manas, vão tornar o horizonte um tape-
te esverdeado. O produtor se jogará ao
plantio cheio de expectativas, com cer-
teza, e o Brasil tem chances generosas
para colher a sua maior safra de grãos
em todos os tempos. Mas daqui a al-
guns meses, somando daqui e descon-
tando de lá, a safra vai, afinal, dar-lhe
lucro? A jornalista Denise Saueressig
conversou com alguns especialistas em
mercado e as considerações estão na
nossa tradicional reportagem de capa de
todas as edições de agosto, a que busca
antecipar o que será a safra de verão vin-
doura. Confira as projeções, mas, em
síntese, saiba o seguinte: os tempos são
de cautela, planejamento e olhar atento
aos custos – ou pode chamar de geren-
ciamento de risco.

Independentemente dos humores do
mercado, cabe ao produtor entrar em
campo literalmente para fazer uma sa-

fra de excelência. Para tanto, nossa con-
tribuição está nas próximas páginas com
reportagens e artigos técnicos de experts
sobre temas que, de uma maneira ou
outra, estarão em pauta na safra de ve-
rão ou nas estações seguintes.

Não se sabe ao certo se a cultura
cultivada vai dar lucro, mas é certo que
ela será atacada por pragas e doenças.
Por isso, publicamos dois artigos escla-
recedores no espaço Fitossanidade em
Destaque, um sobre o fundamental mo-
nitoramento de pragas e outro sobre uma
ameaça cada vez mais significativa às
lavouras de soja, a lagarta-falsa-medi-
deira.

Além disso, em O Segredo de Quem
Faz, expomos as ideias do presidente
institucional da Associação Brasileira dos
Produtores de Milho, Sérgio Bortolozzo,
que relevou o plano da instituição, se-
gundo ele executável, de ampliar a pro-
dução brasileira do cereal de 80 milhões
para 150 milhões de toneladas.

Porém, a edição, bem robusta, como
você já deve ter notado, tem muito, mas
muito mais!

Boa leitura! Excelente safra!
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de reais foi o montante liberado pelo Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar, o Pronaf, na safra 2013/14, distribuídos em 1,9 mi-
lhão de contratos. Foram aplicados R$ 12,7 bilhões em investimentos (57%) 
e R$ 9,5 bilhões (43%) em custeio. O Rio Grande do Sul foi o Estado com o 
maior volume contratado, com R$ 5,1 bilhões, seguido do Paraná, com R$ 
3,2 bilhões, e Minas Gerais, com R$ 2,6 bilhões.

Dow compra a Coodetec
A Dow AgroSciences assinou contrato vinculativo de compra 
do negócio de sementes da Coodetec. A transação, que ainda 
está sujeita ao cumprimento de condições para o fechamento 
– incluindo a aprovação do Conselho Administrativo de Defe-
sa Econômica (Cade), deverá ser concluída até o final do ano. 
O acordo inclui o banco de germoplasma da Coodetec, entre 

outros ativos para a operação de sementes. A Coodetec é reconhecida pelo desen-
volvimento de germoplasma de soja, milho e trigo. O Brasil é um dos mercados 
prioritários para a Dow AgroSciences e o negócio de sementes tem importância 
crescente para a companhia. O valor do negócio não foi divulgado.

Adubação recorde
	 Jamais se vendeu tanto adubo em um primeiro semestre de ano recentemente. 
As entregas das misturadoras aos produtores atingiram 12,987 milhões de toneladas 
no período, 6,9% a mais que nos primeiros seis meses de 2013, segundo a Associação 
Nacional para Difusão de Adubos (Anda). Mato Grosso manteve a liderança, com 2,735 
milhões de toneladas, à frente de Paraná, com 1,728 milhão, e São Paulo, com 1,584 
milhão. Os produtores foram às compras para a safra de verão.

	 Não tem jeito: a queda recente nas 
cotações mundiais de algumas com-
modities agrícolas vai continuar em 
2015 e ainda em 2016. A previsão é 
da Organização das Nações Unidas 

para Alimentação e Agricultura 
(FAO) e da Organização para a 
Cooperação e o Desenvolvimento 
Econômico (OCDE). Na verdade, 

serão tempos de estabilização 
das cotações após patamares 

recordes. “Os mercados 
agrícolas estão reto-

mando condições mais 
liquidadas, após um 
período de preços 
excepcionalmente altos. 
Isso tem sido acompa-

nhado por governos que 
mostram contenção no 
uso de medidas comer-
ciais”, explicou o secretá-
rio-geral da OCDE, Angel 
Gurría. “Prevemos que 
os preços dos cereais vão 
diminuir, pelo menos nos 

próximos dois anos. Já 
a perspectiva é dife-

rente para carnes, 
mercado em que 

temos uma 
crescente 
demanda”, 
acrescentou 
o diretor 
geral da 
FAO, José 
Grazia-
no.

Soja, R$ 100 bilhões?
Pela primeira vez, a receita bruta da soja no Brasil deverá 
romper a casa dos R$ 100 bilhões. É a projeção para 2015 da 
GO Associados, que estima a receita da oleaginosa em R$ 101,5 
bilhões, 6,7% a mais que na última safra, previsão amparada em 
sua expectativa de safra recorde em 2014/15 de 89,2 milhões 
de toneladas – 3% a mais que na recente. Para cana, a consul-
toria prevê R$ 52,6 bilhões em 2015, +3,7%, e para o milho, R$ 
27 bilhões, 600 milhões a menos que em 2014.

Aplicativo revelador
Um aplicativo permite ao produtor conferir sua situação diante do 

Código Florestal. O programa foi desenvolvido pelo Instituto de Manejo 
e Certificação Florestal e Agrícola (Imaflora) e pelo Instituto de Pesquisas 

e Estudos Florestais (Ipef). Basta apenas alimentar com dados como 
localização, área total da fazenda, data de desmatamento e áreas com 
florestas, e assim é possível ter informações sobre a situação do imóvel 

como, por exemplo, se há excedente ou falta de floresta para a Área 
de Proteção Permanente ou à Reserva Legal. Os aplicativos podem ser 

baixados pelos sites www.imaflora.org e www.ipef.br

2015 e 2016: 
cotações mais amenas

Primeira Mão



Ninguém é campeão sozinho 

Na vida não se conquista nada sozinho. 

Para alcançar os melhores resultados é 
preciso ter parceiros experientes e 

preparados para acompanhar a velocidade 

do mundo atual. 

Por isso, a Microquimica investe na 

pesquisa e desenvolvimento ~e serviços e 

produtos de alto desempenho-para que 

você esteja sempre à frente, competindo 

com os melhores produtores do mundo. . . .. 

microquimica.com I MICRCQUIMIC/\ 
Juntos produzimos mais 



• 420 cavalos de potência. 

• Câmbio automatizado 
V-Tronic de série. 

• Mais produtividade e melhor 
custo-benefício. 

Novos VW Constellation 420 V-Tronic. 
Sob medida para a sua carga extrapesada. 

19.420 4x2 - 25.420 6x2 - 26.420 6x4 
Caminhões 
sob medida. 
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AQUI ESTÁ A SOLUÇÃO

GIRASSOL EM MINAS
Olá, amigos da revista A Granja. Sou mineiro e gostaria de saber qual é a produção de girassol no meu Estado. Agradeço

a informação.

Laerte Henrique Bueno

Contagem/MG

R- Prezado Laerte, embora as
plantações mineiras de girassol
ocupem área igual à registrada na
safra 2012/2013, cerca de 11 mil
hectares, a produtividade no perí-
odo atual é 25,8% maior, alcançan-
do 1,5 tonelada por hectare, segun-
do a Companhia Nacional de Abas-
tecimento (Conab). Conforme ava-
liação da Secretaria de Agricultu-
ra, Pecuária e Abastecimento (Se-
apa), o aumento do rendimento nas
lavouras deve possibilitar uma sa-
fra de 16,5 mil toneladas de giras-
sol no Estado, aumento de 26% em
relação ao ciclo 2012/13. O desen-
volvimento do cultivo no Estado
deve-se principalmente à valoriza-
ção do produto, que tem mercados diversificados e demanda crescente. Municípios como Araguari, Canápolis, Uberaba,
Uberlândia e Capinópolis estão entre os que mais produzem girassol em Minas Gerais.
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VAZIO SANITÁRIO DO FEIJÃO
Quais são as datas estipuladas para o vazio sanitário do feijão no Estado de Goiás? Desde já, obrigado.

Gilson Abreu Rodrigues

Jataí/GO

R- A instrução normativa que regula o vazio sanitário do feijão estipula que os municípios das regiões Norte,
Nordeste, entorno do Distrito Federal, Estrada de Ferro e Vale do Araguaia ficam impedidos de ter lavouras com
plantas vivas de feijão no período de 20 de setembro a 20 de outubro. Para os municípios do Sudoeste, Sul e Sudeste
do Estado, a proibição será entre 5 de setembro e 5 de outubro. A Federação da Agricultura e Pecuária de Goiás (Faeg)
lembra que a instituição do vazio sanitário em Goiás tem por objetivo diminuir a ocorrência da mosca-branca, transmis-
sora do vírus do mosaico dourado. A praga vem inviabilizando muitas lavouras no Estado, o que levou os próprios
produtores a apoiarem a instituição do vazio sanitário. Em uma área de feijão infestada pelo inseto contaminado pelo
vírus, as perdas podem chegar a 70%. O vazio também é válido para regiões do Distrito Federal e de Minas Gerais.



A linha de Tratores SE da John Deere continua com 

o desempenho e a confiabilidade de sempre. Só que, 

agora, tem mais uma opção: pode vir com cabine de 
fábrica. É muito mais conforto e segurança para você. 

") JOHN DEERE 

J oh n Deere. com. b r /Po rGera ções 

~- (I 
0800 8914031 



18  |  AGOSTO 2014

CARTAS  FAX  E-MAILS

mail@agranja.com ou acesse www.agranja.com
twitter.com/#!/revista_agranja

O NOVO LÍDER DA
APROSOJA

Boa sorte ao novo presidente da
Aprosoja Brasil (Almir Dalpasque-
le, na foto, entrevistado em O Segre-
do de Quem Faz na edição de ju-
nho). Precisamos realmente, nas es-
feras políticas, de alguém que os de-
fenda . Esperar boas ações de nosso
políticos é pedir demais. Precisamos
de gente verdadeiramente nossa, que
conheça o nosso mundo, que enten-
da os nossos problemas e anseios, e
com boa vontade para lutar por nós.
Então, eu reitero: boa sorte, senhor
Dalpasquale.

Pedro de Britto

 Uberlândia/MG

O NOVO LÍDER DA APROSOJA II
Gostei da entrevista do novo presidente da Aprosoja Brasil. Principal-

mente o trecho em que avalia os problemas logísticos do País: “Não adianta
termos caminhões modernos, mais econômicos, com uma alta capacidade de
carga, se eles precisam descarregar em portos com estruturas que têm entre
20 e 30 anos. Hoje o caminhão que saiu da região produtora para voltar em 24
horas fica uma ou duas semanas parado para descarregar num porto. Aí, o
custo bate na porteira, porque o produtor terá que contratar novos caminhões
e pagar mais por isso”. Ele resumiu o maior problema do produtor rural bra-
sileiro.

Jorge Antunes

 Rondonópólis/MT

TECNOLOGIA SOBRE RODAS
Que bom trabalhar na agricultura

de um país que desfruta da mais avan-
çada tecnologia de máquinas agríco-
las, como é o caso do Brasil. Achei
oportuna a reportagem de junho (Má-
quinas maravilhosas que forjam os
recordes). Se somar esta realidade das
“máquinas maravilhosas” com os de-
mais avanços em tecnologias, como
a adoção de fertilizantes e de outras
técnicas de cultivo, a gente consegue
explicar fácil, fácil porque o Brasil a
cada ano consegue ampliar a produ-
ção praticamente sem mexer na área
cultivada.

Gerson Berwanger

 Itu/SP
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TRANSFORME O SEU NEGÓCIO COM O SOFTWARE DE GESTÃO DATOTVS. 

A TOTVS existe para tornar a sua empresa ainda mais competitiva. Para isso, você 
precisa de soluções simples e inovadoras em tecnologia. A TOTVS desenvolve 
software de gestão para facilitar o seu dia a dia e, junto com você, tornar o seu 
negócio mais ágil, conectado e produtivo. 
Deixe a TOTVS pensar com você. Ligue pra gente. PENSANDO JUNTO, FAZEMOS MELHOR. 

0800 70 98 100 www. totvs.com 
TOTVS 
THINK TOGETHER 
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ESTÁ CHEGANDO
 A HORA

-

Engenheiro agrônomo, produtor e
ex-ministro da Agricultura

NA HORA H                                                   ALYSSON PAOLINELLI

Estamos agora próximos aEstamos agora próximos aEstamos agora próximos aEstamos agora próximos aEstamos agora próximos a
uma nova eleição e euuma nova eleição e euuma nova eleição e euuma nova eleição e euuma nova eleição e eu

gostargostargostargostargostaria de aleria de aleria de aleria de aleria de alertar aos meustar aos meustar aos meustar aos meustar aos meus
caros companheiroscaros companheiroscaros companheiroscaros companheiroscaros companheiros

produtprodutprodutprodutprodutororororores res res res res rurururururais que a dívidaais que a dívidaais que a dívidaais que a dívidaais que a dívida
pública brasileira jápública brasileira jápública brasileira jápública brasileira jápública brasileira já

ultrapassou a casa dosultrapassou a casa dosultrapassou a casa dosultrapassou a casa dosultrapassou a casa dos
 R$ 2,4 trilhões R$ 2,4 trilhões R$ 2,4 trilhões R$ 2,4 trilhões R$ 2,4 trilhões

P elo que tenho ouvido e senti-
do, o nosso meio rural está
ansioso para poder participar

de forma mais incisiva e direta no
processo eleitoral que se aproxima.
Vejo de um lado a quase exaustão
no processo produtivo que vinha até
há pouco assustando o mundo intei-
ro pela sua capacidade produtiva,
competitividade e força no merca-
do. Esse processo produtivo brasi-
leiro saiu muito ferido nas batalhas
dos chamados sete planos econômi-
cos. Plano econômico para
produtor desorganizado e
que não é capaz de colocar
preços em seus produtos, é
ele mesmo a vítima, como
são os trabalhadores assa-
lariados que também não
podem definir o seu salário.
São os vilões desses planos
e os únicos chamados para
pagar a conta. No caso dos
produtores rurais, a perple-
xidade é que nesses últimos
quase 20 anos, em que não
mais se falou em plano eco-
nômico, eles pensavam que
já tivessem pago a conta.
Pagaram sim.

A conta da dívida externa, que
girava em torno de US$ 300 bilhões.
Foi graças ao produto agrícola le-
vado ao mercado internacional que
essa dívida praticamente se expirou.
Ao contrário, hoje temos um saldo
em dólares em nossa conta corren-
te de mais de US$ 300 bilhões.
Grande proeza. Em relação à fami-
gerada dívida pública, surgida com
a emissão de títulos públicos para
custear despesas além das normais
incluídas nos orçamentos anuais,
era, no final do Governo Itamar
Franco, de R$ 72 bilhões. Preocu-
pado com esse descontrole, fui pro-

curar o meu amigo Eliseu Rezende,
então ministro da Fazenda, que me
tranquilizou: “Paolinelli, esteja cal-
mo. Só a arrecadação na privatiza-
ção de três estatais cobre todo esse
déficit. Pode ficar tranquilo. Esta-
mos deixando as contas do Gover-
no absolutamente controladas, e o
Plano Real, que deverá continuar a
ser um sucesso, vai colocar tudo no
lugar.”

Fiquei aparentemente tranquilo,
até que no Governo seguinte come-

cei a ver que as contas governamen-
tais não estavam tão equilibradas
assim, e que nos quatro primeiros
anos do Governo Fernando Henri-
que Cardoso a nossa dívida pública
já era de R$ 380 bilhões. O Gover-
no alegava, justificando esse desca-
labro que teve de assumir grande
parte das dívidas dos grandes mu-
nicípios dos Estados e de alguns ór-
gãos públicos. Não me conformei
muito, porque acho que o nosso País
não pode ser caloteiro. Se deve, tem
de pagar. Quando chegou ao final
do segundo período de Fernando
Henrique Cardoso, a dívida pública

já era quase R$ 1 trilhão. Apavorei-
me, pois sabia que um novo gover-
no ou novas políticas e novos prin-
cípios não ia ter condições de pagar
esse furo. Alguns amigos, sabendo
da minha inquietação, tentaram-me
acalmar mostrando a famosa Carta
do PT à Nação, comprometendo-se
a cumprir fielmente as regras de
uma política econômica baseada em
salutares bases. Não foi tanto as-
sim. O presidente Lula transferiu à
sua sucessora uma dívida pública

com mais de R$ 2 trilhões.
Estamos agora próximos

a uma nova eleição e eu
gostaria de alertar aos meus
caros companheiros produ-
tores rurais que a dívida pú-
blica brasileira já ultrapas-
sou a casa dos R$ 2,4 tri-
lhões. Tenho o dever de
alertar aos companheiros
que nos entendamos bem
com os trabalhadores assa-
lariados porque juntos é que
vamos ter que pagar mais
uma vez essa brincadeira.
Essa é a razão pela qual pre-
sumo que não só o produtor
rural, mas a grande parcela

da população que conhece e sente
esstes lamentáveis erros cometidos
em nossa economia estejam tão an-
siosos por limpar em definitivo essa
indesejável situação em que vive um
país potencialmente tão rico e ago-
ra também competente. Devemos
exigir mesmo em nossos diálogos
com os candidatos à eleição de ou-
tubro, que se comprometam a extir-
par essa horrorosa e incabível fa-
çanha de seus antecessores.



Nós, da família Jacto, fazemos uma justa homenagem à todas as famílias que 
dedicam suas vidas à nobre missão de serem agricultores. 

www.jacto.com .br IJ /JactoAg ríco la 



22  |  AGOSTO 2014

PRODUTOR, FIQUE ATENTO
ÀS RECOMENDAÇÕES. QUEM

PAGA A CONTA É VOCÊ

-

GLAUBER EM CAMPO                                     GLAUBER SILVEIRA

Os produtores prestigiamOs produtores prestigiamOs produtores prestigiamOs produtores prestigiamOs produtores prestigiam
mais um evento realizado pormais um evento realizado pormais um evento realizado pormais um evento realizado pormais um evento realizado por

uma empresa ouuma empresa ouuma empresa ouuma empresa ouuma empresa ou
multinacional que quer lhemultinacional que quer lhemultinacional que quer lhemultinacional que quer lhemultinacional que quer lhe

apraprapraprapresenesenesenesenesentar um notar um notar um notar um notar um novvvvvo produto produto produto produto produtooooo,,,,,
do que ir a um evento de umado que ir a um evento de umado que ir a um evento de umado que ir a um evento de umado que ir a um evento de uma
instituição sem fins lucrativosinstituição sem fins lucrativosinstituição sem fins lucrativosinstituição sem fins lucrativosinstituição sem fins lucrativos

cujo objetivo é dar-lhe acujo objetivo é dar-lhe acujo objetivo é dar-lhe acujo objetivo é dar-lhe acujo objetivo é dar-lhe a
orientação desvinculadaorientação desvinculadaorientação desvinculadaorientação desvinculadaorientação desvinculada

E stamos acompanhando um retro-
cesso na agricultura brasileira,
o que chamamos de intermediação

técnica, ou seja, a assistência técnica, tão
importante ao produtor, tem sido reali-
zada por agentes errados. E essa assis-
tência que está chegando ao produtor e
que deveria ser positiva e instrutiva tem
sido realizada principalmente por vende-
dores de defensivos, que têm acima
de tudo um interesse primordial, ven-
der produtos e ganhar comissão.

O reflexo dessa intermediação téc-
nica fica evidente nos custos de pro-
dução e refletem-se diretamente nos
custos com defensivos. Veja que, para
a próxima safra, temos um custo de
R$ 603,64 por hectare para Mato
Grosso, a preços da saca de soja esti-
mados em R$ 50 para a próxima sa-
fra. Temos um desembolso de 12 sa-
cas para pagar os custos com inseti-
cidas, herbicidas e fungicidas, lem-
brando que historicamente os custos
sempre foram em torno de seis a sete
sacas.

Claro que parte desse incremento
de custo é reflexo da ferrugem asiá-
tica, da helicoverpa, etc., e também
da falta de novos produtos mais efi-
cientes. E a morosidade dos regis-
tros tem causado danos ao produtor.
Pelo que tenho visto a campo, e acom-
panhamos pelo projeto Soja Brasil, pode-
se dizer que de três a quatro sacas de
soja estão indo para o ralo em custos
devido ao mau posicionamento de de-
fensivos ou seu uso indevido ao se se-
guir recomendação de revendas e mul-
tinacionais, que têm só um objetivo: ven-
der e vender para auferir lucro.

É importante deixar claro que exis-
tem revendas e multinacionais com com-
portamento ético, que realizam um belo
trabalho de orientação ao produtor, mas
o que deveria ser regra tem se tornado
exceção. E os jovens “vendedores” que
deveriam estar realmente orientando,

ajudando no manejo de pragas, têm se
aproveitado da insegurança e da falta de
conhecimento dos produtores para ven-
der fórmulas mirabolantes e empurrar
diversas aplicações que não se sabe se
são ou não necessárias. Isso tem afeta-
do o custo e o manejo das culturas para
o futuro.

A assistência técnica que era reali-

zada por instituições de pesquisa, fun-
dações, Embrapa, Emater, Empaer, etc.,
nos últimos anos, por falta de recursos
e direcionamentos, tem sido levada qua-
se à extinção. E isso tem sido danoso
ao produtor, afinal, aquela informação
ou recomendação que seria ética e ba-
seada principalmente no custo/benefí-
cio hoje tem se tornado uma raridade.

Por outro lado, os produtores pos-
suem sua parcela de culpa, pois presti-
giam mais um evento realizado por uma
empresa ou multinacional que quer lhe
apresentar um novo produto ou máqui-
na, do que ir a um evento de uma insti-
tuição sem fins lucrativos cujo objetivo

é lhe dar a orientação desvinculada. Re-
cordo-me dos eventos da Fundação MT,
no Mato Grosso, nos quais os produto-
res se reuniam e trocavam experiências
e com isso veja o ganho que tivemos.
Mas hoje poucos produtores compare-
cem a esses eventos, no máximo man-
dam seu técnico de campo.

A intermediação técnica tem sido um
problema que tem gerado custos, da-
nos ambientais e de sobrevivência das
tecnologias. É preciso gerenciar com
muita cautela custos que crescem a
cada safra e ultrapassam 12 sacas por
hectare como no caso dos defensi-
vos, custos esses que, em alguns ca-
sos, chegam a 15 ou 16 sacas/hecta-
re. Para um produtor que planta mil
hectares, estamos falando de pelo me-
nos 4 mil sacas de custos.

Como uma das alternativas a esse
problema, a Aprosoja tem recomen-
dado a formação de grupos regionais
para discussão técnica, e também a
contratação de técnico em conjunto
para buscar ter uma assistência des-
vinculada. Mas é preciso tomar cui-
dado e ficar de olho se o seu técnico
for convidado para ir a pescarias que
chamo de “pega- pato”, pois elas cus-
tam caro para seu bolso. Infelizmen-
te, neste mundo capitalista a “venda”

tem sobressaído à ética.
Precisamos cobrar das nossas insti-

tuições eventos técnicos, como foi à
Caravana da Embrapa na safra anterior,
que nos orientem sobre a real necessi-
dade e o melhor manejo de controle. Mas
nós produtores devemos também prio-
rizar a busca da informação correta e
desvinculada. Não podemos ter somente
a recomendação de defensivos do ven-
dedor-empurrador. Isso tem sido uma
tragédia para o manejo das culturas e
para nosso bolso.

Presidente da Câmara Setorial da
Soja, diretor da Aprosoja e produtor

rural em Campos de Júlio/MT
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Às vésperas do início do plantio de uma nova safra, as perspectivas sobre a
área plantada não são definitivas, mas o comportamento do mercado
indica algumas tendências. Entre elas, que a rentabilidade do produtor

poderá ser menor em comparação com os anos anteriores, consequência
da queda nos preços de culturas como soja, milho e algodão. Por isso, é

hora de planejar a lavoura com cautela, gerenciar ainda mais os riscos e
prestar atenção à conjuntura internacional

Denise Saueressig
denise@agranja.com

O período que antecede o início
do ciclo 2014/2015 vem acom-
panhado de apreensão em rela-

ção aos preços das commodities e de
algumas incertezas sobre o cultivo da
safra de verão no Brasil. O cenário tem
diferenças em comparação com o que
ocorreu nos últimos anos, quando a
rentabilidade foi extremamente positi-
va, principalmente para a soja. Mas as
mudanças deste ano não devem ser su-
ficientes para provocar uma diminui-
ção no plantio da oleaginosa no País.
Capitalizados pelos resultados das úl-
timas temporadas e com investimen-
tos definidos previamente, os produ-
tores devem dar continuidade ao au-
mento no cultivo, ainda que o incre-
mento seja inferior ao registrado em
2013/2014. Segundo a Companhia Na-
cional de Abastecimento (Conab), a

ampliação na área de soja na última sa-
fra foi de 8,6%, alcançando 30,11 mi-
lhões de hectares.

Para o próximo ciclo, observa o
sócio-analista da Agroconsult Marcos
Rubin, a estimativa é de um cresci-
mento de 5% no plantio do grão, para
31,61 milhões de hectares. “A tendên-
cia é que, onde isso é possível, o agri-
cultor continue substituindo o milho
pela soja no verão e cultivando o ce-
real na safra de inverno”, destaca. Para
a 1ª safra de milho, a consultoria apon-
ta um recuo de 4% na área plantada,
para 6,39 milhões de hectares. Já o
cultivo da 2ª safra poderá ter aumen-
to de 10%, alcançando 10 milhões de
hectares. A projeção para a colheita da
soja é de 95,1 milhões de toneladas,
alta de 8% sobre 2013/2014. Para o
milho, o crescimento também é esti-

mado em 8%, com produção de 82,43
milhões de toneladas nas duas safras.

O analista Glauco Monte, diretor
de commodities da INTL FCStone,
também acredita em um aumento me-
nos significativo para o plantio da soja
na próxima safra. Na opinião dele,
acréscimos no cultivo da oleaginosa
poderão ocorrer entre os produtores
que já tomaram suas decisões basea-
das em planejamentos de longo prazo
e em Estados em que a expansão vem
sendo contínua, como Mato Grosso,
Maranhão, Piauí e Tocantins. “Como
também há alguma alta nos custos, é
possível que lavouras em áreas mar-
ginais sejam repensadas em 2014/
2015”, conclui.

Super oferta — A queda observa-
da nos preços das principais commo-
dities é resultado de uma grande co-
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lheita projetada para os principais pro-
dutores mundiais, o que inclui Esta-
dos Unidos, Brasil e Argentina. “As la-
vouras dos Estados Unidos apresen-
tam a melhor condição dos últimos 15
anos, o que quer dizer que teremos
uma oferta volumosa de milho e soja
no mercado neste segundo semestre”,
assinala Monte. No boletim de julho,
o Departamento de Agricultura dos Es-
tados Unidos (Usda) estimou a pro-
dução de soja norte-americana em
103,42 milhões de toneladas. Se con-
firmado, o volume será inédito e
15,5% superior em relação ao ciclo
2013/2014. “Da mesma forma, a pro-
dução de milho está indo bem. Boas
condições de clima sustentam um ren-
dimento recorde na maior parte do Cin-
turão do Milho”, descreve a adida de
agricultura do Usda no Brasil, Laura
Geller.

A colheita do
cereal é projetada
em 352 milhões de
toneladas, bem se-
melhante ao núme-
ro da safra anteri-
or, quando os nor-
te-americanos pro-
duziram 353,7 mi-
lhões de toneladas.
“O estoque mundi-
al de milho no pe-
ríodo 2014/2015
deverá ser o maior
dos últimos 15
anos”, relata Lau-
ra. De acordo com
o Usda, os estoques norte-americanos
do cereal em junho foram de 97,89
milhões de toneladas, 39% acima do
volume do mesmo mês de 2013. Os
preços altos vistos nos últimos anos
vieram acompanhados de problemas
climáticos que resultaram em recuos
de produção, lembra o analista Marcos
Rubin. “Acredito que, nesse momen-
to, uma reversão dos preços só ocor-
reria com uma ocorrência climática sé-
ria”, completa.

No entanto, não há no cenário atual
expectativa de perdas para a produção
norte-americana ou para a produção
brasileira. Para este ano, existe a pre-
visão de ocorrência do fenômeno El
Niño, o que, historicamente, significa

um maior volume de chuvas para a Re-
gião Sul. “Se for confirmado, o El Niño
poderá ajudar a produção dos Estados
do Sul, onde é registrada a maior parte
das quebras de safra no Brasil. A mes-
ma consideração vale para a Argenti-
na”, pontua Rubin.

Em função dessa perspectiva, o
analista recomenda aos produtores a
maior proteção possível dos custos da
lavoura. “Os indícios são de que as
margens serão inferiores em relação
aos últimos três anos, o que exige um
controle de custos muito maior. Por
isso, é recomendável que o produtor
trabalhe com menos riscos e com mai-
or precisão. Ao mesmo tempo, ainda
é cedo para falarmos de números so-
bre a rentabilidade, porque esse é um
fator dinâmico e que poderá sofrer in-
fluência mais adiante”, avisa.

Novo recorde — A Agroconsult
prevê um avanço de 5% para a área
total de grãos a ser cultivada no Brasil
em 2014/2015, o que totalizaria 59,3
milhões de hectares. A produção é es-
timada em 207,5 milhões de tonela-
das, um aumento de 8% sobre o ciclo
anterior. Quando lançou o Plano Agrí-
cola e Pecuário em maio, o Governo
Federal anunciou R$ 156,1 bilhões
para financiar uma safra de, pelo me-
nos, 200 milhões de toneladas, o que
seria um novo recorde para o País. O
objetivo está mantido, mas os elemen-
tos do mercado não podem ser igno-
rados. “A tendência de redução na ren-
da pode provocar reações diferentes
entre os produtores, mas ainda assim

deverão ser alguns ajustes de área”,
declara o secretário de Política Agrí-
cola do Ministério da Agricultura, Se-
neri Paludo.

Trabalhar a melhoria da infraestru-
tura de escoamento da produção con-
tinua sendo um dos grandes desafios
do Governo para as próximas safras,
complementa o secretário. “Sabemos
que a logística tem interferência dire-
ta sobre a renda do agricultor”, resu-
me. Da mesma forma, o Ministério
acompanha o movimento de preços
das culturas e deve lançar mão de me-
canismos de apoio à comercialização
quando for necessário.

Poucos negócios — No mês pas-
sado, as cotações na Bolsa de Chicago
mostravam a soja com valores em tor-
no de US$ 10,90 o bushel, com varia-
ção negativa de 11% em 30 dias. Para

comparação, a safra
2013/2014 registrou
cotação média de
US$ 14 o bushel ,
chegando a até US$
15 em alguns mo-
mentos. “Em Mato
Grosso, a saca da
soja chegou a ser
vendida com preços
acima de R$ 60, mas
agora a sinalização é
de cerca de R$ 50
para a comercializa-
ção da próxima sa-
fra”, salienta o ana-
lista Glauco Monte.

O ano eleitoral
pode favorecer a volatilidade do câm-
bio, ressalva o especialista. Assim, se
ocorrer uma alta do dólar, desde que
não seja tarde demais, os produtores
brasileiros podem ser beneficiados. A
lentidão dos negócios mostra que a
maioria dos sojicultores está insatis-
feita com os preços. Segundo o Insti-
tuto Mato-Grossense de Economia
Agropecuária (Imea), em julho, ape-
nas 1,9% da próxima safra havia sido
vendida em Mato Grosso. Na mesma
época do ano passado, a comerciali-
zação da colheita 2013/2014 era de
27,7% do total.

A posição do milho tem agravan-
tes em relação à soja. O mercado bra-
sileiro deve receber mais de 45 mi-

Estimativas safra 2014/2015
Área (milhões de ha)

Produto 13/14 14/15 Var.%

Soja 30,11 31,61 5%

Milho verão 6,68 6,39 -4%

Total grãos 56,4 59,3 5%

Produção (milhões de t)

Produto 13/14 14/15 Var.%

Soja 87,84 95,10 8%

Milho verão 29,82 29,78 0%

Total grãos 191,7 207,5 8%

Fonte: Agroconsult 
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lhões de toneladas da 2ª safra 2013/
1014 e, mesmo que o País exporte
21 milhões de toneladas, o estoque
final será o maior dos últimos anos,
de mais de 12 milhões de toneladas.
“O cenário não é positivo, porque os
preços do cereal para exportação es-
tão bem parecidos com os pratica-
dos no mercado interno, em Mato
Grosso”, cita Monte. Em meados de
julho, a saca do milho em MT che-
gou a valer R$ 10, preço abaixo do
mínimo para o Estado, que é de R$
13,56. A situação até aqui indica a
grande probabilidade de intervenção
do Governo no mercado do cereal.
Na Bolsa de Chicago, em julho, a com-
modity mostrava variação negativa de
12% em comparação com os valores
de junho – de US$ 4,43 para US$
3,88 por bushel.

Crescimento em MT — No Esta-
do que mais produz grãos no País, o
Imea estima um crescimento de 3,9%
para a área a ser cultivada com soja
em 2014/2015, o que resultará em
8,67 milhões de hectares. “Mas ain-
da não podemos descartar uma re-
dução desse percentual”, menciona o
diretor administrativo e financeiro da
Federação da Agricultura e Pecuária
de Mato Grosso (Famato), Nelson
Piccoli.

O custo da lavoura analisado em
junho pelo Imea ficou em R$ 2.433
por hectare, número bem semelhan-

te ao de 2013/2014. Para o diretor da
Famato, esta será uma safra marca-
da pela maior cautela e não por no-
vos investimentos. “O produtor deve
se preocupar com a estrutura que já
tem e com o acompanhamento da pro-
dutividade da sua lavoura. Buscar co-
nhecimento e cuidar bem do seu di-
nheiro também é fundamental. Infe-
lizmente, parece que poderemos vi-

venciar um ou dois
anos complicados
para o agronegócio”,
diz.

Produtor rural em
Sorriso/MT, Nelson
Piccoli trabalha junto

com o filho, Hernandes, na Fazenda
Herkapi, de 1.634 hectares. A soja
ocupa mil hectares no verão e o mi-
lho safrinha tem área variável entre
700 e 800 hectares. A família tam-
bém produz feno para consumo pró-
prio e para venda, e tem criação de
gado de corte e de ovinos. Os reba-
nhos são mantidos em sistemas de in-
tegração lavoura-pecuária. Em julho,
enquanto encaminhava o final da co-
lheita do milho, a preocupação maior
era com o preço do cereal. Segundo
Hernandes, 50% da produção foi co-
mercializada por valores em torno de
R$ 15 a saca, mas no mês passado
os preços caíram para R$ 11,50 em
Sorriso.

Para a safra 2014/2015, a área de
soja será a mesma dos últimos anos.
Os insumos foram adquiridos em fe-
vereiro, e cerca de 20% da produção
foi vendida antecipadamente. Hernan-
des diz que é otimista em relação à
oleaginosa. “Ano passado, meu pri-
meiro lote foi vendido a R$ 41,50 a
saca e, agora, na opção em reais, a
cotação era de R$ 48,50”, informa,
lembrando que a média do ano pas-
sado ficou em R$ 46,50. Para ele,
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Nelson Piccoli, diretor da
Famato: momento de o

produtor buscar
conhecimento  e prestar
atenção à produtividade

Produtor Hernandes Piccoli:
prioridade é a diversificação

de atividades na Fazenda
Herkapi, em Sorriso/MT
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ainda é cedo para falar sobre renta-
bilidade, já que as margens também
dependem dos rendimentos da lavou-
ra. Nos dois últimos anos, os proble-
mas com chuva no momento da co-
lheita provocaram queda nas produ-
tividades da fazenda. No ciclo 2013/
2014, a média foi de 49 sacas por hec-
tare e, no ano retrasado, de 54 sacas
por hectare. “Esperamos para a pró-
xima safra, no mínimo, 60 sacas por
hectare”, revela.

Para chegar ao objetivo, a família
investiu em melhorias na fertilidade
do solo, em agricultura de precisão e
em sementes com maior aporte tec-
nológico. “Nosso foco é a diversifi-
cação e a produtividade das nossas
áreas. Para o ano que vem, temos um
projeto de irrigação que deve, inicial-
mente, atender lavouras de feijão”,
prossegue.

Estabilidade nos arrozais — De-
pois de um incremento de 5% na área
cultivada na última safra, a tendên-

cia é de estabilidade para o cultivo
do arroz irrigado no ciclo 2014/2015
no Rio Grande do Sul. No principal
Estado produtor no País, a área plan-
tada em 2013/2014 foi de 1,12 mi-
lhão de hectares de um total de 2,396
milhões de hectares cultivados em
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Claudio Pereira, presidente
do Irga: mercado firme deve
favorecer a manutenção da
área plantada com arroz no

Rio Grande do Sul
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todo o Brasil. A colheita gaúcha foi
de 8,1 milhões de toneladas (2,3%
acima da anterior), e a brasileira so-
mou 12,184 milhões de toneladas
(3,1% a mais). Para a Agroconsult, a
área cultivada com o cereal no País
deve se manter estável, assim como
a produção.

O presidente do Instituto Rio-
Grandense do Arroz (Irga), Claudio
Pereira, acredita que a lavoura gaú-
cha deva se manter entre 1,1 milhão
e 1,2 milhão de hectares na próxima
temporada. “A estabilidade dos pre-
ços, com valores até melhores do que
os do ano passado, em função do
ajuste dos estoques e das exportações
firmes, deve favorecer a decisão do
produtor”, analisa. No mês passado,
a saca de 50 quilos do arroz gaúcho
valia entre R$ 35 e R$ 37.

Uma das preocupações do setor
neste momento, segundo o dirigente,
é com o excesso de chuvas registra-
do nos municípios gaúchos nas últi-
mas semanas. “Tivemos problemas
com áreas inundadas e com sistemas
de irrigação danificados. Além disso,
pode haver um atraso no plantio de-
vido à dificuldade de preparo das áre-
as”, esclarece. Os custos também de-
vem ficar estáveis e, se os preços
mantiverem-se positivos, a rentabili-
dade do orizicultor pode ficar entre
15% e 20%, dependendo da região
produtora e da produtividade. Na úl-
tima safra, as lavouras gaúchas re-
gistraram um rendimento médio de
7.243 quilos por hectare, enquanto a
média do Brasil foi de 5.085 quilos.

O que deve continuar crescendo
na temporada 2014/2015 é o cultivo
de soja em rotação com o arroz, nas
áreas de várzea. Na safra passada, o
plantio da oleaginosa chegou a cerca
de 300 mil hectares nessas condi-
ções. Agora, a expectativa é de que
possa ser contabilizada uma elevação
entre 20% e 25%.

O benefício da rotação — Na
Formosa Agropecuária, em São Ga-
briel/RS, os irmãos Giuliani iniciaram
o cultivo de soja na várzea do arroz
na safra 2005/2006. A oleaginosa já
era plantada em áreas de coxilha da
fazenda, mas os rendimentos não
eram positivos devido às seguidas es-

tiagens na região. “Percebemos que,
de cada cinco anos, quatro anos eram
de seca. Por isso, decidimos inovar
para tentar uma melhor receita na
soja”, conta o produtor Alberto Giu-
liani Neto.

De 2005 até aqui, os resultados
foram animadores. Os benefícios da
rotação de culturas e do controle do
arroz vermelho, principal planta da-
ninha do cereal, ajudaram a incremen-
tar a produtividade do arroz. Na sa-
fra 2006/2007, que marcou o primeiro
plantio sobre a soja, o rendimento
médio foi de 7,6 mil quilos por hec-
tare. Já na última colheita, a produti-
vidade foi de 12 mil quilos. A meta
para o período 2014/2015 é chegar

aos 12,3 mil quilos.
A área de soja sofreu com exces-

so de chuva na última safra e, em
função disso, o rendimento médio foi
de 36 sacas por hectare na área da
várzea. Já no plantio da coxilha, o
volume foi de 53 sacas por hectare.
“O nosso objetivo é alcançar uma mé-
dia de 60 sacas na soja e, para isso,
estamos investindo em tecnologia.
Uma das novidades é um planejamen-
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Produtor Alberto Giuliani
Neto (à esquerda): arroz

teve alta de produtividade
desde que iniciou a rotação

com a soja na Formosa
Agropecuária
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to que prevê a drenagem geor-
referenciada para aumentar a
eficiência dos drenos na área
de várzea”, frisa Giuliani. Para
a próxima safra, como existe a
previsão de ocorrência do fe-
nômeno El Niño, a intenção é
prorrogar o plantio da soja da
segunda quinzena de outubro
para a segunda quinzena de no-
vembro.

Na safra 2014/2015 a famí-
lia pretende cultivar 1.750 hec-
tares de soja, sendo que 1.090
serão na várzea. Outros 720
hectares serão semeados com
arroz. A fazenda também pro-
duz trigo e sementes de azevém
e de aveia, além dos 500 hec-
tares que são dedicados à pas-
tagem do gado. Os irmãos Giu-
liani ainda trabalham com a pro-
dução de feno, com a locação
de máquinas agrícolas e com o
transporte de grãos.

Em média, os custos da pró-
xima temporada subiram 8%,
no cálculo dos irmãos Alberto,
Sergio e Daniela, sócios na For-
mosa Agropecuária. Por enquanto, os
preços não motivaram nenhuma ven-
da da safra 2014/2015, mas normal-
mente 30% da colheita da soja é ne-
gociada antecipadamente. O arroz é
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Ernani Sabai, da Aiba:
crescimento do cultivo de
grãos no Oeste da Bahia
deve ter continuação no

ciclo 2014/2015

timentos recentes realizados na
estrutura de drenagem e em no-
vos equipamentos e armazéns, os
irmãos acreditam que o momen-
to pede uma reserva de caixa para
garantir a solidez dos negócios.
“Os últimos anos foram bastante
positivos para o agronegócio, mas
agora as incertezas diante dos pre-
ços pedem mais cautela”, avalia
Alberto.

Evolução constante na
Bahia — A queda nos preços das
principais commodities não deve
ser suficiente para desestimular
os produtores do Oeste baiano.
Com um crescimento contínuo
na área plantada na última déca-
da, a região deve registrar um
novo incremento na safra 2014/
2015. Por enquanto, as perspec-

tivas são de um aumento entre 4% ecomercializado em quatro etapas para
minimizar os riscos. Como mantém
estrutura própria na fazenda, a famí-
lia consegue armazenar 70% do arroz
e 50% da soja produzida. Com inves-

Produção de grãos no Brasil
em 2014/2015 poderá

alcançar 207,5 milhões de
toneladas, o que seria um

aumento de 8% sobre a safra
2013/2014
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Produtor Celestino Zanella:
atualização tecnológica e

aumento da área plantada a
cada nova safra na Fazenda

Decisão

5% para a soja e entre 5% e 7%
para o milho.

As dúvidas ficam em relação
do algodão, lavoura que exige um
maior nível de tecnificação e que
deve ter alta nos custos na próxi-
ma temporada. Na última safra, o
produtor desembolsou R$ 5,7 mil
para cultivar um hectare da pluma.
Para 2014/2015, o valor deve subir
para R$ 5,9 mil ou R$ 6 mil, estima o
diretor de agronegócios da Associa-
ção de Agricultores e Irrigantes da
Bahia (Aiba), Ernani Sabai. “O prin-
cipal impacto deve vir da alta no pre-
ço dos defensivos”, conclui. Segun-
do o dirigente, os produtores vêm
conseguindo bons resultados no com-
bate à Helicoverpa armigera pelos
trabalhos de orientação e estratégias
de controle que vêm sendo realiza-
dos, mas a região também enfrenta
problemas importantes com os ata-
ques da mosca-branca e da lagarta-
falsa-medideira.

O último ano foi de recuperação

para os produtores do
Oeste baiano, que so-
freram seguidas per-
das em decorrência de
uma estiagem iniciada
em 2011/2012. “Hou-
ve melhora nos índi-
ces em 2013/2014, mas o nosso po-
tencial é maior”, garante. Na soja, o
aumento da área cultivada foi de
4,4%, para 1,3 milhão de hectares, e
a produtividade melhorou 21%, fican-
do em 42 sacas por hectare. No en-
tanto, em 2010/2011, o rendimento
chegou a 56 sacas por hectare.

O algodão teve área de 308 mil hec-
tares, um aumento de 21,5% sobre o
ciclo anterior, mas a pluma já chegou
a ser cultivada em 390 mil hectares

na região. “Percebemos que houve
migração para a soja e também rota-
ção de culturas em função do frequente
ataque de pragas nas plantações de al-
godão”, detalha Sabai. O milho teve
alta de 7% na área, com o cultivo em
265 mil hectares, e a produtividade au-
mentou 19,3%, chegando a 147 sa-
cas por hectare, volume ainda abaixo
das 163 sacas já alcançadas.

No total, considerando as diver-
sas culturas, o Oeste da Bahia conta-
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Incerteza para o algodão
Para os cotonicultores, as perspecti-

vas em relação à safra 2014/2015 até
agora não motivam um novo incremen-
to na área plantada. No ciclo anterior,
impulsionado pelos bons preços, o cul-
tivo da pluma teve acréscimo de 25%,
para 1,12 milhão de hectares. “Há cerca
de dois meses, fizemos um levantamen-
to com nossos associados e tínhamos a
convicção de que a área seria, pelo me-
nos, mantida. Mas com as mudanças no
mercado, não podemos mais ter essa ex-
pectativa”, observa o presidente da As-
sociação Brasileira dos Produtores de
Algodão (Abrapa), Gilson Pinesso
(foto). O dirigente refere-se às quedas
no preço da pluma que, em alguns mo-
mentos do mês passado, chegou a ficar
próximo dos R$ 52 a arroba em Mato
Grosso, ou seja, menos do que o preço
mínimo de R$ 54,90. Há alguns meses,
a pluma chegou a ser comercializada por
valores de até R$ 70.

O aumento da oferta também é res-
ponsável pelo recuo nas cotações do
algodão. Apenas no Brasil, a produção
na última safra teve acréscimo de
29,5%, segundo a Conab, chegando a
1,697 milhão de toneladas. “No cená-
rio internacional, a China, que é um
grande comprador da pluma, vai apro-
veitar seus estoques e, por isso, deve

adquirir menos de outros países nos pró-
ximos meses. Nos Estados Unidos, as
lavouras estão bem no principal estado
produtor, que é o Texas”, enumera o
analista Marcos Rubin.

Em julho, a Agroconsult trabalhava
com uma expectativa de alta de 9% para

a área plantada com algodão na próxi-
ma safra, para 1,22 milhão de hecta-
res. Esse crescimento, no entanto,
deve ser concentrado nas áreas de al-
godão safrinha, que competem com o
milho de 2ª safra. “Outro ponto im-
portante é que provavelmente teremos
leilões de Pepro (Prêmio Equalizador
Pago ao Produtor) este ano, o que
deve sustentar as intenções de plan-
tio”, explica Rubin.

Embora não tenha uma visão oti-
mista nesse momento, o presidente
da Abrapa ressalva que as tendênci-
as não são definitivas e que a possi-
bilidade de queda na área da pluma
tem um limite pela própria especiali-
zação da lavoura de algodão. “Em
regiões como Bahia e Piauí, onde os
produtores podem fazer escolhas
entre culturas, é provável que a op-
ção seja pela soja. Em outros casos,
também pode acontecer um cultivo
com um menor investimento. O im-
portante é que o produtor fique atento
às contas, trabalhe com eficiência e
priorize a produtividade das suas áre-
as”, argumenta. Segundo ele, não há
projeção para alta no custo da próxi-
ma safra, que deve ficar próximo de
R$ 5,8 mil por hectare, mesmo va-
lor do ciclo 2013/2014.

A
gê

nc
ia

 C
am

íd
ia

/A
br

ap
a

bilizou uma área plantada de 2,268 mi-
lhões de hectares no ciclo 2013/2014.
O diretor da Aiba diz que o potencial
da região é de 5,4 milhões de hectares,
com respeito às Reservas Legais (RLs)
e às Áreas de Preservação Permanente
(APPs). “Além da motivação dos pro-
dutores, os projetos logísticos progra-
mados para os próximos anos devem
colaborar para a continuidade do de-
senvolvimento da região”, acrescenta.
Hoje, das 7,5 milhões de toneladas pro-
duzidas no Oeste baiano, 65% têm
como destino os mercados do Norte e
do Nordeste.

Atualização sempre — Nos 7 mil
hectares da Fazenda Decisão, nos mu-
nicípios de São Desidério e Barreiras,
os investimentos são permanentes,

mesmo que o cenário por vezes seja
duvidoso. A intenção para a safra
2014/2015 é aumentar a área plantada
em cerca de 10%, afirma o produtor
Celestino Zanella. Além disso, novas
máquinas e equipamentos voltados à
agricultura de precisão foram recen-
temente adquiridos para o trabalho nas
lavouras irrigadas de soja, milho, al-
godão e feijão. “Os agricultores da re-
gião têm visão de longo prazo e bus-
cam sempre atualização. Mesmo de-
pois de enfrentarmos duas safras se-
guidas com estiagem, foram mantidas
as melhorias em tecnologia e fertili-
dade do solo”, ressalta Zanella.

Embora não saiba claramente qual
o tamanho da alta nos custos, o pro-
dutor acredita que deve haver um

acréscimo em comparação com a
temporada anterior, especialmente em
função da necessidade do controle de
novas pragas. “A rentabilidade é in-
certa, até porque os preços estão ca-
indo. Mas sabemos que a agricultura
é uma atividade de alto risco e traba-
lhamos para manter nossos índices
de produtividade em crescimento”,
aponta. Segundo o produtor, as mé-
dias da fazenda vêm progredindo nos
últimos anos. Na safra 2013/2014, a
lavoura de soja registrou rendimento
de 3,6 mil quilos por hectare, en-
quanto as áreas de milho tiveram mé-
dia de 12 mil quilos por hectare. No
algodão, a colheita ficou entre 330 e
350 arrobas por hectare e, no feijão,
entre 50 e 55 sacas por hectare.
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Feira para movimentar a
ECONOMIA

Expectativa é otimista para a tradicional exposição agropecuária que
será realizada entre 30 de agosto e 7 de setembro em Esteio/RS

O s preparativos estão intensos
para a 37ª edição da Expointer,
tradicional feira agropecuária que é

realizada no Parque de Exposições Assis
Brasil, em Esteio/RS, entre os dias 30 de
agosto e 7 de setembro. No embalo de uma
excelente safra no Rio Grande do Sul, que
produziu cerca de 30 milhões de toneladas
de grãos em 2013/2014, as perspectivas
são positivas para a realização de negócios
durante os nove dias do evento. O subse-
cretário do Parque Assis Brasil, Adeli Sell,
promete uma Expointer mais ousada e di-
versificada para este ano. “Queremos que
a feira seja o verdadeiro espelho do Rio
Grande do Sul e, ao mesmo tempo, o veí-
culo para a interlocução da economia gaú-
cha com o Brasil e o mundo”, define.

Na edição do ano passado, os negóci-
os contabilizados durante a exposição so-

maram R$ 3,292 bilhões, um volume re-
corde. Para 2014, a expectativa é ultrapas-
sar os R$ 4 bilhões.

O presidente da Comissão de Exposi-
ções e Feiras da Federação da Agricultura
do Rio Grande do Sul (Farsul), Francisco
Schardong, também espera uma Expoin-
ter de grandes resultados. “Acreditamos em
bons negócios para os criadores de bovi-
nos, ovinos e equinos. A procura pelo me-
lhoramento genético é intensa e o boi gor-
do está com bons preços no Estado. Da
mesma forma e, mesmo com os recentes
problemas envolvendo a cadeia, esperamos
uma boa movimentação na pecuária leitei-
ra”, declara.

Na opinião do dirigente, esta deve ser
uma feira de intensa movimentação políti-
ca, já que é ano eleitoral e, tradicionalmen-
te, os candidatos aproveitam o evento para

intensificar suas ações de campanha. “Es-
tamos um pouco apreensivos em relação
ao que vai ocorrer depois das eleições e as
decisões que serão tomadas sobre financi-
amentos e programas voltados ao agrone-
gócio. Estamos em um cenário de queda
no preço da soja e na venda de máquinas
agrícolas, e precisamos nos manter em
alerta”, acrescenta.

Além de realizar negócios, o produtor
rural deve enxergar a Expointer como uma
oportunidade de qualificação, argumenta
Schardong. “Os eventos e a troca de ex-
periências que ocorrem durante a exposi-
ção servem de aprendizado para o trabalho
do produtor dentro e fora da porteira”, sus-
tenta.

Parceria — A Expointer deste ano
marca a concretização do convênio entre
o Governo do Estado e o Sindicato das
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Indústrias de Máquinas e Implementos
Agrícolas do Rio Grande do Sul (Simers)
para a utilização da área de exposição dos
equipamentos pelos próximos 25 anos.
Esse tipo de parceria público-privada está
entre as ações de reestruturação e moder-
nização do Parque Assis Brasil para mantê-
lo em funcionamento e com atividades o
ano todo.

As vendas de máquinas agrícolas apre-
sentaram queda no primeiro semestre no
Brasil. Segundo a Associação Nacional dos
Fabricantes de Veículos Automotores (An-
favea), o recuo foi de 20% sobre o mes-
mo período do ano passado, quando fo-
ram comercializadas 41.134 unidades. O
presidente do Simers, Claudio Bier, diz que
o setor já esperava uma desaceleração, visto
que 2013 foi um ano excepcional. No en-
tanto, ele afirma que a redução está acima
do previsto. “De qualquer forma, estamos
otimistas quanto à Expointer e acreditamos
em um resultado semelhante ao da feira
do ano passado”, conclui.

Na exposição de 2013, segundo o ba-
lanço divulgado pela Secretaria da Agricul-
tura do Estado, os negócios com máqui-
nas agrícolas somaram R$ 3,274 bilhões.
“Precisamos lembrar que, além dos negó-
cios, a feira é uma apresentação de tecno-
logia, na qual as empresas exibem seus
lançamentos”, menciona Bier.

Delícias coloniais — A comercializa-
ção de alimentos e outros produtos da agro-
indústria familiar é uma das atrações mais

concorridas da Expointer. Tanto que os
produtores receberiam um segundo pavi-
lhão neste ano para que um maior número
de expositores pudesse participar do even-
to. No entanto, houve problemas com a
empresa contratada para a execução da
obra. “Foi necessário rompermos o con-
trato e, agora, faremos uma nova licita-
ção”, explica Adeli Sell.

O assessor de Política Agrícola e Agro-
indústria da Federação dos Trabalhadores
na Agricultura no Rio Grande do Sul (Fe-
tag), Jocimar Rabaioli, espera que a nova
estrutura esteja à disposição dos produto-
res no próximo ano. Para essa edição, está
em avaliação a colocação de um anexo no
local.

Na edição de 2013, o pavilhão da agri-
cultura familiar registrou a comercializa-
ção de R$ 1,505 milhão e a participação de
187 empreendimentos. Este ano, a Fetag

registrou 210 inscrições. “São 30 agroin-
dústrias que participarão pela primeira vez”,
conta Rabaioli. A expectativa, segundo ele,
é de que as vendas tenham incremento entre
10% e 15% sobre a última edição. “As pes-
soas cada vez reconhecem mais a qualida-
de dos alimentos que são produzidos pela
agricultura familiar”, assinala.

Novidades e melhorias — Obras de
drenagem e de contenção do Arroio Esteio
estão entre as principais melhorias progra-
madas para a Expointer de 2014. No ano
passado, a chuva intensa provocou alaga-
mentos no parque e prejudicou exposito-
res, principalmente na área destinada às
máquinas agrícolas. Outra facilidade para
este ano deve ser o acesso alternativo por
meio da BR-448, a Rodovia do Parque, que
promete diminuir os congestionamentos na
BR-116, principal via de acesso à feira. En-
tre as demais novidades desta edição estão
um espaço destinado às prefeituras para a
divulgação de eventos e serviços e a ampli-
ação da área de camping.
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O evento é a oportunidade
para apresentação de novas

tecnologias, realização de
negócios e troca de

experiências
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Quais são os reais
DESAFIOS

do agronegócio?
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As mudanças de caráter político-institucional
estão no princípio dos grandes desafios de

desenvolvimento não só dos segmentos
econômicos isolados, como o agronegócio, mas

da sociedade como um todo, sobretudo nos
países emergentes

Alberto Duque Portugal, professor da Fundação Dom Cabral, Ph.D. em Sistemas Agrícolas e
ex-presidente da Embrapa

A teoria de Inovação Induzida de-
fine o desenvolvimento como
um processo resultante de mu-

danças tecnológicas e mudanças políti-
co-institucionais, que interagem siner-
gicamente, criando novas oportunida-
des e novos patamares de desenvolvi-
mento. Essas mudanças originam-se na
percepção de escassez ou de necessi-
dade de um determinado insumo ou pro-
cesso que gera na sociedade como um
todo ou em grupos sociais uma deman-
da por mudanças que venham a atender
aquela escassez ou necessidade. A so-
ciedade ou os grupos sociais pressio-
nam a estrutura de Governo e outros
segmentos da sociedade para que as
mudanças sejam implementadas.

O atual estádio de desenvolvimento

do agronegócio brasileiro mostra que
houve um grande avanço nas mudan-
ças tecnológicas e que, embora conti-
nue a haver demanda por novas tecno-
logias, elas não se constituirão em gar-
galo para o desenvolvimento. É válido
observar que as mudanças científicas e
tecnológicas continuarão a ter um po-
der cada vez mais disruptivo sobre a
realidade, na medida em que as áreas
portadoras de futuro – bio e nanotec-
nologia e microeletrônica –  integram-
se, criando novos produtos e proces-
sos, capazes de atender mais rapidamen-
te as demandas do mercado e mudando
vantagens consideradas, até então, com-
petitivas.

Porém, são as mudanças de caráter
político-institucional que estão na gêne-
se dos grandes desafios de desenvolvi-
mento não só dos segmentos econômi-
cos isolados, como o agronegócio, mas
da sociedade como um todo, e em es-
pecial na sociedade dos países emergen-
tes. É bastante reconhecido o descom-
passo que há no mundo entre o grande
dinamismo do desenvolvimento cientí-
fico e tecnológico em comparação com
o desenvolvimento lento de novos mo-
delos e paradigmas de caráter político-
institucional, associados com democra-
cia, mercados, meio ambiente, distribui-
ção de riquezas, direitos humanos, en-
tre outros.

Nos países emergentes, como o Bra-
sil, o desenvolvimento lento e a pouca
maturidade dos capitais intangíveis –
especialmente o capital humano, o ca-
pital institucional e o capital social ou
da confiança – fazem com que o des-
compasso seja mais evidente, já que as
mudanças tecnológicas têm uma gran-
de velocidade de disseminação via mer-
cado, diferentemente das mudanças po-

lítico-institucionais, que dependem dos
capitais intangíveis e que, por sua vez,
dependem fortemente da capacidade en-
dógena das sociedades, que está asso-
ciada à sua cultura e aos seus valores.

Para demonstrar a importância e a
dificuldade de acelerar as mudanças
político-institucionais vis-à-vis as mu-
danças tecnológicas, note-se que tec-
nologia desenvolve-se com a formação
de bons pesquisadores – veja caso da
Coreia e do próprio Brasil. Pode-se im-
portar tecnologia ou bons cérebros,
adaptar tecnologia, buscar benchma-
rking, etc. No caso de mudanças políti-
co-institucionais, depende-se essencial-
mente de transformações dentro da so-
ciedade local, trabalhando com fatores
cujo fortalecimento e maturação deman-
dam tempo, pois estão associados com
educação, cultura e outras característi-
cas sociais e econômicas.

Partindo da premissa de que este
quadro de descompasso se aplique ao
caso brasileiro, com as ressalvas e ex-
ceções próprias por se tratar de uma
área continental, ele é mais contunden-
te no agronegócio, no setor rural, quan-
do comparado com os outros segmen-
tos da economia, que normalmente se
desenvolvem no ambiente urbano.

Dificuldades em mudar — O se-
tor rural tem dificuldades para imple-
mentar mudanças de caráter político-
institucional. Isso se deve ao fato de ter
a pior infraestrutura de educação e ter
maior dificuldade de acesso a informa-
ção e comunicação, principalmente em
função da dispersão espacial. Some-se
a isso algumas características culturais
associadas ao isolamento, que afetam
em especial a construção do capital so-
cial ou da confiança. Esses são fatores
determinantes no fortalecimento das
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forças endógenas e na construção de
capitais intangíveis, essenciais para ace-
lerar mudanças de caráter político-ins-
titucional.

Os conceitos de tecnologia física e
de tecnologia social mencionados a se-
guir, reforçam a convicção de que os
grandes gargalos para o desenvolvimen-
to sustentável do agronegócio estão as-
sociados com as mudanças político-ins-
titucionais ou com as tecnologias soci-
ais.

Entende-se tecnologia física como
a resultante da utilização de métodos e
designs para transformar matéria, ener-
gia e informação em novos produtos e
processos para resolver um determina-
do problema ou criar novas opções e
utilidades. Da mesma forma, entende-
se tecnologia social como a utilização
de métodos e designs para organizar
pessoas para atingir um determinado
objetivo. O conceito de tecnologia so-
cial tal como expresso tem uma pro-
funda identidade com o conceito de ges-
tão, entendida como o esforço humano
organizado para mobilizar e administrar
um conjunto de pessoas e/ou institui-
ções, fatores de produção e processos
para atingir um determinado objetivo.

Capacitação — Dentro desse con-
texto, fica patente a importância de apoi-
ar todo e qualquer esforço que vise ge-
rar conhecimento, inovar modelos, pro-
cessos, alianças e parcerias, capacitar
pessoas e instituições na área de gestão
em qualquer setor, em especial voltada
para o agronegócio, pelas razões expos-
tas. Tanto é importante trabalhar gestão
no nível micro da firma ou da empresa,
como também e principalmente no ní-
vel macro, criando competência para
fazer a gestão dos desafios econômi-
cos, sociais e ambientais que podem se
constituir em gargalos ou em oportuni-
dades para o desenvolvimento susten-
tável do setor, dependendo exatamente,
da capacidade de gestão.

Dois conceitos – velocidade e ganhos
de escala – pressionam os agentes eco-
nômicos e reforçam a importância da
gestão neste momento da humanidade,
caracterizado por profundas e contínu-

as mudanças, expressas no processo de
globalização dos mercados, mobilidade
do capital financeiro, revolução nas tec-
nologias de comunicação e informação
e o advento da economia do conheci-
mento, impactando vantagens compe-
titivas.

Todos os agentes econômicos estão
vivendo pressionados pela velocidade,
visto que problemas e soluções mudam
com tal rapidez que, se o processo de
tomada de decisão for muito demora-
do, é preciso reiniciar o processo, pois
o problema já estará modificado e terá
novos contornos ou a solução já estará
obsoleta e já não será a mais adequada.
Questões associadas com gestão da in-
formação, gestão do conhecimento,
gestão da inovação, modelos de gover-
nança e tomada de decisão, entre ou-
tros, que constituem problemas no agro-
negócio, têm um papel importante na
superação desse desafio.

Ganho de escala — Da mesma for-
ma, há necessidade de uma busca per-
manente de ganhos de escala e forma-
ção de parcerias em todos os setores,
como forma de conviver com sistemas
complexos, tecnologias multifacetadas,
custos crescentes e margens cada vez
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O atual momento do agronegócio
brasileiro mostra que houve um

grande avanço nas mudanças
tecnológicas, mas que, embora

continue a haver demanda por novas
tecnologias, estas não se constituirão
em gargalo para o desenvolvimento
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menores. Questões associadas com ges-
tão financeira e de custos, gestão de
processos e pessoas, modelos de for-
mação e gestão de parcerias e alianças
estratégicas, também deficientes no
agronegócio, são cruciais na superação
desse desafio.

Finalmente, o conceito de produtivi-
dade total ou eficiência econômica traz
dois conceitos que interagem sinergica-
mente para se obter o melhor nível de
eficiência: a eficiência alocativa, enten-
dida como a capacidade de identificar e
alocar o melhor conjunto de fatores de
produção, na quantidade e qualidade ade-
quadas, para se obter um determinado
produto; e a eficiência técnica, entendi-
da como a capacidade de obter o melhor
produto, com as características deseja-
das de custo, qualidade, tempo, etc., pela
gestão ou administração desse conjunto
de fatores de produção alocados. É en-
tendida também como efeito-trabalhador
ou efeito da mão de obra.

A eficiência alocativa continua a ter
um peso importante na eficiência total,
porque há uma contínua e crescente
disponibilidade de novos produtos e pro-

cessos, que permitem novas alternati-
vas de combinação dos fatores de pro-
dução. Porém, o maior desafio conti-
nua sendo a capacidade do usuário de
utilizar os fatores de produção escolhi-
dos no dia a dia da produção, obtendo o
máximo de eficiência possível. Essa ca-
pacidade está diretamente associada à
capacidade de gestão do usuário, que
só se obtém com capacitação continua.

Conclusão — Três conceitos asso-
ciados a teorias do desenvolvimento e
eficiência econômica reforçam a per-
cepção de que os grandes desafios do
desenvolvimento humano sustentável
dependem, cada vez mais, de mudan-
ças político-institucionais, de tecnolo-
gias sociais associadas com a criação
de capitais intangíveis e com a melhoria
da eficiência técnica ou da capacidade
do homem de utilizar melhor os recur-
sos disponíveis. Isso está em consonân-

cia com a lógica de “fazer mais e me-
lhor com menos”, que é a base da eco-
nomia sustentável.

As mudanças das tecnologias físi-
cas – produtos e processos, embora
com crescente poder de modificar as
vantagens competitivas, bem como a
eficiência alocativa, continuarão impor-
tantes, mas não se constituirão nos
maiores gargalos para o desenvolvimen-
to. Esta conclusão aplica-se, em espe-
cial, a países emergentes como o Bra-
sil. E, mais especificamente, a segmen-
tos econômicos como o agronegócio,
que pelas suas características culturais
e de dispersão espacial sofrem maior im-
pacto negativo pela dificuldade de se de-
senvolver e inovar em tecnologias soci-
ais e promover e usufruir dos benefícios
das mudanças político-institucionais. Os
avanços do segmento dependem forte-
mente de investimentos maciços para o
desenvolvimento de conhecimento e do
esforço de capacitação em gestão, en-
tendida nesse sentido amplo do esforço
humano organizado para mobilizar e ad-
ministrar pessoas e instituições para atin-
gir um determinado objetivo.
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É fundamental apoiar todo e qualquer
esforço para gerar conhecimento e

capacitar pessoas e instituições na área
de gestão em qualquer setor, em

especial, para o agronegócio
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MANEJO

Os perigos da tentadora
SAFRINHA de soja

Apesar da vantagem econômica, do ponto de vista técnico,
são muitos e comprovados os prejuízos do plantio de soja sobre soja

no mesmo ano agrícola
Ivan Pedro, pesquisador da Fundação MT
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O cultivo da soja “safrinha”, tam-
bém denominada soja de “segun-
da safra”, vem aumentando en-

tre as principais áreas sojicultoras, so-
bretudo no Estado de Mato Grosso. O
principal fator que tem estimulado essa
prática entre a classe produtora é o
mercado, especificamente os baixos
preços de milho associados ao eleva-
do custo com a logística (escoamen-
to da produção), o que o torna pouco
competitivo em termos de receita. O
sistema de produção mais adotado no
Estado de Mato Grosso tem sido soja
no verão, seguida por milho safrinha.
No entanto, aspectos econômicos le-
varam a substituição deste último pela
primeira, gerando um cenário de mo-
nocultura com a oleaginosa. Desse
modo, tem-se o cultivo de soja em
safrinha seguido pelo cultivo de soja
de verão.

Nesse contexto, surgem alguns
questionamentos sobre essa prática e
possivelmente algumas consequênci-
as ao longo do tempo. A discussão não

pode ser feita de forma pontual como
está sendo feita nas últimas safras e
principalmente analisando apenas os
aspectos mercadológicos das commo-
dities. Há necessidade de analisar o
seguinte: o que o cultivo de soja em
segunda safra pode implicar para o
cultivo da soja em primeira safra?
Quais os riscos para quem vai culti-
var soja sobre soja a curto, médio e
longo prazos? Por que as produtivi-
dades de soja não estão aumentando?
Afinal, há responsabilidades de todos
os envolvidos na cadeia da soja sobre
as decisões tomadas.

Em face dessa atmosfera, algumas
questões técnicas vêm à tona e, con-
sequentemente, geram incertezas e
conflito de opiniões. No entanto, existe
uma preocupação em termos gerais
sobre os efeitos resultantes dessa prá-
tica para a cultura da soja. Entre os
principais agravantes, tem-se os pon-
tos a seguir:

● Potencial produtivo reduzido
em função do fotoperíodo: a soja é

uma cultura muito afetada pelo foto-
período, sendo que as variedades co-
merciais disponíveis no mercado hoje,
quando semeadas em janeiro/feverei-
ro, terão porte e o ciclo reduzidos sig-
nificativamente, em relação às mes-
mas quando cultivadas em setembro,
outubro e novembro. Associado a isso,
há o efeito da restrição hídrica entre
os meses de março e abril, o que afe-
tará o enchimento de grãos.

● Favorecimento do aumento da
população de nematoides: com o cul-
tivo da soja após soja dentro do mes-
mo ano agrícola, a tendência é que o
problema aumente. Segundo dados da
Associação dos Produtores de Semen-
tes de Mato Grosso (Aprosmat) (Mi-
randa et.al, 2011), a maioria das vari-
edades de soja avaliadas são suscetí-
veis aos principais nematoides da cul-
tura. Isso permite concluir que mui-
tas cultivares de soja são as maiores
multiplicadoras desses nematoides.
Por mais que as empresas de melho-
ramento genético estejam empenhadas
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Ivan Pedro: “Tecnicamente,
a safrinha de soja é um erro
muito grave e pode-se estar

protagonizando cenários
trágicos para a sojicultura

brasileira”

em desenvolver e oferecer aos pro-
dutores variedades com resistência
genética aos nematoides, essa resis-
tência não pode ser utilizada como fer-
ramenta exclusiva no manejo. Devem
ser integrados vários métodos, dentre
eles a rotação de culturas.

● Dificuldades no manejo de do-
enças, especificamente a ferrugem:
certamente o segundo cultivo de soja
sobre a soja de verão, em janeiro ou iní-
cio de fevereiro, irá sofrer incidência de
ferrugem asiática (Phakopsora pachyrhi-
zi) muito mais alta que o plantio na épo-
ca recomendada. O segundo cultivo re-
ceberá, desde sua emergência, inóculo
de ferrugem em grandes quantidades,
aumentando a pressão da doença e de-
mandando um maior número de aplica-
ções de fungicidas e, muitas vezes, sem
conseguir o controle satisfatório, ocasi-
onando perdas de produtividade. Outro
agravante é que o número excessivo de
aplicações, além de aumentar o custo de
produção, pode acelerar o surgimento de
isolados resistentes em função do uso
massivo dos mesmos ingredientes ativos
(menor longevidade dos fungicidas).
Além da ferrugem, doenças como an-
tracnose, mancha alvo e podridões radi-
culares vêm crescendo assustadoramen-
te nos últimos anos e podem encontrar
nesse ambiente de soja sobre soja (“ponte
verde”) condições ideais para se perpe-
tuarem ao longo dos anos, sendo ampla-
mente disseminadas entre as áreas culti-
vadas.

● Seleção de espécies de inse-

tos para as safras seguintes; difi-
culdade de manejo futuro: o mane-
jo de pragas, em particular daquelas
polífagas, tem que ser planejado pen-
sando-se em um sistema com diferen-
tes cultivos e não com cultivos inde-
pendentes. Desse modo, a introdução
de cultivos safrinha, em particular de
soja, pode gerar um problema em re-
lação à manutenção das pragas nessa
cultura, podendo gerar dificuldades de
controle em razão de altas populações
mantidas nesse período da safra,
como também maior exposição dos
insetos às moléculas utilizadas para
controle. O resultado é a perda de efi-
cácia de inseticidas em decorrência do
elevado número de aplicações, dese-
quilíbrio em relação a pragas e inimi-
gos naturais, possibilidade de pragas
secundárias tornarem-se primárias,
etc.

● Pressão de seleção sobre plan-
tas daninhas e dificuldades no ma-
nejo de culturas RR: tendo em vista
que a grande maioria das variedades de
soja utilizadas é de transgênica e pos-
sui resistência genética ao herbicida gli-
fosato, é de se esperar uma maior pres-
são de seleção de ervas daninhas em
razão da utilização do mesmo herbici-
da nas duas épocas de plantio sob ex-
tensas áreas de cultivo. Sabe-se que al-

gumas ervas daninhas já possuem re-
sistência a tal herbicida e essa prática
certamente contribuirá para a seleção
de outros biótipos, podendo agravar os
casos de resistência.

● Comprometer a longevidade
do sistema de plantio direto pelo
aporte reduzido de carbono ao sis-
tema e menor ciclagem de nutri-
entes: os benefícios do sistema de
plantio direto são dependentes do tem-
po e do esquema de rotação de cultu-
ras. O plantio direto fundamenta-se em
três pilares: não revolvimento do solo,
cobertura do solo permanentemente e
rotação de culturas. Esta última é fun-
damental para garantir a longevidade
do sistema e contribui para as demais
citadas (ciclagem de nutrientes, acú-
mulo de matéria seca no sistema, etc).

Do ponto de vista técnico, os
exemplos citados reforçam os fatores
agravantes do cultivo de soja sobre
soja dentro do mesmo ano agrícola. A
decisão dessa prática, apesar de ainda
não regulamentada em termos legais,
cabe ao produtor. No entanto, a visão
técnica da pesquisa adota posição con-
trária em razão dos aspectos mencio-
nados.

Visão de curto prazo — O mo-
delo agrícola atual está focado exces-
sivamente na visão de curto prazo,
sendo que as decisões são tomadas
objetivando, exclusivamente, o retor-
no econômico imediato e rendimento
operacional, ou seja, sem fundamen-
tos técnicos. Em um momento em
que as condições fitossanitárias as-
sustam os produtores devido ao im-
pacto nos custos de produção e na
perda de receita, diminuindo a renda
do produtor, como, por exemplo,
nematoides, lagartas de diferentes es-
pécies, percevejos, mosca-branca,
ferrugem, doenças radiculares, etc.,
os mesmos querem simplificar ainda
mais e ir totalmente contra o que é
relatado em todos os manuais e reco-
mendações de boas práticas de mane-
jo da lavoura, como fazer soja sobre
soja dentro do mesmo ano de cultivo.
Tecnicamente, é um erro muito grave
e pode-se estar protagonizando cená-
rios trágicos para a sojicultora brasi-
leira. Vale a pena refletir, uma vez que
tudo o que é feito na agricultura tem
impacto na biologia do meio em que
cultivamos a terra.
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Preservo, logo sou
REMUNERADO

O pagamento dos serviços ecossistêmicos como
da biodiversidade, da qualidade e quantidade de água, entre outros, está

passando por um processo de reconhecimento global.
No Brasil, já existem iniciativas bem sucedidas

Eng. florestal, doutor Ederson Zanetti, consultor sênior da Anda Brasil Florestal
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A propriedade define a possibili-
dade de o proprietário usar uma
coisa e que outros sejam impedidos

de usar essa mesma coisa. O direito de pro-
priedade está previsto no art. 5º, XXII, da
Constituição Federal, sendo, portanto um
Direito Fundamental. Os direitos de pro-
priedade dos serviços ecossistêmicos das
propriedades rurais são, portanto, funda-
mentais para que os proprietários exerci-
tem a capacidade de gerar renda com os
serviços ecossistêmicos. O registro de pro-
priedade provê publicidade das mutações
jurídicas que a propriedade sofre. No caso
da propriedade dos Créditos de Serviços
Ecossistêmicos (carbono, água, biodiver-
sidade, etc.), o registro permite conhecer
o status jurídico, garante a lisura e a segu-
rança das trocas que venham a ser realiza-
das e ainda dá publicidade a eventuais cons-
trições judiciais sobre os mesmos. Para a
valorização do capital natural na Economia
Verde, esse registro de propriedade dos
serviços ecossistêmicos é essencial.

Na Economia Verde, ocorre a valoriza-
ção do capital do recurso natural e sua im-
portância para a sociedade, presente nos
ecossistemas naturais. Nas propriedades
rurais brasileiras, esse capital natural está
presente na Reserva Legal (RL) e na Área
de Preservação Permanente (APP), assim
como nas áreas com vegetação nativa ou
de interesse ecológico, excedentes de bio-
mas conservados, habitat e outras partes.
Para serem elegíveis na geração de crédi-
tos de serviços ecossistêmicos, esses es-

paços têm de ser gerenciados com o obje-
tivo de compensar ou mitigar os impactos
ambientais das cadeias produtivas e com a
prestação de serviços. Os créditos de ser-
viços ecossistêmicos, como de carbono,
água e biodiversidade, entre outros, são tí-
tulos ao portador, emitidos por certifica-
dor independente, que podem ser comer-
cializados para indivíduos, empresas, ins-
titutições e organizações públicas e priva-
das interessadas, nos mercados voluntári-
os e regulatórios.

A lei da vegetação nativa criou o Ca-
dastro Ambiental Rural (CAR). O proprie-
tário que não tiver o total de vegetação na-
tiva exigida pode optar pela compensação
por meio de aquisição de Cota de Reserva
Ambiental (CRA), desde que localizada no
mesmo bioma. O mercado regulatório de
Créditos de Reserva Ambiental é um exem-
plo de oportunidade para geração de renda
para os proprietários rurais na Economia
Verde. Os empreendimentos em licencia-
mento, considerados de significativo im-
pacto ambiental, devem ressarcir por es-
ses impactos, por intermédio de pagamen-
to de compensação ambiental.

Em 2011, a Instrução Normativa (IN)
nº 20/MMA, art. 11, define que “para o
cumprimento da compensação ambiental
o empreendedor poderá optar pela execu-
ção, por meios próprios, podendo, para
tanto, utilizar-se de terceiros”. Por sua vez,
a Lei nº 12.651/2012, art. 41, § 6o, estabe-
lece que os proprietários localizados nas
zonas de amortecimento de Unidades de
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Conservação (UC) de Proteção Integral são
elegíveis para receber compensação ambi-
ental. Esse é mais um mercado regulatório
disponível como opção de geração de ren-
da para os proprietários rurais.

Em 2010, o Governo da Austrália ten-
tou impor aos agropecuaristas do país uma
norma que restringia a conversão de vege-
tação nativa para outros usos da terra,
como forma de garantir que o país cum-
priria as metas estabelecidas pelo então vi-
gente Protocolo de Quioto. Os agriculto-
res cobraram US$ 11 bilhões/ano em res-
sarcimento pelo que consideraram “con-
fisco sem compensação” do seu potencial
de desenvolvimento agropecuário. O Go-
verno retrocedeu e eliminou essa meta, ten-
do inclusive contribuído para o fim do re-
ferido protocolo de emissões de Gases de
Efeito Estufa (GEE).

No Brasil, por conta da desobediência
civil e da resistência pacífica, os espaços
destinados para RL e APP no antigo Códi-
go Florestal (Lei nº 4.771/1965), não fo-
ram respeitados e a produção brasileira de
grãos deve atingir mais de 193 milhões de
toneladas, de acordo com a Presidenta Dil-
ma, “mostrando a força da agricultura bra-
sileira”. No Brasil, 86% da população ur-
bana regulamentam o que acontece com

14% da população
rural de hoje.

A Lei nº 12.651/
2012 traz, no seu Cap
X, art. 41, o estabele-
cimento do pagamen-
to ou incentivo a ser-
viços ambientais (ecossistêmicos) como re-
tribuição às atividades de conservação e me-
lhoria dos ecossistemas e que gerem ser-
viços ecossistêmicos. As atividades de ma-
nutenção das APP, RL e de outros usos
restritos são elegíveis para quaisquer pa-
gamentos ou incentivos por serviços
ecossistêmicos, voltadas para estruturação
de um mercado de serviços ecossistêmi-
cos. Dessa forma, essa Lei estabelece mer-
cados voluntários para os serviços ecos-
sistêmicos de RL, APP e outras áreas nas
propriedades rurais.

A remuneração dos serviços ecossistê-
micos como da biodiversidade, da qualida-
de e quantidade de água, de polinizadores,
beleza cênica, habitat e muitos outros está
passando por um processo de reconheci-
mento global. O principal objetivo é a capi-
talização dos recursos naturais de uma for-
ma que eles possam vir a compor o PIB
dos países. Com o objetivo de produzir pro-
postas científicas e políticas para incorpo-

rar essa nova reali-
dade no dia a dia das
atividades econômi-
cas, a Plataforma Ci-
entífica e Política In-
tergovernamental de
Biodiversidade e Ser-

viços Ecossistêmicos (IPBES) foi implan-
tada em Bonn, na Alemanha.

O IPBES foi oficialmente estabelecido
em abril de 2012, por mais de 100 países e
outros interessados presentes na segunda
assembleia geral, reunidos na cidade do
Panamá, como um organismo intergover-
namental independente, administrado con-
juntamente pelo Programa das Nações
Unidas para o Desenvolvimento (Unep), a
Organização das Nações Unidas para a
Educação, Ciência e Cultura (Unesco), a
Organização das Nações Unidas para a
Agricultura e Alimentação (FAO) e pelo Pro-
grama das Nações Unidas para o Desen-
volvimento (PNUD).

O futuro da regulamentação dos servi-
ços ecossistêmicos e das metodologias para
Mensurar, Relatar e Verificar (MRV) o Pa-
gamento por Serviços Ecossistêmicos
(PSE) está sendo depositado nas mãos do
IPBES. O trabalho do IPBES será o de in-
terpretar os serviços ecossistêmicos e tra-

Zenetti: no Brasil já há mais de uma
centena de projetos remunerando os
produtores rurais pela manutenção e

melhoria da qualidade e quantidade de
água dentro do programa Produtor de

Água da Agência Nacional de Águas
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duzi-los em ativos que serão utilizados para
promover o balanço entre o uso ambiental,
social e econômico dos recursos naturais
do planeta, assegurando que eles vão per-
manecer disponíveis para essa e para futu-
ras gerações. A exemplo do que já faz o
Painel Intergovernamental de Mudanças
Climáticas (IPCC), o IPBES inclui meto-
dologias reconhecidas mundialmente e que
podem ser adotadas no âmbito das regula-
mentações.

Bom para os produtores — Para os
proprietários rurais, a notícia é alvissarei-
ra. Os ruralistas cultivadores dos biomas
brasileiros podem fornecer alimentos, fi-
bras, óleos e outros, assim como carbo-
no, água, biodiversidade, habitat, polini-
zadores e afins. A primeira iniciativa vol-
tada para aproveitar essa oportunidade para
as propriedades rurais foi a criação, em
Loanda, no Paraná, da Cooperativa de
Produtores Familiares de Crédito de Car-
bono do País (Coopercarbono). O Pro-
grama ABC do setor público e a Política
de Governança Climática da Agropecuá-
ria (PGCA) da CNA, com seu Mercado
Agropecuário de Redução de Emissões
(Mare), sinalizam oportunidades para os
proprietários rurais.

A Unidade de Bens e Serviços Ambi-
entais de Mato Grosso foi criada em 2010
para dinamizar o potencial de Mercado de

Pagamentos por Serviços Ecossistêmicos
no MT. A Unidade foi a responsável pela
criação da Plataforma de Negócios – PNB-
SAE. Até 2013, a PNBSAE/MT havia tran-
sacionado cerca de R$ 1,5 milhão em ne-
gócios, com 27 empresas participantes
(2012) e 500 famílias beneficiadas com a
venda de créditos de carbono das APPs
ao longo do Rio Cuiabá. O projeto foi re-
conhecido pela FAO como modelo mun-
dial de mitigação de mudanças climáticas
na agricultura (FAO/MICCA).

No Brasil, a Fazenda Green Farm tem
4,6 mil ha no entorno do Parque Nacional
de Ilha Grande, no Corredor Internacio-
nal de Biodiversidade do Rio Paraná, e for-
nece 31 serviços ecossistêmicos para a
sociedade, dos quais oito já efetivamente
geridos para gerar créditos de carbono,
água, biodiversidade, habitat, polinização,
beleza cênica, P&D e recreação. É o pri-
meiro clube de RSC do mundo, tendo
estabelecido ainda o primeiro modelo de
Banco de Biodiversidade da América do
Sul, com capacidade de emitir cinco ti-
pos de créditos de biodiversidade de es-

pécies ameaçadas de extinção no Brasil.
O projeto estimou o valor de R$ 285 mil
por unidade de crédito de Águia Harpia
para a região do corredor internacional de
biodiversidade, iniciando um ciclo virtuo-
so de capitalização das ações de conser-
vação dos proprietários rurais no Brasil.

Água — No Brasil, já há mais de uma
centena de projetos remunerando os pro-
dutores rurais pela manutenção e melho-
ria da qualidade e quantidade de água que
é gerada ou passa por suas áreas, dentro
do programa Produtor de Água da Agên-
cia Nacional de Águas (ANA). O mesmo
ocorre com os milhões de hectares já de-
dicados para sequestro e estoque de car-
bono e conservação da fauna e da flora. A
sustentabilidade de longo termo depende
de regulamentação adequada e a transfor-
mação dos projetos em políticas públicas
de PSE em nível municipal, estadual e fe-
deral é uma necessidade, para aumentar a
confiança dos investidores nessa nova ati-
vidade econômica.

O registro de propriedade do crédito
de carbono e dos demais serviços ecos-
sistêmicos é o que garante sua validade.
Existem hoje cerca de 12 registradoras
de créditos de serviços ecossistêmicos no
mundo e no Brasil há a norma ISO 15948/
2011 de Mercado voluntário de carbono
— princípios, requisitos e orientações para

comercialização de reduções
verificadas de emissões.
Essa norma tem por objeti-
vos trazer mais segurança e
estímulo ao mercado naci-
onal, buscando reforçar a
credibilidade do mercado e
diminuir os riscos a compra-
dores e demais partes inte-
ressadas nesse tipo de ne-
gociação. O registro inde-
pendente é o que dá segu-
rança para o mercado, per-
mitindo que os legítimos do-
nos tenham publicamente re-
conhecido sua propriedade
sobre os mesmos, além de
contabilizar as transferênci-
as e tratar da aposentadoria
dos créditos já utilizados.
Uma registradora brasileira
é um desafio e uma oportu-
nidade únicos, e sua presen-
ça é essencial para garantir
o desenvolvimento desstes
mercados. Quem registra é
dono!

O Programa ABC do setor público e a
Política de Governança Climática da

Agropecuária (PGCA) da CNA, com seu
Mercado Agropecuário de Redução de

Emissões (Mare), sinalizam oportunidades
para os proprietários rurais
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FLORES

Mais que bonito, em
ASCENSÃO

O segmento de flores vem registrando altas anuais, desde 2006, de 8% a
12% em volume e de 15% a 17% em valor

Kees Schoenmaker, presidente do Instituto Brasileiro de Floricultura (Ibraflor)

N os últimos anos, o setor ornamen-
tal tem obtido um crescimento
bastante aceitável considerando

que a verba de marketing e propagan-
da tem sido muito baixa e é nula quan-
do se trata de promover o setor como
um todo. Desde 2006, o segmento de
flores tem registrado altas de 8% a 12%
em volume e de 15% a 17% em valor,
índices muito acima do crescimento do
PIB brasileiro. Mas, qual a razão dis-
so? Como sempre, há vários motivos
que podem ser apontados, dentro dos

quais se destacam:
FLORES DE CORTE

■ O uso de variedades novas e me-
lhores com uma durabilidade maior. Isso
foi possível porque os produtores pas-
saram a pagar royalties, obtendo desta
forma acesso ao que há de melhor no
mundo.

■ O uso de tecnologias novas den-
tro das estufas, nos campos e na pós-
colheita. Assim se controlam as tempe-
raturas nas estufas via o sistema conhe-
cido como Pad & Fan, uso de telas

móveis, plástico duplo, aquecimento,
etc., tudo computadorizado.

■ Controle de temperatura no cir-
cuito todo, desde a colheita até a entre-
ga do produto no varejista.

■ Padronização.
PLANTAS EM VASOS

■ Acesso às novas variedades/tipos
em virtude de pagamento de royalties
para os mantenedores das plantas.

■ O uso em larga escala de tecnolo-
gias novas nas estufas como descrito
anteriormente.
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Heat®, o herbicida dessecante que vai riscar as principais plantas 
daninhas de folhas largas e difícil controle da sua lavoura. 

Herbicida 

Gor\woll!t C!fic..iC!A-ht J.C!Ifolk~s.l~.-~~s. 
Heat® controla as principais plantas daninhas 
de folhas largas, inclusive as resistentes a 
outros herbicidas. 

A.ç_.~o s.cJeAiv~ 
Heat® controla as principais plantas daninhas 
de folhas largas e não prejudica a cultura a ser 
plantada. 

A.ç_.~o t"~piAA 
Heat® age de maneira rápida e precisa, 
dessecando as principais plantas daninhas 
em menos tempo e reduzindo o risco de ser 
eliminado pela chuva. 

O ~liMo J.o (Jiif~+o 
A ação de Heat® e a ação do Glifosato 
proporcionam controle das principais plantas 
daninhas na sua lavoura. 
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Aplique somente as doses recomendadas. Descarte corretamente as embalagens e 
restos de produtos. Incluir outros métodos de controle dentro do programa do Manejo 
Integrado de Pragas (MIP) quando disponíveis e apropriados. Uso exclusivamente 
agrícola. Registro MAPA n° 01013. 
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instruções contidas no rótu lo, na bula e na receita. 
Utilize sempre os equipamentos de proteção 
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FLORES

■ Padronização.
PLANTAS VERDES PARA USO

EXTERIOR
■ Maior padronização.
■ A necessidade sentida de ter mais

verde nas nossas vidas.
GRAMA

■ A criação do selo “grama legal”,
diferenciando-se da grama tirada dos
pastos.

■ Ter mais tipos de grama disponí-
vel, adaptando-se melhor às necessida-
des.

A venda de flores e plantas via o
chamado canal autosserviço também
tem contribuído para incrementar as
vendas, assim como o fato de que em
todos os cantos do País é possível en-
contrar os produtos. Isso ocorre por-
que os chamados atacadistas levam os
produtos para qualquer parte com seus
caminhões, com exceção de Manaus e,
por outro lado, por uma produção local
cada vez maior e de melhor qualidade,
com destaque para plantas de jardim,
que são produzidas em todos os Esta-
dos. Infelizmente, as chamadas flores
tropicais ainda não são usadas em larga
escala, apesar da sua beleza e sua dis-
ponibilidade, principalmente no Norte e
no Nordeste. Outro ponto a considerar
é que o poder aquisitivo da população
melhorou nos últimos anos, o que tem
contribuído para o aumento das vendas,
uma vez que o produto em si não sofre
resistência por parte dos consumidores.

Os principais desafios do setor são
os seguintes:

■ O registro e a permissão de uso
de defensivos. Hoje, praticamente
todos os produtores usam pro-
dutos que, em grande parte, não
são registrados (e, portanto,
não permitidos) para o uso
nas ornamentais.

■ O registro das cul-
tivares e o processo bu-
rocrático.

■ A aceleração do
processo de Análise e
Risco de Pragas, para
poder importar produtos
novos (e melhores) do ex-
terior.

■ A aprovação da Lei
das Cultivares, oficializando e
ampliando o que já se pratica.

Dificuldades e desafios — O Ins-
tituto Brasileiro de Floricultura (Ibra-

flor), instituição que representa, orien-
ta, coordena e defende os interesses do
setor, tem se empenhado muito ativa-
mente na busca de soluções para esses
entraves. E, apesar das dificuldades bu-
rocráticas em Brasília, tem se conse-
guido avançar em vários aspectos. As-
sim, recentemente foi conseguida a dis-
pensa do uso da Permissão de Trânsito
de Vegetais (PTV) e Certificado Fitos-
sanitário de Origem Consolidado
(CFOC) para rosas e mais alguns pro-
dutos para todos os Estados onde foi
comprovada oficialmente a existência da
mosca-negra (Aleurocanthus woglumi),
de acordo com a legislação IN nº 59, de
18/12/13. Significa um avanço enorme
e uma grande redução nos custos para
atacadistas e produtores. Apenas essa
medida significa uma economia de R$
1 milhão por ano.

Nessas lutas, o Ibraflor tem tido um
apoio incondicional por parte da Asso-
ciação Brasileira do Comércio de Se-
mentes e Mudas (Abcsem) e da Asso-
ciação Brasileira de Proteção de Culti-
vares de Flores e Plantas Ornamentais
(Abpcflor), o que mostra a união des-
se setor. Por sua vez, esses e muitos
outros assuntos têm sido tratados pela

Câmara Setorial Federal de Flores e
Plantas Ornamentais, ligada ao Minis-
tério da Agricultura. É importante men-
cionar que, nas regiões em que os pro-
dutores reuniram-se em cooperativas
e asociações, o crescimento tem sido
muito maior do que as regiões onde há
muitas resistências para trabalhar em
conjunto. Os melhores exemplos nes-
se sentido vêm de Holambra/SP, onde
as cooperativas Veiling Holambra e Co-
operflora detêm perto de 40% do mer-
cado nacional.

Ainda falta muita coisa, mas o Ibra-
flor, que acaba de completar 20 anos,
tem hoje para a floricultura brasileira
um plano estratégico de trabalho de
longo prazo, assim como tem forma-
tado planos de ação em todas as áreas
em que atua. Também tem, em seu
meio de atuação, inúmeros profissio-
nais formados nos últimos 20 anos e
que hoje participam de forma criterio-
sa na formação e profissionalização do
setor, o que é muito desejável e neces-
sário para o desenvolvimento e à am-
pliação do mercado.

Nesse contexto, o Ibraflor está
conseguindo filtrar prioridades e elen-
car frentes de trabalho que são co-
muns para todas as regiões e Estados,

e de interesse para todas as asso-
ciações, cooperativas e demais

entidades representativas da
cadeia como um todo. O

futuro parece promis-
sor, mas há uma ame-
aça real, especialmen-
te para os produtores
de flores de corte.
São as importações de
flores de países como
Colômbia, Equador e
Holanda. Todos pe-
sos-pesados no cená-
rio mundial. Basean-

do-se nas melhorias ob-
tidas pelo setor nos últi-

mos anos, pode-se concluir
que os produtores nacionais es-

tão aptos a competir com vantagens
no nosso mercado.

Preferências dos consumidores
Top 5 em flores de corte Top 5 em plantas em vasos

1) Rosas 1) Phalenopsis

2) Alstromérias 2) Lírios

3) Lírios 3) Anthurium

4) Crisântemos 4) Begônias

5) Gipsophilas 5) Kalanchoes

O poder aquisitivo da
população melhorou nos

últimos anos, e isso tem
contribuído para o

aumento das vendas de
flores
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CUSTO BRASIL

PEC tenta reduzir os IMPOSTOS
no campo

A Confederação da Agricultura e
Pecuária do Brasil (CNA) entrou
na briga pela desoneração da car-

ga de impostos incidente sobre insu-
mos, fertilizantes, produtos químicos
e alimentos destinados ao consumo
humano, além de medicamentos, con-
forme prevê a Proposta de Emenda à
Constituição (PEC) nº 491/2010, em
tramitação no Congresso Nacional. A
posição foi oficializada pela entidade em
estudo técnico apresentado à Comis-
são Especial da Câmara dos Deputa-
dos que analisa a questão. Para o co-
ordenador de Assuntos Econômicos da
Superintendência Técnica da CNA, Re-

No Brasil, os alimentos processados têm alíquota de 35% e os in natura, de
22%. A média mundial fica em 7%

nato Conchon, a carga tributária brasi-
leira incidente sobre o setor é extre-
mante elevada, em comparação a ou-
tros países. “Os alimentos processa-
dos têm alíquota de 35% e os in natu-
ra, de 22%, enquanto a média interna-
cional está em apenas 7%”, destacou.

A entidade  apoia também uma
emenda apresentada à PEC-491, inclu-
indo a desoneração aos setores de in-
sumos e fertilizantes utilizados na
agroecologia, além de alimentos agro-
ecológicos. Conchon considera de ex-
trema relevância para o País a redu-
ção da carga tributária incidente so-
bre a produção de alimentos. Outra

preocupação da CNA é quanto à ques-
tão social. Dados apresentados à Co-
missão Especial, com base em infor-
mações do Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE), indicam
que uma família de baixa renda (ren-
dimento mensal inferior a um salário
mínimo, hoje de R$ 724,00) gasta 40%
de seu orçamento, por mês, na com-
pra de alimentos. Nesse aspecto, diz
Conchon, fica clara “a regressividade
dos tributos indiretos que recaem so-
bre os alimentos devido à maior parti-
cipação dos gastos com alimentos por
parte das famílias de menor renda”.

Criada em maio, a Comissão Es-
pecial que analisa a PEC
491/2010 realizou duas
audiências públicas com
a participação de repre-
sentantes dos produtores
rurais, da indústria, de
entidades de classe,
além de técnicos da área
tributária e pesquisado-
res. Em uma delas, a
CNA foi convidada para
o debate e apresentou
suas propostas. Na prá-
tica, a PEC-491, de au-
toria do deputado Luiz
Carlos Hauly (PSDB-
PR), proíbe a União, os
Estados, os municípios
e o Distrito Federal de
instituírem impostos so-
bre alimentos destinados
ao consumo humano e
sobre medicamentos.
Veda, também, a taxação
de insumos agrícolas,
fertilizantes, produtos
agroquímicos e quími-
cos destinados à produ-
ção de alimentos e ao
setor pecuário.
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APOSENTADORIA

Os DIREITOS previdenciários
no meio rural

A previdência dos trabalhadores
rurais no Brasil só alçou efetivi-
dade com a Constituição Federal

de 1988, a qual reconheceu igualdade
de direitos aos trabalhadores urbanos e
rurais. Nesse sentido, os que exercem
atividades rurais podem ser divididos da
seguinte maneira: empregadores rurais
e trabalhadores rurais (segurados espe-
ciais), contribuintes individuais (autôno-
mo) e empregados rurais. Vejamos:

Empregadores rurais — Devem
contribuir em condição de contribuinte
individual, com 20% sobre o valor de
sua remuneração, limitada ao teto da pre-
vidência para terem direito ao seguinte:

1. Aposentadoria por tempo de contri-
buição aos 35 anos de contribuição o ho-
mem e aos 30 anos a mulher, desde que
tenham pago, no mínimo, 180 meses.

2. Aposentadoria por idade ao ho-
mem aos 60 anos e à mulher aos 55,
desde que tenham contribuído 180 me-
ses e provem a condição de emprega-
dor rural.

3. Aposentadoria por invalidez, de for-
ma permanente e irreversível, se ficarem
incapacitados para o exercício de qual-
quer atividade que lhe garanta sustento,
desde que tenham pago 12 contribuições,
salvo se a incapacidade derivar de acidente
do trabalho ou de uma doença grave pre-
vista na Portaria nº 2.998/2001.

4. Auxílio-doença se ficar incapaci-
tado temporariamente para a sua ativi-
dade habitual ou para o trabalho por mais
de 15 dias, desde que tenham pago 12
contribuições, salvo se a incapacidade
derivar de acidente do trabalho ou de
uma doença grave prevista na Portaria
nº 2.998/2001.

5. Salário-maternidade pelo prazo de
120 dias, desde que tenham pago dez

contribuições mensais. Já para os de-
pendentes, o seguinte: 1 - pensão por
morte; e 2) auxílio-reclusão, sendo este
somente para os casos em que o último
salário de contribuição do empregador
tenha sido de até R$ 1.025,81.

Empregados rurais — A contribui-
ção do empregado rural deve ser des-
contada de seu salário e repassada ao
INSS pelo empregador na proporção
detalhadas na tabela a seguir.

Importante lembrar que o emprega-
dor deverá recolher ainda a sua cota
patronal de INSS sobre o salário do

Desconto no salário do trabalhador como contribuição
Salário-de-contribuição (R$) Alíquota recolhimento INSS (%)

até 1.317,07 8

de 1.317,08 até 2.195,12 9

de 2.195,13 até 4.390,24 11

empregado. É bom ressaltar que o em-
pregado não será prejudicado pela au-
sência de recolhimento da contribuição
previdenciária pelo empregador, seja da
cota do empregado, seja da patronal,
porque a lei presume recolhimento a
favor dos empregados, desde que pro-
vem que trabalharam nessa condição.

Assim, os empregados rurais farão
jus aos seguintes benefícios previden-
ciários:

1. Aposentadoria por tempo de con-
tribuição aos 35 anos de contribuição o
homem e aos 30 anos de contribuição a

Em detalhes, como e quando se aposentar na atividade agrícola.
Tanto empregado como empregador

Advogada Melissa Folmann, presidente da Comissão de Direito Previdenciário da OAB/PR e diretora científica do Instituto
Brasileiro de Direito Previdenciário (IBDP)
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mulher, desde que tenham pago, no
mínimo, 180 meses.

2. Aposentadoria por idade ao ho-
mem aos 60 anos e à mulher aos 55,
desde que tenham contribuído 180 me-
ses e provem o exercício de atividade
rural.

3. Aposentadoria por invalidez, de
forma permanente e irreversível, se fi-
carem incapacitados para o exercício de
qualquer atividade que lhe garanta sus-
tento, desde que tenham pago 12 contri-
buições, salvo se a incapacidade derivar
de acidente do trabalho ou de uma doen-
ça grave prevista na Portaria nº 2.998/
2001.

4. Auxílio-doença se ficar incapaci-
tado temporariamente para a sua ativi-
dade habitual ou para o trabalho por mais
de 15 dias, desde que tenham pago 12
contribuições, salvo se a incapacidade
derivar de acidente do trabalho ou de
uma doença grave prevista na Portaria
nº 2.998/2001.

5. Salário maternidade pelo prazo de
120 dias, independentemente do número
de contribuições que tenham sido pagas.

6. Auxílio-acidente para os casos em
que sofrerem acidente de qualquer na-
tureza que resultem em sequelas redu-
toras de capacidade de trabalho. Não
terá direito ao auxílio-acidente o empre-
gado doméstico.

7. Salário-família na proporção do
número de filhos com idade de até 14
anos. Aplicam-se os mesmos benefíci-
os e regras dos empregadores rurais.

Contribuintes individuais — São
considerados contribuintes individuais,
além dos empregadores rurais já indi-
cados anteriormente aos quais não se
aplicam as disposições que ora explica-
remos, os boias-frias, diaristas e even-
tuais. Esses podem contribuir com alí-
quota de 11% sobre salário mínimo (mi-
croempreendedor), ou com 20% sobre
remuneração limitada ao teto. Ao con-
tribuírem, poderão ter acesso aos mes-
mos benefícios dos empregados rurais,
ressalvado o salário-família. Há de se
observar ainda que é imprescindível a
prova da atividade rural e, no caso de
optar por recolher com alíquota de 11%,
o contribuinte individual não terá direito
à aposentadoria por tempo de contribui-
ção. Para os dependentes, aplicam-se os
mesmos benefícios e regras dos empre-
gadores rurais.

Segurados especiais — Entendidos

como segurados especiais são aquelas
pessoas físicas que, na condição de pro-
dutor, seja proprietário, usufrutuário,
possuidor, assentado, parceiro ou me-
eiro outorgados, comodatário ou arren-
datário rurais, explore atividade da se-
guinte forma: 1 – agropecuária em área
de até quatro módulos fiscais;  e 2 – de
seringueiro ou extrativista vegetal, e faça
dessas atividades o principal meio de
vida. Inclui-se aqui também o cônjuge
ou companheiro, bem como o filho
maior de 16 anos de idade ou a este equi-
parado, que, comprovadamente, traba-
lhem com o grupo familiar. Sendo que
a utilização de mão de obra assalariada
à razão de no máximo 120 pessoas por
dia no ano civil não descaracteriza a
condição de segurado especial do con-
tratante.

A contribuição do segurado especial
corresponde ao percentual de 2,3% inci-
dente sobre o valor bruto da comerciali-
zação de sua produção rural. Contudo,
pode se afirmar que o segurado especial,
mesmo não contribuindo, consegue aces-
so a benefícios previdenciários bastando
comprovar o exercício de atividade na
condição de segurado especial.

Em termos de benefícios, os segura-
dos especiais podem obter o seguinte:

1. Aposentadoria por idade ao ho-
mem aos 60 anos e à mulher aos 55,
desde que tenham contribuído 180 me-
ses e provem o exercício de atividade
rural ou provem o exercício de ativida-
de rural por 180 meses na condição de
segurado especial.

2. Aposentadoria por invalidez se fi-
carem incapacitados, de forma perma-
nente e irreversível, para o exercício de
qualquer atividade que lhe garanta sus-
tento, desde que provem a condição de
segurado especial por 12 meses, salvo
se a incapacidade derivar de acidente do
trabalho ou de uma doença grave pre-
vista na Portaria nº 2.998/2001.

3. Auxílio-acidente nos mesmo ter-
mos do empregado.

4. Salário maternidade pelo prazo de
120 dias, desde que comprove dez con-
tribuições mensais ou meses trabalhados
como segurado especial. Para os depen-
dentes, aplicam-se os mesmos benefíci-
os e regras dos empregadores rurais.

Por fim, cumpre destacar que, no
caso de indeferimento do benefício pelo
INSS, o trabalhador rural pode recor-
rer ao Judiciário.
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SEGURO RURAL

INSTRUMENTO cada vez
mais necessário

Junto com o crédito e a garantia de preço, o seguro rural é uma das três
políticas agrícolas mais importantes. Porém, somente 8,74% da área

plantada no Brasil é segurada, quase toda com uso de subsídio. O que
fazer para melhorar este quadro?

José Carlos Vaz, consultor da CNA, ex-secretário executivo e secretário de Política Agrícola do Ministério da Agricultura
e ex-diretor de Agronegócios do Banco do Brasil
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P roduzir no campo é uma atividade
que cada vez mais exige práticas
existentes em qualquer empresa

urbana: visão de negócio, gestão, ab-
sorção de tecnologia, capacitação, con-
trole financeiro, gestão de riscos, etc.
Porém, ao contrário do que ocorre nas
cidades, o campo sempre será uma “in-
dústria a céu aberto”, portanto, está
sujeita ao comportamento do clima,
com todas as consequências decorren-
tes, positivas ou negativas, sobre pro-
dução, produtividade, renda, capitaliza-
ção. É em decorrência disso que o se-
guro rural é um dos três principais e
tradicionais instrumentos de qualquer
política agrícola, ao lado do crédito e
dos mecanismos de garantia de preço.

E, desses três mecanismos, é o que mais
demanda participação do Estado na sua
viabilização.

Nas últimas décadas, a competivi-
dade do setor produtivo rural brasileiro
e a crescente demanda mundial por ali-
mentos minimizaram as deficiências
orçamentárias históricas de recursos
oficiais para crédito e garantia de pre-
ços, com a utilização de contratos e ins-
trumentos privados como mercados
futuros, troca de produto por insumos,
etc. O mesmo, porém, não ocorreu com
os seguros rurais privados. Somente
8,74% da área plantada no Brasil é se-
gurada, predominantemente com uso de
subsídio. Ou seja, seguro rural totalmen-
te privado é pouco viável.

É que o seguro rural é um seguro
diferente dos demais. Tem custos ope-
racionais maiores e suas planilhas atua-
riais refletem a variável “clima”, de ex-
trema volatilidade. Adicionalmente, ca-
racteriza-se pela ocorrência concentra-
da dos sinistros, exigindo robusta ca-
pacidade de resposta por parte da segu-
radora, tanto operacional quanto finan-
ceira. Isso faz com que os prêmios se-
jam de alto valor, e que certos riscos
não sejam aceitos pela seguradora. Por-
tanto, é fundamental que o Estado ofe-
reça tratamentos que viabilizem a oferta
de seguro rural para as mais diversas
culturas, tais como subsídio ao prêmio,
fundo de catástrofe, diferenciais tribu-
tários, etc.

É claro que não basta o Estado in-
centivar, as apólices devem ser compa-
tíveis com as expectativas dos produ-
tores, e esses, por sua vez, devem mos-
trar-se motivados a considerar a con-
tratação de um seguro rural como uma
rotina constante, como é a compra de
fertilizante, de semente, de óleo diesel,
etc. É de se reconhecer que tem havido
boa vontade de todos os interessados
no tema: o Executivo tem aumentado
os recursos a cada ano, o Legislativo
dá prioridade aos projetos propostos, as
seguradoras e resseguradoras têm se
apresentado ao mercado, os produto-
res vêm contratando mais seguros. Mas
há muito ainda a ser empreendido.

É preciso reforçar o caráter de polí-
tica de Estado para o seguro rural, e
assegurar disponibilidade efetiva e tem-
pestiva dos recursos, sem criar insegu-
ranças a respeito. O Governo precisa
demonstrar convicção quanto às vanta-

gens do mecanismo e disposição de
aportar recursos por vários anos, ca-
racterizando assim um programa per-
manente, de modo a motivar as segura-
doras a aumentarem sua “disposição ao
risco” e a investirem em pessoas, siste-
mas e coleta de dados.

A estrutura de gestão do programa
de seguro rural, no âmbito do Governo,
precisa ser reforçada, em termos de
pessoal, sistemas, metodologias e da-
dos. Deve-se dar concretude ao Fundo
de Catástrofe, desenvolver uma base
consistente de dados oficiais que per-
mita refinar a precificação do seguro e
estabelecer mecanismos de governança
dos recursos da subvenção, com parti-
cipação de todos os setores interessa-
dos. O Zoneamento Agrícola de Risco
Climático deve ser robustecido, e po-
deria contemplar a existência de conse-
lhos gestores estaduais, que acompa-
nhem a sua elaboração e execução, dan-
do transparência e agilizando a parame-
trização de regiões, culturas, cronogra-
mas e tecnologias.

Pool de seguradoras — Também
se deve procurar formas de reduzir os
custos operacionais das seguradoras.
Existem experiências em outros países
de pool operacional de seguradoras, que
mereceriam ser avaliadas quanto à pos-
sibilidade de serem adaptadas ao Brasil.
Talvez uma empresa formada majorita-
riamente por bancos, seguradoras e in-
vestidores privados (fornecedores de in-
sumos agrícolas, cooperativas, tradings,
por exemplo), com participação mino-
ritária do Tesouro Nacional, pudesse
assumir atribuições operacionais envol-
vendo seguros, Proagro e até mesmo o
crédito rural.

A Confederação da Agricultura e
Pecuária do Brasil (CNA) apoia o de-
senvolvimento de um seguro rural que
efetivamente viabilize a continuidade do
produtor na atividade, em caso de ad-
versidades climáticas. Não basta ape-
nas ressarcir as despesas com a produ-
ção ou o valor financiado. É importante
incentivar e premiar os produtores que
utilizarem o seguro, reduzindo os prê-
mios, mas é fundamental melhorar as
coberturas oferecidas, de forma a con-
figurar um efetivo seguro de renda. Essa
reivindicação está sendo apresentada pela
CNA aos candidatos à Presidência da
República na próxima eleição.

Contratar seguro deve ser prática
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usual do produtor, a cada safra, mas não
pode ser uma condicionante para aces-
so à política pública de crédito e/ou de
garantia de preços, podendo sim ser um
facilitador desse acesso, até mesmo pro-
piciando mais crédito e melhores con-
dições na assistência oficial. A subven-
ção deve preferencialmente ser coloca-
da à disposição do produtor, e não da
empresa seguradora, de forma que o
interessado possa procurar no merca-
do a melhor alternativa de proteção.
Razão porque o seguro rural deve ser
padronizado, customizável, desburocra-
tizado, com diversos canais de contra-
tação e de fácil operacionalização. Ra-
zão também para que as regras do Pro-
grama de Subvenção ao Seguro Rural
sejam divulgadas pelo menos 60 dias
antes do plantio.

Para a safra 2014/2015, o Governo
Federal manteve a disponibilização do
Proagro Mais para os agricultores fami-
liares que contratarem créditos para cus-
teio ou investimento, nas mesmas con-
dições da safra anterior. Para os produ-
tores de maior porte, além da possibili-
dade de conjugar o Proagro com o cré-
dito rural, foram anunciados R$ 700 mi-
lhões em subvenção, a serem utilizados
na redução de custos das apólices de
seguro rural, e que serão suficientes,
segundo o Ministério da Agricultura, para
amparar cerca de 10 milhões de hecta-
res e mais de 80 mil produtores.

As condições do programa de sub-
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Vaz: “A estrutura de gestão do
programa de seguro rural, no

âmbito do Governo, precisa ser
reforçada, em termos de

pessoal, sistemas, metodologias
e dados”

venção do seguro na safra 2014/2015
por parte do Governo Federal e por al-
guns estaduais, ainda não foram divul-
gadas, mas acredita-se que serão, em
linhas gerais, as seguintes:

■ Seguro para cobrir perda de pro-
dutividade, sendo indenizado o valor
referente à diferença entre a produtivi-
dade segurada e a obtida. Algumas se-
guradoras estipulam uma espécie de
“franquia”, com base no nível de co-
bertura da produtividade esperada;

■ Podem ser seguradas culturas
como soja, milho, arroz, algodão, cana-
de-açúcar, café, trigo, feijão, cevada,
sorgo, ameixa, caqui, maçã, pêssego,
tomate, uva;

■ Os prêmios variam em função da
seguradora, município, cultura, tecno-
logia utilizada, histórico do produtor na
seguradora, nível de cobertura;

■ Perda decorrente de tromba
d’água, ventos fortes e ventos frios,
granizo, geada, chuvas excessivas, seca,
variação excessiva de temperatura, in-
cêndio, queda de raio.

Atenção ao clima — O cenário cli-
mático para os próximos anos aponta
maior possibilidade de perdas decorren-
tes dos fenômenos La Niña e El Niño, pelo
que é recomendável maior utilização do
seguro rural, público ou privado, nas sa-
fras 2014/2015, 2015/2016 e subsequen-
tes, em especial nas regiões Sul, Sudeste
e Nordeste, mais especialmente ainda nas
propriedades com solos mais arenosos.

Pela importância que o agronegócio
tem na economia do Brasil, essas pers-
pectivas de perdas de produção e de va-
lor reforçam a necessidade de as lide-
ranças governamentais, políticas e seto-
riais empreenderem esforços conjuntos,
sinérgicos e eficazes para a viabilização
de recursos, estruturas, mecanismos e
ajustes legislativos/regulamentares que
resultem na efetiva ampliação da área
plantada coberta contra riscos climáticos.
Isso reduzirá incertezas para todos que
vivem de correr o risco do agronegócio
brasileiro e querem nele investir.

Contratar seguro deve ser
prática usual do produtor, a
cada safra, mas não pode ser

uma condicionante para acesso
à política pública de crédito e

ou de garantia de preços
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O potencial do SORGO
no setor energético

No espaço ocioso na renovação do canavial, entre novembro e março,
pode ser cultivado o sorgo para biomassa, uma cultura de ciclo rápido

Tatiana Gonsalves, engenheira agrônoma, diretora comercial da Nexsteppe Brasil

A atual crise energética pela qual o
Brasil passa atualmente tem cau-
sado mudanças no cenário das

matrizes geradoras. Antes coadjuvantes,
matrizes complementares à produção hi-
drelétrica tornam-se decisivas na mitiga-
ção do atual risco de racionamento. Além
disso, a demanda continua a aumentar.
Entre 2013 e 2014, o consumo cresceu

3,6% e a previsão é que a demanda por
energia aumente em mais de 50% até 2030.

É preciso gerar mais energia para que
o País continue crescendo e um dos ato-
res que está colaborando para esse pro-
pósito de forma escalável, sustentável e
economicamente eficiente é a biomassa.
Atualmente, 30% da energia elétrica uti-
lizada no Brasil, dos 4 mil gigawatts

(GW) gerados, provêm de usinas térmi-
cas, que usam combustíveis fósseis e
cuja produção é, geralmente, mais cara
que a hidrelétrica. Em 2013, o aciona-
mento das térmicas custou R$ 10 bilhões.

O bagaço de cana já vem sendo tra-
dicionalmente usado há muito tempo
como fonte de energia para operar em
usinas de açúcar. O aumento do spot do
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megawatt/hora (MWh) para até R$ 800
e a estiagem prolongada que levou os
reservatórios das hidrelétricas a níveis
alarmantes de esvaziamento apenas con-
firmaram aos usineiros brasileiros que o
investimento em cogeração realizado em
parte das usinas brasileiras há anos pode
ter ainda mais espaço nos próximos anos.
Além do potencial de representar uma
terceira fonte de receita para a usina (além
do etanol e açúcar), essa geração de ener-
gia elétrica apresenta um grande benefí-
cio no quesito economia de linhas de
transmissão, uma vez que a produção da
energia se dá nos mesmos Estados que
possuem alto consumo, como a região
Sudeste e parte da Centro-Oeste.

Contudo, a safra de cana também
sofreu influência de fatores climáticos,
reduzindo a expectativa de colheita e,
consequentemente, a disponibilidade de
bagaço para produção de energia, e tam-
bém foi afetada. A saída encontrada foi
complementar seu fornecimento de bio-
massa por meio da utilização da biomas-
sa dedicada, proveniente de um cultivo

específico para essa finalidade.
Registrado no ano passado

como o híbrido Palo Alto no Mi-
nistério da Agricultura, o primei-
ro sorgo-energia com finalidade
específica de cultivo de biomas-
sa dedicada para a bioenergia, é
uma cultura de ciclo explosivo,
que atinge o ponto de colheita e
queima eficiente em caldeiras em
até 120 dias, fornecendo exce-
lentes rendimentos de biomassa
lignocelulósica por hectare, e ní-
veis de umidade que permitem
sua queima direta após a colhei-
ta. Essa biomassa armazenável
pode ser utilizada tanto para for-
necer matéria-prima para a cal-
deira fora do período de moagem,
quanto para aumentar a produ-
ção da caldeira durante todo o ano.

O setor de cana renova entre
12% e 16% de seu canavial to-
dos os anos. Esse número pode
ser maior ou menor devido ao
momento econômico do setor.
Todos os anos, áreas de baixa pro-

dutividade são liberadas para reforma.
Parte desse espaço fica ocioso entre no-
vembro e março, represen-
tando ótima oportunidade
para o cultivo de uma cul-
tura de ciclo rápido que
possui aderência ao negó-
cio da usina.

Com alternativas com-
plementares como o Palo
Alto, diversas usinas de
açúcar e álcool poderão
ampliar seus projetos de
cogeração e/ou até mesmo
iniciar sua participação
nesse mercado, gerando
novas fontes de renda para
um setor que passa por
um momento desafiador, e
contribuindo para a me-
lhoria da matriz energéti-
ca brasileira. Uma maior
participação desse setor na
malha energética do País
trará contribuições estra-
tégicas e significativas no
que diz respeito aos cus-
tos e investimentos em li-
nhas de transmissão, no
incentivo à produção agrí-
cola e na garantia de for-
necimento de energia às
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Os sinais mostram um
cenário positivo de

incentivo e crescimento
para o sorgo biomassa,

avalia Tatiana

indústrias e ao consumidor final.
Os sinais mostram um cenário positi-

vo de incentivo e crescimento para o sor-
go biomassa. Segundo dados da Câmara
de Comercialização da Energia Elétrica
(CCEE), foram exportados para o siste-
ma elétrico nacional em fevereiro deste
ano 280 mil MWh de energia de biomas-
sa. Dados do Balanço Energético Nacio-
nal (BEM) de 2014 mostram que o au-
mento da participação da biomassa como
matriz energética brasileira aumentou
19,2%. Em outubro, o leilão de energia
A-5, organizado pela Agência Nacional de
Energia Elétrica (Aneel), vai destacar a
venda de energia gerada em termelétricas,
utilizando matérias-primas como gás,
combustíveis fósseis e a biomassa. Dian-
te desse contexto, o sorgo Palo Alto como
matéria-prima para produção de energia
garante o fornecimento de bioenergia por
prazos longos a preços mais competiti-
vos e desponta como confiável opção para
investimento.
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FRUTÍFERAS sempre bem
alimentadas

Depois da fundamental calagem, cada frutífera exige uma adubação
diferenciada, sempre se levando em consideração a época certa, a fonte

do nutriente e a localização adequada
Ana Lúcia Borges, pesquisadora da Embrapa Fruticultura

A Embrapa Mandioca e Fruticul-
tura, sediada em Cruz das Almas,
no Recôncavo Baiano, realiza pes-

quisas em diversas áreas com as fruteiras
abacaxi, acerola, banana, citros, mamão,
manga e maracujá. As recomendações de
calagem e adubação para essas culturas
têm como objetivo promover a fertiliza-
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ção correta com base nos teores de nutri-
entes no solo e nas necessidades das plan-
tas. Assim, é possível aumentar a eficiên-
cia produtiva das culturas e otimizar os
sistemas de produção, resultando em de-
gradação do solo e impacto ambiental
menores. O sucesso da adubação depen-
de não apenas da quantidade a ser aplica-

da, mas também da época certa, da fonte
correta do nutriente e da localização ade-
quada. A seguir, as recomendações de adu-
bação para algumas frutíferas. Contudo,
se necessária, a calagem é a prática reali-
zada anteriormente à adubação.

Abacaxi — A adubação de nitrogê-
nio varia de 210 a 320 kg/ha. Com base
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na análise química dos teores de P e K
no solo, as quantidades variam de 40 a
120 kg/ha de P

2
O

5
 e 105 a 480 kg/ha de

K
2
O. Teores no solo acima de 15 mg/

dm3 de P e 0,31 cmol
c
/dm3 de K dispen-

sam a adubação fosfatada e potássica. A
adubação do abacaxizeiro deve ser feita
ao longo da fase vegetativa do ciclo da
planta (do plantio à indução do floresci-
mento). As adubações em cobertura de-
vem ser iniciadas após o enraizamento
das plantas (30 a 90 dias após o plantio),
prolongando-se até o mês anterior à in-
dução artificial do florescimento. Nor-
malmente se observa, entre o 6º e o 9º
mês após o plantio, um aumento signifi-
cativo na taxa de absorção dos nutrien-
tes pelo abacaxizeiro.

Banana — A adubação nitrogenada
varia de 75 a 270 kg/ha, com base na pro-
dutividade esperada. Pela análise química
dos teores de P e K no solo e nas produti-
vidades esperadas, as quantidades a se-
rem aplicadas variam de 40 a 160 kg/ha
de P

2
O

5
 e 100 a 750 kg/ha de K

2
O. Teo-

res no solo acima de 30 mg/dm3 de P e
0,60 cmol

c
/dm3 de K dispensam a aduba-

ção fosfatada e potássica. No plantio, apli-
car o N na forma orgânica. A primeira
aplicação de N mineral deve ser feita 30
dias após o plantio. O fósforo deve ser
aplicado no plantio e anualmente, se ne-
cessário, em única aplicação. O potássio
pode ser adicionado no plantio (se reco-

mendado pela análise química do solo) e
posteriormente parcelado juntamente com
o N, pelo menos, seis vezes no ano.

Laranja — A adubação nitrogenada
varia de 40 (plantio) a 200 kg/ha (6º ano
em diante), com base no teor de N nas
folhas. Pela análise química dos teores de
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P e K no solo, as quantidades a serem
aplicadas variam de 10 a 80 kg/ha de P

2
O

5
e 40 a 160 kg/ha de K

2
O. Teores no solo

acima de 20 mg/dm3 de P e 0,15 cmol
c
/

dm3 de K dispensam a adubação fosfata-
da e potássica. O nitrogênio mineral e o
potássio devem ser parcelados duas ve-
zes ao ano, no início e final do período
chuvoso. O fósforo é aplicado no plantio
e anualmente em única dose, no início do
período chuvoso.

Mamão — A adubação nitrogenada
varia de 60 kg/ha (pós-plantio) a 280 kg/
ha, com base na produtividade esperada.
Pela análise química dos teores de P e K
no solo e na produtividade esperada, as
quantidades a serem aplicadas variam de
20 a 170 kg/ha de P

2
O

5
 e 40 a 320 kg/ha

de K
2
O. As adubações devem ser efetua-

das em intervalos frequentes, dando pre-
ferência a fontes solúveis de fertilizantes,
sendo que uma delas deve ser também
fonte de enxofre.

Maracujá — A adubação nitrogenada
varia de 50 a 120 kg/ha, com base na pro-
dutividade esperada. Pela análise química
dos teores de P e K no solo e na produti-
vidade esperada, as quantidades a serem
aplicadas variam de 20 a 150 kg/ha de
P

2
O

5
 e 50 a 250 kg/ha de K

2
O. Teores no

solo acima de 30 mg/dm3 de P e 0,50
cmol

c
/dm3 de K dispensam, respectiva-

mente, a adubação fosfatada e potássica.
Em pomares em formação, devem-se dis-
tribuir os fertilizantes em uma faixa de
aproximadamente 20 centímetros de lar-
gura ao redor do tronco e distante dez
centímetros deste.

A adubação do abacaxizeiro
deve ser feita ao longo da
fase vegetativa do ciclo da

planta, ou seja, do plantio à
indução do florescimento
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SOJA mantém-se imbatível
nos portos

A soja em grão distanciou-se ain-
da mais do minério de ferro na
pauta das exportações brasileiras

e consolidou-se como o principal item
das vendas externas no primeiro semes-
tre, segundo análise da Confederação da
Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA).
Os embarques da oleaginosa para o ex-
terior no período totalizaram US$ 16,1
bilhões, alta de 17,7% em relação aos
primeiros seis meses do ano passado.
Já as exportações de minério de ferro,
até há pouco tempo o principal item das
exportações brasileiras, caíram pelo se-
gundo mês consecutivo, com queda de
5,4% na comparação semestral, soman-
do US$ 14 bilhões.

Segundo a CNA, o desempenho da
soja está associado à safra recorde do

Oleaginosa foi o principal item na pauta de exportações
no primeiro semestre

grão, de 86 milhões de toneladas, o que
compensou a redução dos preços da
oleaginosa, ocasionada pelo aumento
da oferta mundial. O principal destino
das exportações em volume foi a Chi-
na, com embarques subindo 15,4%, na
safra 2013/2014 em relação à safra
anterior, passando de 59,8 milhões para
69 milhões de toneladas. O farelo de
soja foi outro produto com destaque
na balança comercial, principalmente
em razão da valorização dos preços
desse produto. As exportações de soja
em grão e farelo de soja totalizaram,
em receita, US$ 19,6 bilhões. De acor-
do com a CNA, houve crescimento da
demanda mundial pelo produto, espe-
cialmente na China e na União Euro-
peia. A queda na produção de soja em
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países de elevado consumo de farelo
potencializou as importações desse in-
sumo, favorecendo ainda mais o cres-
cimento da demanda mundial.

Milho — Ao contrário dos últimos
dois anos, o Brasil deve perder espaço
nas exportações de milho. Na avalia-
ção da entidade, a recuperação da pro-
dução nos Estados Unidos e na Argen-
tina, tradicionais exportadores do ce-
real, deve pressionar a demanda pelo
grão, reduzindo as vendas externas
brasileiras. No primeiro semestre, os
embarques de milho caíram 54,5% em
receita e 68,3% em volume. “As difi-
culdades de escoamento da produção
também reduzem a competitividade do
Brasil no mercado internacional”, ex-
plica a CNA.
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BAYER lança terceira geração
de sementes GMs

A Bayer CropScience disponibili-
za a partir desta safra 2014/15,
em três de suas variedades de se-

mentes de algodão (marca FiberMax), a
tecnologia GlyTol-Liberty Link-TwinLink
(GLT), que é a combinação de três traits
com amplo espectro de controle de in-
vasoras e lagartas. A empresa chama a
tecnologia GLT de terceira geração de
plantas geneticamente modificadas, ten-
do em vista a seguinte combinação:

GlyTol: proporciona à planta tole-
rância aos herbicidas à base de glifo-
sato, e permite uma ampla janela de
aplicação do herbicida.

LibertyLink: proporciona à plan-
ta tolerância aos herbicidas à base de
glufosinato de amônio (no Brasil, co-
mercializado sob a marca Liberty).

TwinLink: a tecnologia expressa
dois genes Bt de resistência a insetos
para a autodefesa do algodoeiro contra
pragas como curuquerê, lagarta-da-
maçã, lagarta-militar, lagarta-rosada e
falsa-medideira.

Segundo Marcus Lawder (na foto),
gerente de Marketing Estratégico de
Sementes de Algodão da empresa, o
GLT é a primeira tecnologia integrada
lançada no Brasil com três importantes
traits. Lawder lembra que a tecnologia
proporcionou “excelentes resultados”
contra a lagarta Helicoverpa armigera,
e chega a reduzir o número de aplica-
ções de inseticidas de 8 a 15 (conforme
a região e infestação) para apenas uma.

A reportagem d’A Granja esteve em
Paulínia/SP a convite da Bayer
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A viabilidade de uma
PEQUENA HIDRELÉTRICA

O passo a passo legal para construir uma PCH
na propriedade, a começar pela potencialidade
do local, as questões regulatórias junto à Aneel,

até os detalhes sobre a realização da obra
Ivo Pugnaloni, engenheiro eletricista, presidente da Associação Brasileira de PCHs (Abrapch) e

do Grupo Enercons

S egundo a lei, são classificadas
como pequenas centrais hidrelé-
tricas (PCHs) as usinas de geração

de energia elétrica que operarem a partir
de potenciais hidráulicos, mas cuja po-
tência instalada estiver situada entre 1 e
30 megawatts (MW) e que, ao mesmo
tempo, tenham reservatório com área in-
ferior a três quilômetros quadrados (300
hectares). As PCHs são extremamente
úteis à preservação do meio ambiente,
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pois em torno de seus reservatórios os
empreendedores devem criar uma Área
de Preservação Permanente (APP), re-
cuperando as margens degradadas. As-
sim, as PCHs contribuem muito para re-
duzir os riscos de erosão, desmorona-
mento e assoreamento dos rios, impe-
dindo a ocupação irregular das margens
dos rios, protegendo a mata ciliar.

Primeiro passo: o estudo de viabi-
lidade — Antes de investir em um po-

tencial hidrelétrico visando à construção
de uma PCH, os interessados devem
contratar um estudo de engenharia preli-
minar para avaliar a viabilidade técnica,
ambiental e regulatória da possibilidade
de sua utilização. É o Estudo de Viabili-
dade Técnico-Econômica (EVTE), que
dimensiona, de forma ainda preliminar,
com custos reduzidos, o potencial ener-
gético de um rio. Ele serve para evitar
que os interessados invistam em proje-
tos em locais em que seja pequena a pos-
sibilidade de oferecer retorno em tempo
adequado. Ou em locais ambientalmente
inadequados ou já autorizados para ou-
tros interessados. O EVTE identificará,
em primeiro lugar, a situação legal do po-
tencial, que por lei é de propriedade da
União Federal, mas que pode ser conce-
dido ou autorizado a um interessado da
iniciativa privada, mediante certas con-
dições.

Em segundo lugar, o estudo deverá
verificar se, do ponto de vista ambiental,
não existe nenhum impedimento. E em
terceiro lugar, quais serão os custos apro-
ximados de sua construção, a partir dos
cálculos de vazão, da potência média e
da potência total que deverá ser instala-
da. A partir desses dados, com o valor
de venda da energia ou da tarifa que paga
para a distribuidora, será possível calcu-
lar a taxa interna de retorno e o tempo de
pay-back do investimento.

Na parte regulatória do estudo, a pri-
meira providência da empresa contrata-
da será verificar se existem inventários
hidroenergéticos aprovado pela Agência
Nacional de Energia Elétrica (Aneel) ou
em execução e qual é a sua situação le-
gal. Se existir inventário aprovado e o
EVTE indicar um tempo de retorno que
o interessado considere interessante, o

mesmo poderá requerer à Aneel a elabo-
ração do projeto básico, condição para
receber a autorização de geração sem
necessidade de participar de um leilão
desse potencial. Já se não existir inven-
tário aprovado, o interessado deverá pe-
dir o registro na agência reguladora, re-
cebendo em retribuição a prioridade para
receber autorização, caso existam outros
interessados no mesmo potencial (Reso-
luções nºs 393/1998 e 343/2008).

Inventários hidroenergéticos — Na
elaboração dos inventários, o interessa-
do deve obedecer também integralmente
o disposto na Resolução nº 394/98 da Ane-
el e ao check-list da agência reguladora
para o seu aceite. O inventário deve ex-
primir os critérios, metodologia, cálcu-
los e demais investigações, inclusive
ambientais, topográficas, geológicas e
hidrológicas necessárias para definição
do aproveitamento ótimo do rio, que é a
melhor divisão da queda entre os empre-
endimentos de geração ao longo do rio,
considerando aspectos ambientais, eco-
nômicos e energéticos.

Nele, devem constar também as pos-
síveis restrições socioambientais que de-
vem ser observadas em cada região quan-
do for realizado o inventário, pois essa é
uma investigação obrigatória antes que
um interessado possa requerer uma au-
torização de geração para produzir ener-
gia de fonte hidráulica. A Aneel apenas
permitirá o requerimento de registro de
projetos básicos de PCHs em rios cujo
inventário hidroenergético esteja aprova-
do. O inventário é como um pré-projeto
de todos os aproveitamentos em um de-
terminado rio e sua bacia hidrográfica,
no qual o seu autor propõe, entre várias
alternativas de divisão de quedas, aquela
que ele considera ótima, do ponto de vista
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dos custos de geração e ambiental.
Se o rio já possuir inventário aprova-

do, é possível passar à segunda fase, que
é registrar na Aneel a elaboração de um
projeto básico do empreendimento
desejado. Mas se o rio ainda não possuir
inventário aprovado, o interessado deverá
providenciar sua elaboração, registran-
do sua intenção. Infelizmente, há três
anos, a Aneel não aceita registro de no-
vos inventários, alegando que a regula-
mentação está sendo revisada. Quando
um aproveitamento possuir potência ins-
talada inferior a 1 MW (ou 1.000 kW),
não é considerado como PCH, mas sim
como Central Geradora Hidrelétrica
(CGH) e não necessita de autorização da
Aneel, mas apenas um simples registro,
efetuado por um profissional habilitado,
da área da engenharia elétrica, conforme
a Resolução Confea nº 218/1973.

Projeto básico: características
principais e orçamento — Os projetos
básicos de engenharia, para poderem ser
aprovados pela Aneel, devem observar
exatamente o documento Diretrizes para
Estudos de Viabilidade e Projetos Bási-
cos de Pequenas Centrais Hidroelétricas
da Eletrobrás, que deve ser tomado como
a referência pelos interessados. Devem
ser obedecidos também integralmente o
disposto nas Resoluções nºs 395/1998 e
343/2008 da Aneel e o check-list dispo-
nibilizado na página da agência regulado-
ra para o seu aceite. O documento Dire-
trizes de Projeto Básico de PCHs da Ele-
trobrás assinala com exatidão quais os
critérios, metodologia, cálculos, dese-
nhos, diagramas, gráficos, levantamen-
tos de campo, de topografia, de geotec-
nia, meio ambiente e demais investiga-
ções necessárias para o dimensionamento
mais vantajoso e econômico dos empre-
endimentos, obrigando a empresa proje-
tista a cumprir um check-list para pos-
suir aceite da Aneel.

A análise de alternativas mais adequa-
das e a busca de soluções inovadoras e
mais seguras para cada estrutura devem
ser marca dos projetos para PCHs.  Exis-
tem várias empresas de prestígio em todo
o Brasil com prática e experiência na ela-
boração desse tipo de projetos, todas
com sites na rede mundial de computa-
dores. Após a aprovação de um projeto
básico pela Aneel, o empreendedor pre-
cisará, na maioria das vezes, elaborar a
sua consolidação. Trata-se, na realida-
de, de uma verificação mais profunda das

soluções originais adotadas pelo projeto
aprovado pela Aneel.

Projeto executivo — No caso de
CGH, como não é necessária aprovação
do projeto básico pela Aneel, o empreen-
dedor poderá, após a realização do EVTE,
elaborar diretamente o seu projeto execu-
tivo. Nele, o objetivo será detalhar, em
nível construtivo, todo o projeto básico e
sua consolidação. Já no caso das PCHs,
o projeto executivo apenas deve ser ela-
borado após a aprovação do projeto bási-
co e de sua consolidação. O investidor
deverá sempre avaliar a experiência ante-
rior das empresas que atuaram em em-
preendimentos de geração para escolher
aquela que prestará os serviços de projeto
executivo e de owners engineering, ou
seja, de engenharia do proprietário.

Esses serviços podem ser prestados
de forma global, atendendo todos os sub-
projetos de engenharia, como estrutural,
civil, elétrico, eletromecânico, mecânico,
fundações, desmonte e transporte de ro-
cha, escavações a céu aberto e subterrâ-
nea, ou em cada um deles, de forma in-
dividual, compondo parte da equipe téc-
nica do empreendedor. No projeto exe-
cutivo, o empreendedor busca definir,
para a empresa construtora ou fornece-
dora de equipamentos, todos os detalhes
construtivos do seu empreendimento.
Entre centenas de outros detalhes, pode-
se citar, como exemplos, a quantidade,
o formato e a bitola das armaduras, as
dimensões das formas, a quantidade e a
localização dos furos de sondagem rota-

tiva, a exata posição dos acessos, etc.
Alguns empreendedores deixam a

critério das empresas construtoras ela-
borarem os projetos executivos de suas
PCHs e CGHs, como forma de reduzir
seus custos iniciais. A maioria, porém,
tem preferido nos últimos tempos deixar
a outras empresas especializadas, que não
as próprias construtoras, essa tarefa, para
reduzir os riscos de engenharia e os cus-
tos totais da construção e diminuir a pos-
sibilidade de que ocorram atrasos no pra-
zo de entrega, geralmente muito crítico.
No caso das PCHs, após a aprovação de
um projeto básico pela Aneel e de sua 
consolidação, o empreendedor precisa-
rá, certamente, elaborar o seu projeto
executivo. Nele, o objetivo será detalhar,
em nível construtivo, todo o projeto bá-
sico e sua consolidação.

Comercialização — A comercializa-
ção da energia gerada por PCHs e CGHs
deve ser, no entanto, a primeira preocu-
pação do investidor. Ela pode se dar no
ambiente regulado, por meio dos leilões
oficiais ou no ambiente livre, de prefe-
rência em leilões privados, para aumen-
tar o número de interessados compra-
dores e a competitividade dos resultados.
Outra alternativa, muito vantajosa nes-
ses tempos em que a energia deve subir
30%, é construir a usina para substituir
energia comprada das concessionárias,
tornando-se um autoprodutor, que entre
outras vantagens não paga ICMS sobre
a energia que ele mesmo produzir.

Uma alternativa é construir a
usina para substituir energia

comprada das concessionárias,
tornando-se um autoprodutor,

que, entre outras vantagens,
não paga ICMS
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DU PONT no mercado de
tratamento de sementes

ADuPont anunciou a entrada no
segmento de tramento de semen-
tes com o lançamento de seu in-

seticida Dermacor para controle de la-
gartas da soja e do algodão, inclusive a
Helicoverpa armigera. “É o único pro-
duto aplicado via  tratamento de semen-
tes registrado para  controlar da Heli-
coverpa na fase inicial das culturas”,
destacou Marcelo Okamura, diretor de
Marketing da DuPont, em entrevista a
jornalistas no Centro de Inovação e Tec-
nologia da empresa, em Paulínia/SP.
Conforme ele, o produto não só prote-
ge a semente como também se translo-
ca para as primeiras folhas da planta.

Além de combater a Helicoverpa, o
Dermacor age contra pragas como elas-
mo, coró, lagarta-militar, lagarta-rosca,

lagarta-das-maçãs, lagarta-falsa-medidei-
ra e lagarta-da-soja. Para essas espécies,
reforça Okamura, o inseticida ainda aguar-
da registro. “Uma vez registrado por com-
pleto, Dermarcor será o único do merca-
do brasileiro indicado no tratamento de
sementes para controle de lagartas folia-
res iniciais e pragas de solo”, acrescen-
tou. A empresa ainda aguarda o registro
também para o milho. “Na média, houve
aumento de 5% da produtividade em áre-
as tratadas com o Dermacor”, ressaltou.

A reportagem d’A Granja esteve em
Paulínia/SP a convite da DuPont
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“É o único produto aplicado via
tratamento de sementes registrado para
controlar a Helicoverpa na fase inicial das

culturas”, destacou Okamura
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Medidas de controle da
LAGARTA-FALSA-MEDIDEIRA
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O uso mais frequente de fungicidas
para o controle da ferrugem reduziu a

ocorrência de doenças em insetos
causadas por um complexo de fungos
que atuava eficientemente no controle

natural da falsa-medideira
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A introdução da ferrugem asiática
na safra 2001/02, causada pelo
fungo Phakopsora pachyrhizi,

foi um marco importante na sojiculto-
ra brasileira, pois levou os agricultores
a um uso mais frequente de fungici-
das, muitas das vezes utilizado abusi-
vamente. Esses fungicidas, além de
controlarem a ferrugem na soja, tam-
bém reduziram a ocorrência de doen-
ças em insetos causadas por um com-
plexo de fungos entomopatogênicos,
que atuavam eficientemente no controle
natural da lagarta-falsa-medideira,
Chrysodeixis includens, entre outras
pragas da cultura, conforme constata-
do em pesquisas realizadas na Embra-
pa Soja pelo pesquisador Daniel Ricar-
do Sosa-Gómez e colaboradores.

Como consequência, a população de
lagartas-falsas-medideiras, que era na-
turalmente mantida em equilíbrio por
epizootias desses fungos como Nomu-
raea rileyi (doença branca) e daqueles
pertencentes ao grupo dos Entomo-
phthorales tais como Pandora sp. e
Zoophthora sp. (doença mar-
rom), cresceu assustadoramen-
te, pois seu controle natural foi
reduzido pelos fungicidas utiliza-
dos para controlar a ferrugem.
É evidente que o uso de fungici-
da é inevitável no manejo da fer-
rugem asiática em soja, mas apli-
cações abusivas desses agrotó-
xicos, realizadas sem critérios
técnicos, irão apenas agravar os
problemas com pragas, sem be-
nefícios para o controle da do-
ença, e por isso precisam ser evi-
tadas.

Diferentemente de outras
pragas como a lagarta-da-soja, a lagar-
ta-falsa-medideira alimenta-se geral-
mente de folhas localizadas no terço
médio e inferior, ou seja, na região me-
diana ou baixeira das plantas, consu-
mindo grandes áreas foliares, mas man-

tendo íntegras as nervuras principais,
o que confere um aspecto rendilhado
característico às folhas atacadas. Além
disso, sua ocorrência estende-se por
um período maior que o da lagarta-da-
soja, sendo uma praga comum no pe-
ríodo reprodutivo da cultura, quando
as plantas estão maiores.

Assim, de certa forma, essa lagarta
fica mais protegida na planta, o que di-
ficulta a constatação de sua presença,
principalmente pelo produtor que não
utiliza o pano-de-batida para o monito-
ramento. Além disso, esse hábito da
praga é um desafio para a tecnologia
de aplicação de inseticidas. Os inseti-
cidas, em geral, não atingem a lagarta
que fica protegida pelas folhas do pon-
teiro, o que é conhecido como “efeito
guarda-chuva”.

Sendo assim, algumas medidas são
de grande importância para o sucesso
do manejo da lagarta-falsa-medi-
deira na soja. Uma das principais é a
adoção do Manejo Integrado de Pra-
gas (MIP-Soja), com a utilização do

pano-de-batida para o monitoramento
frequente (no mínimo, semanal) dessa
e de outras pragas na lavoura. O moni-
toramento deve ser iniciado logo após
a emergência da soja e deve-se prolon-
gar por todo o ciclo da cultura. As
amostragens frequentes devem ser re-
alizadas em todos os talhões e o con-
trole químico deve ser utilizado somen-
te quando a infestação da praga for
igual ou maior que o nível conhecido
como nível de ação (veja a tabela).

Apesar de muitas vezes o nível de
ação ser considerado muito alto pelos
produtores, aplicações com infestações
abaixo dele são desnecessárias, princi-
palmente quando o produtor tiver con-
dições de disponibilidade de implemen-
tos para aplicar rapidamente o insetici-
da quando o nível de ação for atingido.
A obediência dos níveis de ação evita a
ocorrência de perdas pelo ataque de
pragas, mas possibilita que, quando
este ainda não foi atingido, os inimigos
naturais controlem naturalmente a pra-
ga, trazendo economia ao produtor. Re-

alizar amostragem e seguir os
níveis de ação possibilita a re-
dução no número de aplicações
de inseticidas em até pela meta-
de, sem riscos de perda de pro-
dução.

 Cuidados — Ao se realizar
a aplicação de inseticida para
controlar a lagarta-falsa-medi-
deira, alguns cuidados adicio-
nais devem ser adotados. É ne-
cessário levar em conta que apli-
cações realizadas preventiva-
mente, antes do fechamento das
entrelinhas, visando atingir as
folhas baixeiras, não garantem

residual até o final do ciclo. Assim, a
tecnologia de aplicação deve garantir a
deposição de calda no interior das plan-
tas, onde comumente as lagartas estão
alojadas, o que é muito desafiador para
pulverizações realizadas na fase repro-

A população da praga cresceu nos últimos anos e a melhor
maneira de enfrentar a ameaça é pela adoção do MIP-Soja (ou seja,
inseticida apenas quando necessário). E no caso da soja Bt, sempre

reservar a fundamental área do refúgio
Adeney de Freitas Bueno, Samuel Roggia, Daniel R. Sosa-Gómez, Clara Beatriz Hoffmann-Campo e Edson Hirose,

pesquisadores em entomologia da Embrapa Soja

Ao realizar a amostragem e
seguir os níveis de ação, é

possível a redução no número de
aplicações de inseticidas em até

pela metade, sem riscos de perda
de produção
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dutiva da soja, quando as plantas estão
completamente desenvolvidas e as li-
nhas de plantas cobrem as entrelinhas.

Volumes de calda de 180 a 200 li-
tros/hectare frequentemente proporci-
onam a deposição (cobertura) mais ade-
quada. Para a utilização de baixo volu-
me de calda, rigorosos procedimentos
de monitoramento das condições am-
bientais (vento, temperatura e umida-
de do ar) e ajuste da pressão e tipo de
ponta (bico) são necessários. O bico
cônico comumente é melhor do que o
bico leque simples. Além disso, é im-
portante salientar que gotas finas pos-
sibilitam a melhor penetração, porém,

a possibilidade de ocorrer deriva é tam-
bém maior. Assim sendo, gotas finas
não devem ser usadas em condições de
vento superior a 10 km/h, umidade re-
lativa do ar menor de 70% e tempera-
tura do ar superior a 25ºC.

Além disso, a utilização de produ-
tos registrados para a praga e que se-
jam seletivos aos insetos benéficos são
de grande importância e devem ser pri-
orizados quando se escolhe o insetici-
da para o controle da falsa-medideira,
assim como de qualquer outra praga.
Com esses cuidados no manejo de pra-
gas, o sojicultor estará contribuindo
para o sucesso da sua lavoura, man-

tendo-se mais competitivo no merca-
do com redução dos custos e maximi-
zação da produtividade.

Refúgio sempre — Além dos in-
seticidas, outra ferramenta de grande
importância do manejo dessa lagarta é
a soja que expressa toxina inseticida da
bactéria Bacillus thuringiensis (soja
Bt). Entretanto, é importante destacar
que, ao mesmo tempo em que a soja
Bt estaria controlando a lagarta-falsa-
medideira, 24 horas por dia, durante sete
dias por semana, ela também está, no
mesmo período, selecionando insetos
resistentes. Assim, da mesma maneira
que ocorre com os inseticidas conven-

PRINCIPAIS NÍVEIS DE AÇÃO PARA LAGARTAS NA CULTURA DA SOJA
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Diferentemente de outras pragas, a
falsa-medideira alimenta-se

geralmente de folhas do terço médio e
inferior, ou seja, na região mediana ou

baixeira das plantas, consumindo
grandes áreas foliares, mas mantendo

íntegras as nervuras principais

cionais, a utilização da soja Bt tem tra-
zido consigo o risco enorme de sele-
ção de populações de insetos resisten-
tes. Entre as diversas medidas para re-
tardar a seleção de indivíduos resisten-
tes, o plantio do refúgio, ou seja, o
plantio de uma percentagem da área,
no mesmo talhão, com a mesma cul-
tura não transformada geneticamente
para expressar o Bt, é de extrema im-
portância.

O tamanho de área que deve ser cul-
tivado como refúgio ainda é um assun-
to polêmico. Entretanto, para a soja,
as empresas detentoras da tecnologia
recomendam que o mínimo de 20% da
área com a tecnologia seja de refúgio.
Independentemente de qualquer polê-
mica, para garantir a longevidade da
tecnologia Bt, é certo de que a adoção
do refúgio é essencial e precisa ser fei-
to da forma correta. Assim sendo, é
importante que a área de refúgio pos-
sibilite o desenvolvimento de maripo-
sas suscetíveis à toxina para cruzar
insetos resistentes à bactéria, proveni-

entes da área Bt e, assim, originar in-
setos heterozigotos que são controla-
dos pela planta Bt.

Portanto, na área de refúgio não
pode haver uso abusivo de inseticidas
que eliminem toda a população de in-
setos presente. A área de refúgio pre-
cisa produzir economicamente, mas de
forma sustentável, onde além de pro-
duzir grãos exista também a produção
de insetos suscetíveis à tecnologia.
Assim, é fundamental que o manejo da
área de refúgio seja realizado de acor-
do com as normas e filosofia preconi-
zadas pelo MIP-Soja. Tecnologias
como amostragem com o uso do pano-
de-batida, assim como a aplicação de
inseticidas apenas quando os níveis de

ação das pragas forem atingidos (apli-
cação racional de inseticidas), continu-
arão sendo essenciais na área de refú-
gio, assim como na área Bt.

As plantas Bt vieram para somar ao
MIP e não para substituí-lo! É impor-
tante salientar ainda que as áreas de re-
fúgio têm um papel preventivo, retar-
dando o processo evolutivo de seleção
de resistência. Com adoção do MIP-
Soja, associando uma eficiente aplica-
ção de inseticida quando necessário, no
momento adequado, ou mesmo o plan-
tio correto da soja Bt, ou seja, manten-
do uma área como refúgio, o produtor
terá um bom manejo da praga, associ-
ando boa produtividade com sustenta-
bilidade.
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PRAGAS

O MONITORAMENTO
decide a entrada do

pulverizador
Como deve ser feito

esse procedimento que
tem como

principal objetivo saber
a quantidade de

pragas na lavoura e
assim basear as

aplicações de
inseticidas

MSc. José Fernando Jurca Grigolli,
pesquisador da Fundação MS

fernando@fundacaoms.org.br, e MSc. Mirian
Maristela Kubota

doutoranda em Agronomia (Entomologia
Agrícola) na FCAV/UNESP
mi_kubota@hotmail.com

OManejo Integrado de Pragas
(MIP) é uma prática essencial
na agricultura, pois alia estraté-

gias de manejo de pragas com índices
de dano econômicos, ou seja, controla
a praga somente quando os prejuízos
causados por ela forem superiores ao
seu custo de controle, momento este
denominado nível de dano econômico
(Stern et al., 1959). Entretanto, o tem-
po necessário para tomar a decisão de
controle de uma praga e seu controle
de fato pode ocasionar prejuízos aos
produtores. Assim, foi estabelecido o
nível de controle ou o nível de ação, que
representa o momento economicamen-
te correto para que uma medida de con-
trole seja iniciada e assim evitar que a
população de insetos cresça demasiada-
mente e ultrapasse o nível de dano eco-
nômico (Pedigo et al., 1986).

O monitoramento de pragas é uma

das bases do MIP, e tem como princi-
pal objetivo fazer o levantamento das
espécies-pragas ocorrentes na lavoura
e quantificando sua presença. Com base
nesse monitoramento, devem-se base-
ar as aplicações de inseticidas para o
controle dos alvos identificados. Assim,
fica evidente que o monitoramento e a
identificação das pragas influencia di-
retamente a eficiência dos inseticidas
a serem utilizados, pois possibilita o uso
da ferramenta adequada no momento
mais indicado.

Para o correto monitoramento de
pragas nas diversas culturas agrícolas
no Brasil, deve-se dividir a área em ta-
lhões homogêneos, pois manchas de
solo e diferenças climáticas em micro-
escalas podem influenciar a ocorrên-
cia das pragas. O número de pontos a
serem amostrados em função do tama-
nho do talhão pode ser observado na
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tabela. O período de
amostragem deve ser
de pelo menos uma
vez por semana em
cada talhão para evi-
tar picos populacio-
nais que podem pre-
judicar o controle da
praga e/ou danos
econômicos. Esse procedimento deve
ser realizado para qualquer cultura, o
que muda é a técnica de amostragem.

Os benefícios do monitoramento no
controle de pragas são evidentes tanto
no curto quanto no médio e no longo pra-
zos. No curto, há redução do número de
aplicações e consequentemente diminui-
ção nos custos de produção e aumento
na margem de lucro. No médio e no lon-
go prazos, redução dos impactos ambi-
entais causados nos inimigos naturais, di-
minuição do número de picos populaci-
onais das pragas e redução dos riscos de
seleção de populações de insetos resis-
tentes a inseticidas.

Amostragem em soja — No caso
da soja, deve-se realizar o monitora-
mento por meio do pano de batida. A
decisão de controle da praga deve ser
de acordo com a população média da
praga observada no talhão. Para lagar-
tas desfolhadeiras (exceto a Helicover-
pa armiguera), o nível de controle é
de 30% de desfolha ou 20 lagartas por
pano no período vegetativo; e no pe-
ríodo reprodutivo, 15% de desfolha
ou 20 lagartas por pano. Esses índi-
ces foram validados recentemente,
indicando que ainda são confiáveis e
devem ser utilizados (Gazzoni e Mos-
cardi, 1998; Reichert e Costa, 2003;
Costa et al., 2003; Parciaanello et al.,
2004; Bueno et al., 2010; Corrêa-Fer-
reira et al., 2010).

Para os percevejos, o nível de con-

Número de amostras conforme o tamanho do talhão

Talhão (ha) Amostras
até 10 6 pontos de amostragens
10-30 8 pontos de amostragens
 31-100 10 pontos de amostragens
> 100 subdividir a área em talhões menores
Fonte: Adaptado de Gazzoni et al., 1988

trole é de dois por metro linear em la-
vouras para produção de grãos ou um
percevejo por metro linear para lavou-
ras de sementes. Para o tamanduá-da-
soja, um adulto por metro até a soja
em V3 ou dois adultos por metro com
a soja entre V4 e V6 (depois dessa fase,
a planta não sofre mais dano econômi-
co) (Gallo et al., 2002). Para Helico-
verpa armigera, deve-se realizar o con-
trole com quatro lagartas pequenas
(menores do que 7 mm) por pano. É

Para os percevejos, o nível
de controle é de dois por
metro linear em lavouras

para produção de grãos ou
um percevejo por metro
linear para lavouras de

sementes

de essencial importância
o controle dessa praga
quando ainda estão pe-
quenas, pois quando as
lagartas se desenvolvem,
a eficiência de controle
dos inseticidas fica redu-
zida.

Amostragem em
milho — O monitoramento em milho
pode ser dividido em duas etapas. A pri-
meira para o monitoramento de perce-
vejos após o plantio e a segunda para
lagartas desfolhando as plantas. Para o
monitoramento do percevejo barriga-
verde, deve-se realizar avaliações des-
de o plantio até as plantas de milho atin-
girem V5/V6, período em que as plan-
tas não sofrem mais danos com o ata-
que dessa praga. É recomendado pro-
ceder com amostragens antes do plan-
tio para avaliar a necessidade de apli-
cações antes do plantio.

O monitoramento consiste na ava-
liação do número de percevejos em um
metro quadrado da lavoura. O número
de pontos a serem observados encon-
tra-se na tabela. Deve-se escolher um
metro quadrado e proceder a contagem
direta do número de percevejos vivos
presentes. No final da amostragem, de-
vem-se realizar as aplicações de inseti-
cida, caso seja encontrado em média
0,5 percevejo por metro quadrado (Du-
arte, 2009).

Para o monitoramento da lagarta-
do-cartucho do milho, avaliar cinco
plantas na sequência e ao acaso no
talhão. O número de pontos a serem
amostrados encontra-se na tabela. A

amostragem baseia-se na escala pro-
posta por Davis (Davis et al., 1992). O
controle químico deve ser realizado
quando 20% das plantas apresentarem
folhas raspadas.
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GENTE EM AÇÃO

PROFISSIONAL DA FMC
 É RECONHECIDO NO

PRÊMIO ANDEF
Em solenidade em São Paulo, o Repre-

sentante Técnico Comercial da FMC Agrí-
cola Jeverson de Oliveira foi condecorado
na 17ª Edição do Prêmio Andef, na Catego-
ria Profissionais. O engenheiro agrônomo
foi homenageado pelo trabalho realizado
junto aos estudantes das comunidades ru-
rais no entorno das usinas do Grupo Santa
Terezinha pelo Projeto “Os Sete Hábitos da
Atuação Responsável”, e já beneficiou mais
de 10 mil alunos, que levam os conceitos
aprendidos às suas famílias. Na foto, Olivei-
ra e Maria de Lourdes Setten Fustaino, dire-
tora de Registro da empresa.

NOVO DIRETOR DE
FINANÇAS DA MONSANTO

Maurício Rodrigues  é o novo diretor
de Finanças da Monsanto do Brasil. Há 15
anos na empresa, o executivo já atuou em
diferentes departamentos e países (esteve
nos últimos quatro anos trabalhando no
México e em posições globais nos EUA).
Eduardo Bezerra, na posição até então, as-
sumiu o cargo de líder de Finanças para a
área Internacional que engloba Ásia, Emea
(Europa, Oriente Médio e África) e o negó-
cio global de Vegetais e Hortaliças. Ao lon-
go dos seus 16 anos com a Monsanto, Be-
zerra ocupou cargos de crescente respon-
sabilidade em Finanças e na área
Comercial em várias regiões do planeta.

BASF ENCERRA CIRCUITO INOVAÇÃO DE APRESENTAÇÃO
DE PRODUTOS

Entre os meses de abril e julho, a Basf realizou o Circuito Inovação, inici-
ativa que teve como objetivo apresentar aos agricultores os principais de-
fensivos lançados recentemente pela empresa e dirigidos à soja. O evento
percorreu 53 cidades em oito Estados. Além disso, o público recebeu infor-
mações sobre a nova campanha da empresa, denominada “Comando Anti-
pragas”, que visa orientar a utilização de inseticidas de acordo com MIP. “O
objetivo desse encontro é demonstrar as tecnologias e como elas podem
auxiliar na qualidade e produtividade da lavoura”, afirma Elias Guidini, geren-
te de Marketing de Negócios Sul.

DOW OBTÉM O REGISTRO DO HERBICIDA TRICEA
A Dow AgroSciences destaca o lançamento de Tricea, herbicida pós-emergente

seletivo para a cultura do trigo. O gerente de Marketing de Herbicidas para Grandes
Culturas, Marcus Fiorini, ressalta os diferenciais do herbicida, como o amplo espectro
de controle em pós-emergência e atuação em plantas daninhas, tanto de folhas largas
quanto de folhas estreitas, e ainda com efeito residual no solo. “Como consequência,
a lavoura desenvolve-se de forma mais consistente e com ganhos de produtividade”.
O herbicida está disponível no Sul e no próximo inverno em todo o País.

BEQUISA RECEBE
PRESIDENTE MUNDIAL DO

GRUPO DEGESCH
O presidente mundial da Degesch, gru-

po de empresas do qual a Bequisa faz par-
te, Marc Rudolf, veio ao Brasil visitar a
sede da Bequisa e participar de reuniões.
O executivo viajou pelo País e conheceu
algumas áreas de produção agrícola no
Oeste e no Norte do Paraná. Também visi-
tou distribuidores e alguns clientes e acom-
panhou a realidade do segmento de pós-
colheita e saúde ambiental no Brasil. Com
a viagem, foi possível compreender me-
lhor as necessidades do mercado e  traçar
metas estratégicas importantes para que a
empresa continue crescendo ainda mais.

Marcus Fiorini

Maurício Rodrigues

Marc Rudolf
Jeverson de Oliveira e Maria Fustaino

Elias Guidini
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ACARICIDA OKAY, A NOVA
TECNOLOGIA IHARA

PARA CITROS
A Ihara apresenta ao mercado sua nova

tecnologia para o combate de pragas nos
citros, o acaricida Okay. Utilizando Cyflu-
metofen como ingrediente ativo, o produ-
to controla todas as fases de desenvolvi-
mento do ácaro da leprose nas produções.
“Okay tem um mecanismo de ação inova-
dor e exclusivo que atua na inibição da
cadeia de transporte de elétrons no Com-
plexo 2. O produto confere ação de cho-
que sobre ácaros, eliminando a praga por
contato”, diz Rodrigo Naime, consultor de
Desenvolvimento de Mercado.

SYNGENTA E O SUCESSO NA
COLHEITA DO MILHO

FÓRMULA
A Syngenta atingiu a produtividade

de183 sacas por hectare de milho safri-
nha em Goiás, 30% a mais do que o ano
passado. O resultado ocorreu em uma
grande área comercial de um cliente que
utiliza 100% de produtos Syngenta em
Rio Verde. O número recorde se dá pelo
grande potencial produtivo do híbrido
Fórmula da empresa e pelo programa efi-
caz de manejo dos fungicidas e insetici-
das. “Conseguimos desenvolver um  po-
sicionamento específico para o nosso
cliente, de acordo com a localização e a
particularidade de cada fazenda. Esta-
mos sendo muito assertivos não só com
o híbrido Fórmula, mas também com os
demais materiais”, comenta Gustavo
Balbinotti, RTV de Rio Verde.FARROUPILHA: INSETICIDA

BIOLÓGICO
 PARA HELICOVERPA

Desenvolvido pelo Laboratório Farrou-
pilha, o Best é o primeiro inseticida biológi-
co à base de Bacillus thurigiensis, que con-
trola até o quinto ínstar da lagarta Helico-
verpa armigera. Outro diferencial do pro-
duto está em seu uso, pois se recomenda
que a aplicação seja individualizada, não
associando nenhum tipo de mistura. Outro
ponto importante é seu registro no Mapa,
apesar de estar direcionado para o controle
da H. Armigera, vários ensaios comprova-
ram a sua eficiência em outras espécies,
como a Spodoptera frugiperda, A. Gem-
matalis e a Chrysodeixis includens.

UPL: ENCONTRO DE
FITOPATOLOGISTAS PARA

DISCUTIR RESISTÊNCIA
A UPL realizou a já reconhecida Reu-

nião do Eagle Team, que reúne, anual-
mente, em Campinas/SP, os
mais renomados fitopatologistas. Sempre
com o intuito de encontrar melhores al-
ternativas para o manejo de fungos e fun-
gicidas, evitando que se tornem resis-
tentes, o encontro, em sua terceira edi-
ção, visou entender as particularidades
do desenvolvimento dos fungos em cada
região do Brasil. “A população está cada
vez mais exigente, quer consumir mais e,
cada vez, com mais qualidade. Para acom-
panhar esse processo, o agricultor preci-
sa aumentar sua produção e, por conse-
quência, evitar prejuízo”, explica
o gerente de marketing da UPL, Gilson
Oliveira.

Rodrigo Naime

Gilson Oliveira

Gustavo Balbinotti

Best contra a helicoverpa
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FLORESTAS

ARAUCÁRIA: esforço para
evitar a extinção

Embrapa Florestas

A araucária (Araucaria angustifo-
lia), também conhecida como
pinheiro-do-paraná e que faz parte

do ecossistema conhecido como Flores-
ta com Araucária, originalmente ocupa-
va uma área de cerca de 200 mil quilô-
metros quadrados com distribuição mais
contínua nos Estados do Paraná, de Santa
Catarina e do Rio Grande do Sul. E de
forma esparsa e irregular na região Su-
deste. Hoje, a Floresta com Araucária
está reduzida a cerca de 1% de sua área
original e uma das espécies que mais so-
freu foi a araucária. A exploração da es-
pécie aconteceu por causa do avanço da
fronteira agrícola, do crescimento das ci-
dades, por possuir madeira de qualidade
para fabricação de móveis e ser boa ma-
téria-prima para papel e celulose. Por tudo
isso, a espécie foi tão explorada que pas-
sou a figurar na lista das espécies brasi-
leiras ameaçadas de extinção.

No Paraná, por exemplo, a legislação
permite que seja cortada somente a arau-
cária que foi comprovadamente plantada
– isso quer dizer estar plantada em linha e
com plano de manejo registrado no órgão
ambiental competente. Araucárias que nas-
cem por regeneração natural são consi-
deradas nativas e não podem ser maneja-

das ou cortadas. “Mas como é uma espé-
cie que se regenera bem, ou seja, nasce
sozinha sem precisar que alguém a plan-
te, muitas vezes a muda é arrancada logo
que nasce, justamente por não poder ser
manejada ou utilizada depois”, explica o
pesquisador Ivar Wendling, da Embrapa
Florestas. “O produtor rural entende como
algo que está tomando espaço na sua pro-
priedade e a araucária torna-se uma árvo-
re indesejada”, completa.

E se, ao contrário, o produtor rural
enxergasse na araucária uma possibilida-
de de manejo e renda, mesmo com aque-
las que regeneram naturalmente? “Nesse
caso, o produtor vai querer que aquela
muda cresça e se desenvolva e pode tam-
bém investir em plantios”, afirma Wen-
dling. “É a melhor forma hoje de garantir
o desenvolvimento dos povoamentos de
araucária”, avalia a pesquisadora Valderês
de Sousa. Para isso, um grupo de pesqui-
sadores da Embrapa Florestas tem se de-
dicado a desenvolver tecnologias para que
a araucária possa ser conservada e tam-
bém gerar renda.  É o conceito “conser-
var pelo uso” que está sendo defendido.
“Mesmo com árvores sendo cortadas para
usar a madeira, por exemplo, o interesse
pela espécie pode crescer tanto que, em

pouco tempo, a espécie provavelmente
não vai mais estar ameaçada de extinção”,
acredita Wendling.

Para isso, a pesquisa florestal tem lan-
çado mão de diferentes estratégias, que
vão desde o melhoramento genético e
manejo florestal, passando pela clonagem
e criopreservação, até o incentivo a em-
presas para pagamento por serviços am-
bientais prestados por produtores, além
de estudos sobre o consumo do pinhão,
entre outros. “Como a pesquisa florestal
geralmente leva mais tempo para chegar
a seus resultados, atuamos em diversas
frentes com a intenção de viabilizar o uso
da espécie e fornecer subsídios para a al-
teração na legislação”, salienta o chefe de
Pesquisa e Desenvolvimento da Embrapa
Florestas, Sergio Gaiad. Tudo isso para
que a araucária seja vista como uma alia-
da do produtor rural e não corra mais o
risco de extinção.

Manejo florestal participativo —
Ninguém melhor para conhecer uma ár-
vore do que aquele que a observa e con-
vive com ela no dia a dia. Essa é a pre-
missa do manejo florestal participativo,
ponto central do projeto “Uso e conser-
vação da araucária na agricultura fami-
liar”, coordenado pela Embrapa Flores-
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tas. Participam produtores de Bituruna,
Cruz Machado e São Mateus do Sul, no
Paraná, e Canoinhas e Caçador, em San-
ta Catarina. “Os produtores estão nos
ajudando a identificar árvores com di-
ferentes características: produção pre-
coce e tardia de pinhão, árvores com
crescimento superior, entre outras”,
explica a pesquisadora e líder do proje-
to, Maria Izabel Radomski. Já foram
coletadas sementes em dez proprieda-
des pelos próprios produtores.

Uma novidade que está sendo implan-
tada com esse projeto é a análise da distri-
buição das árvores em áreas de floresta
manejadas pelos agricultores. São feitas
imagens em escala reduzida que funcio-
nam como uma vista aérea da copa das
árvores. Com esse recurso, o produtor
pode entender melhor onde estão os vazi-
os, as clareiras, as sobreposições em sua
área. “Vai ser possível discutir espacial-
mente o manejo e o produtor poderá fa-
zer a modelagem de sua propriedade sem
comprometer a área com um manejo ina-
dequado”, ressalta Radomski. A primeira

experiência dessa metodologia ocorre em
cinco propriedades. Serão discutidos
modelos de integração da araucária aos
sistemas tradicionais de produção dos
agricultores familiares, seja por meio de
plantios puros ou sistemas agroflorestais,
tendo na araucária uma fonte de diversifi-
cação da renda nas propriedades.

Paisagismo rural e serviços ambi-
entais — Preservar a araucária, aumen-
tar a renda, auxiliar na redução do impac-
to das mudanças climáticas e colaborar
com a pesquisa florestal. Um sonho dis-
tante? Não para 65 agricultores familiares
de Lapa e Irati, no Paraná, e em Caçador,
em Santa Catarina, que participam do pro-
jeto “Estradas com Araucária”, que incen-
tiva o plantio da espécie em divisas de pro-
priedades rurais com faixas de domínio
de estradas. Os produtores plantam 200
mudas de araucária por propriedade e re-
cebem R$ 5/cada, totalizando uma renda
de R$ 1 mil fixos por ano, compreenden-
do desde o plantio até as árvores comple-
tarem seu desenvolvimento e começarem
a produzir pinhão. É o chamado pagamen-

to por serviços ambientais (PSA). “O pa-
gamento é feito por empresas privadas,
que utilizam as árvores principalmente para
compensar emissões de gases de efeito
estufa de suas operações”, explica Edil-
son Batista de Oliveira, pesquisador da
Embrapa Florestas e idealizador do proje-
to. Em três anos, já foram plantadas cer-
ca de 20 mil mudas de araucária.

Fruto de parcerias com órgãos esta-
duais e universidades do Paraná e de San-
ta Catarina, o Estradas com Araucária é
um dos únicos projetos no País que efe-
tivamente realiza o pagamento por servi-
ços ambientais. “Temos recursos garan-
tidos para os próximos dez anos para os
produtores que já participam”, comemora
Oliveira. O Grupo DSR patrocina o pro-
jeto. Segundo Paulo Caffeu, gerente-ge-
ral do Grupo, “o projeto viabiliza a apli-
cação da prática de responsabilidade so-
cial do Grupo com a remuneração das
famílias envolvidas e os respectivos be-
nefícios decorrentes, como também pos-
sibilita o uso do projeto como um mode-
lo sustentável”.
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AGRICULTURA FAMILIAR

O papel da COOPERATIVA
para a sustentabilidade

dos agricultores
Luiz Lourenço, presidente do Conselho de Administração da cooperativa Cocamar

A região Norte do Paraná é reco-
nhecida pela exuberância de
suas terras. São solos de alta fer-

tilidade e produtores laboriosos que con-
tribuem para que o Estado seja um dos
principais fornecedores de alimentos do
País. O próprio sistema de colonização,
baseado em pequenas propriedades,
moldou uma realidade favorável ao for-
talecimento de cooperativas, e a coope-
rativa Cocamar é um belo exemplo dis-
so. Fundada em 1963 para congregar
produtores de café, a instituição enxer-
gou a necessidade de diversificar os ne-
gócios e, ao final da década de 1970, já
havia incentivado o avanço das culturas

mecanizadas de grãos – soja, principal-
mente, construído vários armazéns gra-
neleiros em sua região e implantado até
mesmo uma indústria para extração de
óleo.

Nos anos 1980, vários outros negó-
cios foram incorporados e o parque in-
dustrial cresceu. Hoje, a Cocamar detém
um dos maiores e mais diversificados
parques industriais do cooperativismo
brasileiro, atua no recebimento de soja,
milho, trigo, café e laranja, oferece apoio
importante ao desenvolvimento tecnoló-
gico de seus 12 mil produtores associa-
dos, mantém uma vasta linha de produ-
tos industrializados nas gôndolas dos
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supermercados em grande parte do País
e planeja chegar ao final de 2014 com
um faturamento ao redor de R$ 3 bilhões.

Há investimento pesado na ampliação
de estruturas operacionais e de armaze-
namento para acompanhar entregas de
volumes cada vez maiores de grãos. Nos
últimos anos, houve avanço para diver-
sos outros municípios do norte do Para-
ná e a cooperativa chegou ao Oeste pau-
lista e Sudoeste do Mato Grosso do Sul.
A Cocamar está determinada a crescer e
faz isso de olho em oportunidades que
surgem em novas regiões.

Porém, uma das grandes preocupa-
ções da cooperativa é contribuir para que

A Cocamar promove eventos
como dias de campo, encontros
técnicos e palestras nos quais

apresenta temas como a
importância das boas práticas

agrícolas, do uso da agricultura
de precisão e de pacotes
tecnológicos adequados
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os cooperados continuem modernizan-
do seus negócios e estejam preparados
para os desafios que se impõem todos
os anos. Não se fala apenas das incons-
tâncias climáticas que, de vez em quan-
do, prejudicam as lavouras. E nem das
variações dos preços no mercado. O foco
é oferecer oportunidades com que eles
incorporem todas as tecnologias dispo-
níveis visando ampliar sua produtivida-
de. Há ainda um grande potencial a ex-
plorar, nesse sentido, e não só na cha-
mada “terra roxa”.

A Cocamar foi uma das primeiras, há
quase 20 anos, a apostar em programas
inovadores e sustentáveis como a inte-
gração lavoura-pecuária-floresta, algo que
se encaixa como uma luva na região de
solos arenosos do Noroeste paranaense.
Se alguns ainda imaginam que solo are-
noso serve apenas para pecuária exten-
siva – e grande parte dos pastos está
degradada, o que resulta em baixo retor-
no econômico – há muitos outros, feliz-
mente, que, caso já conheceram as van-

tagens e os benefícios de implantar um
projeto bem conduzido de integração, co-
lhem resultados extraordinários.

Dias de campo — A cooperativa
promove inúmeros dias de campo, en-
contros técnicos e palestras nos quais
apresenta, por exemplo, a importância
da rotação de culturas, das boas práti-
cas agrícolas, do uso da agricultura de
precisão e de pacotes tecnológicos ade-
quados. Para demonstrar que é possí-
vel avançar, há anos desenvolve um pro-
grama de aumento de produtividade e
sustentabilidade de soja entre coopera-
dos referenciais, sob o acompanhamento
de consultores renomados e algumas
das principais instituições de pesquisa
do País. E, há três anos, um concurso
de produtividade de soja revela que a
cooperativa está no caminho certo, com
vencedores superando a média de 200
sacas por alqueire.

Com a tendência de aumento dos es-
toques globais de grãos e uma previsível
queda de cotações, investir na competi-

tividade dos produtores é algo que pre-
cisa merecer a maior atenção e a coope-
rativa está fazendo a sua parte. Todos os
anos, a cooperativa repassa grande quan-
tidade de calcário a custos subsidiados e
observa, no campo, uma saudável mu-
dança de atitude, com o avanço do pro-
fissionalismo e da mentalidade empresa-
rial. Investe-se também na preparação da
família como forma de sustentar esse
círculo evolutivo que não pode prescin-
dir da participação das esposas e dos fi-
lhos. Para isso, esses públicos contam
com programas especiais de envolvimen-
to com a cooperativa, que funcionam o
ano inteiro. A família, aliás, que é a base
e a razão do cooperativismo.

E, quando se fala no futuro, vê-se
que o papel da cooperativa é cada vez
mais importante, exigindo, portanto, que
seja fortalecida. É uma empresa, afinal,
que pertence aos seus associados e fa-
miliares, propiciando conquistas histó-
ricas que seriam impensáveis sob a égi-
de do individualismo.
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NOTÍCIAS DA ARGENTINA

TRIGO No início de julho,

SOJA A Bolsa de Cereais de

LEITE Os produtores vêm rece-

CARNE O novilho precoce, a

PESQUISA COM FORRAGEIRA
Um trabalho conjunto entre pesquisadores da Argentina e da Austrália conseguiu

sequenciar, pela primeira vez, o genoma funcional de uma espécie forrageira nativa do país
(pasto miel), e isolar genes de lignina, que afetam a digestibilidade dessa gramínea de
verão. O resultado do estudo promete um grande impacto para a produtividade da pecu-
ária, uma vez que cada ponto percentual de redução de lignina poderá representar uma
melhora de 21% na produção de leite ou carne. Como resultado das investigações, foram
obtidos materiais transgênicos das cultivares Primo e Relincho, desenvolvidos pela Facul-
dade de Agronomia da Universidade de Buenos Aires (UBA). Depois de análises molecu-
lares na Austrália, esses materiais serão avaliados em condições de campo na Argentina.

cerca de 50% da área estimada para o
cereal, de 4,3 milhões de hectares,
havia sido plantada. As chuvas com-
plicaram bastante os trabalhos de im-
plantação da lavoura.

Buenos Aires mantém a estimativa de
produção do país em torno de 55,5
milhões de toneladas.

bendo US$ 0,375 (dólar oficial) ou US$
0,25 (dólar paralelo) pelo litro do leite.

categoria mais representativa da pecuá-
ria argentina, é comercializado por valo-
res em torno de US$ 2,2 (dólar oficial)
ou US$ 1,46 (paralelo) por quilo vivo.

DIFICULDADES NO
LEITE

O chefe de Gabinete dos Minis-
tros da Argentina, Jorge Capitanich,
disse aos produtores de leite o que
eles não gostariam de escutar: “Con-
sidero que 3 pesos (por litro) é um
valor satisfatório para os produtores
de leite”, afirmou o governante, dei-
xando evidente a participação do Go-
verno no setor. Capitanich ainda sa-
lientou que o problema da cadeia pro-
dutiva é a falta de financiamento –
análise correta, porém, incompleta –
e anunciou uma linha de crédito. Em
seguida, convocou os produtores a
ampliarem o número de vacas em
produção e a presença exportadora
do país nos mercados globais. Antes,
o secretário de Comércio, Augusto
Costa, afirmou que o Governo não
aprovaria licenças de exportação às
indústrias que pagam mais de 3 pe-
sos por litro. A justificativa é, mais
uma vez, proteger o mercado inter-
no. Assim, a atividade desenvolve-se
em meio a um clima rarefeito pela
falta de transparência e de critérios
que parecem repetir uma história de
fracassos e estagnação setorial.

SOJA:     EFEITOS DA DISTORÇÃO

PECUÁRIA MAIS
CARA

O Mercosul tem sido uma das
poucas regiões do planeta capaz de
produzir carne de qualidade e em
quantidade suficiente para atender
uma demanda crescente. No entan-
to, além dos obstáculos enfrentados
pela nossa pecuária, a inter-relação
de preços com os parceiros do blo-
co permite perceber a posição da
cadeia argentina. Segundo análises do
mercado, até o final de junho, o cus-
to do novilho para o exportador ar-
gentino foi 15% superior em com-
paração com a média dos outros pa-
íses-membros do Mercosul. O índi-
ce coincide com os direitos de ex-
portação cobrados na Argentina.
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A lentidão percebida no mercado da
soja é irrefutável quando são contrasta-
dos os números do ciclo atual com a taxa
média nos anos anteriores para esta épo-
ca. Em meados de junho, haviam sido
negociados apenas 38% das mais de 55
milhões de toneladas projetadas pela Bol-
sa de Cereais de Buenos Aires para a tem-
porada 2013/2014. O número é bem dis-
tante dos 55% de média dos últimos nove
anos. Segundo o analista Iván Barbero,

esse fato deve-se às perspectivas de des-
valorização e às distorções do mercado
cambiário (diferença entre o dólar paralelo
e o oficial), o que, em conjunto, reflete no
ceticismo que existe entre os produtores
em relação à moeda local. Atrasar as ven-
das permite uma renda maior em termos
nominais, ao mesmo tempo em que pode
neutralizar o efeito de distorção da taxa de
câmbio em relação à compra de insumos
para a próxima temporada.
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Sistema aplicado também
à FRUTICULTURA

PLANTIO DIRETO

Afonso Peche Filho, pesquisador do Instituto Agronômico (IAC), de Campinas/SP,
da Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo

N os últimos 50 anos a maior ino-
vação tecnológica na agricultu-
ra tropical foi, sem dúvida, o sis-

tema plantio direto. Mesmo com bases
conceituais consolidadas, o plantio di-
reto na fruticultura ainda não é uma
unanimidade e carece de ações de difu-
são para que os conceitos venham a ser
conhecidos, adotados e praticados pe-
los fruticultores. A implantação de po-
mares utilizando sistema convencional
com a movimentação profunda do solo
é ainda muito praticada, principalmente
em pomares com fruteiras de clima tem-
perado. Essa prática é popular porque
permite correção química profunda,
mas fragiliza o solo e facilita a ocorrên-
cia de erosão, principalmente no início
da implantação do pomar. Atualmente,
a erosão e a compactação geram mui-
tos problemas nos pomares brasileiros.
São fatos de ocorrência generalizada no
Brasil, que o fruticultor passivamente
aceita comprometendo a longevidade e
a qualidade produtiva das plantas, prin-
cipalmente em áreas de topografia aci-
dentada.

Reconhecido hoje como a principal
prática de manejo em áreas agrícolas,
se bem implantado, o plantio direto pode
ser a solução definitiva para os proble-
mas de redução da erosão em pomares
e ainda pode resultar na construção de
uma lavoura longeva e produtiva. O
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ponto de partida é a adoção de um pla-
nejamento de implantação com base em
um diagnóstico bem feito, que contem-
ple boas informações sobre a drenagem
superficial, sobre a infiltração, sobre as
condições químicas e das condições bi-
ológicas, como é o caso da presença de
nematoides, fusariose e outros agentes
patogênicos, além das espécies de plan-
tas invasoras.

 Entender as raízes — Um ponto

O plantio direto, se bem
implantado, pode ser a
solução definitiva para

os problemas de redução
da erosão em pomares e
ainda pode resultar na

construção de uma
lavoura longeva e

produtiva
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PLANTIO DIRETO

fundamental na
fruticultura é o
entendimento
sobre as relações
e o funciona-
mento do siste-
ma radicular e
partes aéreas das
plantas cultiva-
das. As fruteiras
exploram um grande volume de área, tan-
to na parte aérea quanto no solo e apre-
sentam algumas características impor-
tantes no desenvolvimento de suas raí-
zes, que estão diretamente ligadas com
as condições da copa e com as condi-
ções do solo. Uma planta que produz fru-
tos normalmente tem seu metabolismo
fisiológico muito relacionado com as es-
tações climáticas, sendo o crescimento
de raízes influenciado pela disponibilida-
de sazonal de alimentos fotossintetizados
e pelas condições físicas, químicas e bi-
ológicas do solo. As variações de tempe-
ratura e umidade do solo interferem for-
temente no desempenho produtivo da
planta. A distribuição de nutrientes no
perfil é um forte condicionador da con-
centração do tipo de raízes nos horizon-
tes. As atividades biológicas diversifica-
das condicionam a saúde e a longevida-
de produtiva das plantas.

 Árvores frutíferas apresentam raí-
zes que têm uma formação complexa.
A raiz primária tem origem ainda na fase
embrionária, na transformação da se-
mente em plântula, e durante a fase ve-
getativa, a raiz principal cresce rapida-
mente buscando as grandes profundi-
dades do solo. É nessa fase que o bom
desempenho agrega à planta vantagem
adaptativa aos períodos secos ou muito
úmidos. Tornando-se lenhosa e defini-
tiva, a raiz principal contribui muito com
a sustentação e resistência da planta.
Ramificações horizontais dão origem a
raízes secundárias e não lenhosas, sen-
do elas responsáveis pela construção da
"malha" ou "teia", formando um intrin-
cado sistema tubular com raio de ocu-
pação muito maior que o raio ocupado
pela sua copa. A grande área total das
raízes secundárias é muito importante,
pois é responsável pela absorção de água
e sais minerais do solo. Das raízes se-
cundárias saem longos filamentos (raí-
zes terciárias) compostos de milhares
de raízes muito finas (pelos absorven-
tes) que exercem funções de absorção,

condução de água e sais minerais, re-
serva e ainda de fixação da planta. Em
função de todas essas características, a
preparação para implantação de um po-
mar no sistema plantio direto tem todo
um referencial metodológico que busca
qualidade e longevidade produtiva das
plantas.

 O primeiro passo começa a ser
dado dois a três anos antes do plantio,
com a definição do local de instalação
do pomar. Esse tempo é necessário
para promover as adequações e corre-
ções necessárias para a eliminação de
desarranjos de superfície, instalação de
práticas conservacionistas e corrigir
possíveis desequilíbrios no perfil do
solo.

Amostragem de solos — Com o
local definido, é fundamental elaborar
um plano de amostragem para coleta de
solo com vistas a diagnosticar e avaliar
as condições químicas, físicas e bioló-
gicas. Como regra básica, a quantidade
de amostras deve ser suficiente para
caracterizar a variabilidade de toda a área
do terreno. É importante que o esque-
ma de amostragem seja do tipo malha,
com pontos equidistantes direcionados
do centro para as laterais, sempre no
sentido de cobrir todas as partes do ter-
reno. Um número acima de 60 amos-
tras confere adequada confiabilidade
estatística no processamento dos dados
e na elaboração dos mapas de referên-
cia. Com esse tipo de amostragem, é

Antes de mais nada, é
fundamental elaborar um

plano de amostragem para
coleta de solo com vistas a

diagnosticar e avaliar as
condições químicas, físicas

e biológicas do terreno
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possível conhecer com detalhes a real
situação ambiental do terreno.

Para avaliar a situação das proprie-
dades químicas é necessário retirar
amostras de superfície (0-20cm) e de
sub-superfície (20-40cm), lembrando
sempre que é bom solicitar ao laborató-
rio análises de macro e micronutrien-
tes. Para avaliar a situação das proprie-
dades físicas, as amostras de solo de-
vem permitir análise das possíveis vari-
ações texturais e das variações de colo-
ração. Além da coleta, é importante rea-
lizar a penetrometria e avaliar a RSP
(Resistência do Solo a Penetração), bem
como, se possível, determinar a veloci-
dade de infiltração de água no solo. Com
relação à avaliação da situação das pro-

priedades biológicas, o plano de amos-
tragem deve permitir a análise nemato-
lógica determinando as espécies de ne-
matoides presentes, bem como o nível
de infestação. Além disso, o plano de
amostragem deve auxiliar na prospec-
ção de doenças e pragas do solo e ainda
a presença de plantas invasoras de difí-
cil controle.

Com o auxílio de tecnologia SIG
(Sistema de Informação Geográfica) e
recursos da Internet, é importante sele-
cionar gratuitamente uma imagem digi-
tal do local e assim obter um mapa pla-
nialtimétrico que vai auxiliar em todo o
planejamento das etapas seguintes.

Após a amostragem de solo, o pas-
so seguinte é planejar e realizar a siste-
matização do terreno e a instalação de
práticas conservacionistas. O período
mais indicado para essas práticas é o
outono, época de chuvas brandas e es-
paçadas, permitindo a mobilização do
solo sem riscos de provocar erosão.
Com a definição das fruteiras a serem
exploradas, é possível planejar a posi-
ção e o dimensão dos talhões e, com
isso, os carreadores e as unidades ope-
racionais, bem como todas as práticas
conservacionistas necessárias para pro-
mover a infiltração, captação, condução
e dissipação das águas de chuva, além
de definir as culturas de rotação inter-
calar e cobertura do solo.

Com o terreno sistematizado e as
práticas conservacionistas instaladas
ainda no outono do primeiro ano, deve-
se realizar a aplicação de calcário e, se
necessário, o gesso para correção ante-
cipada da acidez e eliminação do alumí-
nio e outras substâncias tóxicas do solo.
Nesse mesmo período, é indicada a se-
meadura de inverno, que pode ser com
culturas econômicas como o trigo, a
aveia ou mesmo o milho safrinha, entre
outros, ou com culturas ditas como
adubos verdes de inverno como o mi-
lheto, o chicharo ou as crotalárias.

No final do período de outono e co-
meço do inverno, o solo deve estar to-
talmente coberto e pronto para que toda
a mobilização de solo ocorra de manei-
ra gradativa, consolidando a sua nova
forma de ocupação e uso. As atividades
programadas para o primeiro ano são
finalizadas com o manejo da cobertura
e o plantio direto da cultura de verão
que deve ser instalada em meados de
outubro ou início de novembro.

O segundo ano de preparação come-
ça com a colheita da cultura de verão e
uma nova avaliação das condições do solo
para receber as fruteiras. Deve-se então
novamente no outono realizar as retifi-
cações das práticas conservacionistas,
realizar as correções necessárias nas pro-
priedades do solo e novamente seme-
ar uma cultura de cobertura no inverno.
E no início do verão, manejar a palhada e
implantar outra cultura de verão, respei-
tado um esquema de rotação.

Com o final da segunda safra de ve-
rão, é esperado que o solo e a área este-
jam em ótimas condições de receber as
fruteiras do pomar. Inicia-se então a
definitiva semeadura da cultura que ser-
ve de cobertura no inverno e será a base
de proteção da superfície do solo antes
do coveamento para implantação das
mudas. Definidas as dimensões e os in-
sumos que vão compor a cova ou o
sulco de plantio, faz-se a marcação no
terreno e sobre a palhada abre-se o solo
para definitivamente instalar o pomar no
sistema plantio direto. Nos primeiros
anos e até quando possível, utilizam-se
as entrelinhas para instalação de lavou-
ras em rotação intercalar.
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AGRIBUSINESS

TRIGO
COTAÇÕES SEGUEM RUMO AOS PREÇOS MÍNIMOS DO GOVERNO

Média mensal do preço do trigo em Maringá/PR
(R$/tonelada)

janeiro 799,09

fevereiro 797,50

março 828,95

abril 865,00

maio 850,48

junho 819,05

julho 732,86

ARROZ
MERCADO GAÚCHO COM LEVE TENDÊNCIA DE QUEDA

Preço do arroz irrigado em Alegrete/RS
(R$/saca de 50 kg)

janeiro 36,41

fevereiro 35,90

março 34,01

abril 34,01

maio 35,33

junho 35,82

julho 35,51

Rodrigo Ramos - rodrigo@safras.com.br

Dylan Della Pasqua - dylan@safras.com.br

O preço médio do arroz em casca,
no mercado do Rio Grande do Sul –
principal referencial nacional, encerrou
a primeira quinzena de julho com uma
leve tendência de queda, devido à cres-
cente oferta por parte de alguns produ-
tores e ao baixo interesse de compra por
parte das indústrias. “As mesmas estão
retraídas, esperando uma oportunidade
para adquirir o cereal com um valor mais
vantajoso”, explica o analista de Safras
& Mercado João Giménez Nogueira.
Enquanto isso, os produtores que pre-
cisam “fazer receita” estão vendendo o
seu produto de forma fracionada, o que
pressiona a cotação – mas não muito.
“E os mais capitalizados ainda estocam
o produto, aguardando uma recupera-
ção nos valores”, frisa o analista. A co-
tação média da saca de 50 quilos de ar-
roz gaúcho terminou o dia 16 de julho
em R$ 35,50, o que representa uma
variação negativa de 0,4% em relação à

semana anterior, de R$ 35,65 por saca.
O décimo levantamento da Conab para

a safra 2013/14 indica produção de 12,184
milhões de toneladas, acréscimo de 3,1%
sobre as 11,819 milhões de toneladas de
2012/13. No levantamento anterior, eram
esperadas 12,250 milhões de toneladas. A
área plantada em 2013/14 foi estimada em
2,396 milhões de hectares, ante 2,399
milhões semeados na safra 2012/13. A

produtividade estimada em 5,085 mil kg/
ha, superior em 3,2% aos 4,926 mil kg na
temporada passada. O Rio Grande do Sul
deve ter uma safra de 8,112 milhões de
toneladas, equivalendo ao avanço de
2,3%. A área prevista é de 1,120 milhão
de hectares, ganho de 5% ante os 1,066
milhão de 2012/13, com rendimento es-
perado de 7.243 quilos por hectare, ante
7.438 quilos da anterior.

A dinâmica de comercialização no
mercado doméstico de trigo segue sem
grandes alterações. Os compradores,
abastecidos, colocam-se em uma posi-
ção defensiva e forçam uma retração mais
acentuada das cotações. “Os vendedo-
res têm se mostrado mais flexíveis em
suas pedidas, porém, continuam encon-
trando dificuldade em colocar os lotes
remanescentes no mercado”, diz o ana-
lista de Safras & Mercado Elcio Bento.
Em muitas regiões do Rio Grande do Sul,
a indicação para o trigo pão tipo 01 já se
encontra abaixo do mínimo estipulado
para o Governo na próxima temporada
(R$ 557,50/tonelada). Nesse caso, quem
não encontrar problemas com armaze-
nagem poderá optar por segurar o cereal
e vender como sendo da safra nova nas
esperadas intervenções governamentais.
Mantido o atual cenário internacional e
as estimativas de produção nos exporta-
dores mercosulinos e no Brasil, os pre-
ços domésticos em todas as regiões che-

garão aos mínimos referenciados pelo
Governo em breve.

O Brasil iniciará a temporada 2014/15
em agosto com 1,572 milhão de tonela-
das em estoques. A produção, sem maio-
res perdas por fatores climáticos, deve ser
de 8,175 milhões. As importações serão
menores que na temporada anterior, mes-
mo assim, por questões qualitativas e pelo
preço acessível, deve alcançar cerca de 5
milhões de toneladas em grão e 500 mil

em farinha (equivalente grão). Com isso,
a oferta total atingirá 15,247 milhões de
toneladas (recorde). O consumo (indus-
trial, ração e semente) é estimado em
11,500 milhões. Com isso, o excedente
seria de 3,747 milhões. Um excedente des-
se montante não teria como ficar no País
sem achatar as cotações de forma dema-
siada. Por isso, o Governo precisará reti-
rar entre 1,500 milhão e 2 milhões de to-
neladas do mercado.
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SOJA
COM CÂMBIO E CHICAGO EM ALTA, BRASIL TEM MELHOR MÉDIA SEMESTRAL

Dylan Della Pasqua - dylan@safras.com.br

Soja em Cascavel/PR
(R$/saca de 60 kg)

janeiro 64,33

fevereiro 65,15

março 66,73

abril 66,48

maio 66,90

junho 66,37

julho 62,46

O primeiro semestre foi positivo em
termos de preço médio para a soja no
Brasil. “Tivemos o melhor primeiro se-
mestre já visto do mercado brasileiro. A
combinação de cotações elevadas dos
contratos futuros em Chicago e um dólar
valorizado levaram os preços internos a
patamares médios acima do normal para
o período”, afirma o analista de Safras
& Mercado Luiz Fernando Roque. Em
nível de Brasil, no período de janeiro a
junho, a cotação média foi de R$ 62,53/
saca. Para comparação, as cotações
médias dos últimos três anos, 2013,
2012 e 2011, foram de R$ 55,47, R$
51,69 e R$ 43,63, respectivamente. Na
média acumulada dos últimos cinco
anos, a cotação fica em R$ 45,96. Nes-
te semestre, portanto, houve um au-
mento de 12% em relação às cotações
médias registradas na safra anterior.

Em Paranaguá/PR, que tradicional-
mente detém as médias de preços mais
elevadas do mercado interno, a cotação
média foi de R$ 70,07. Nos últimos três
anos, as médias foram de R$ 62,81 em
2013, R$ 57,55 em 2012 e R$ 48,65
em 2011. A média acumulada dos últi-
mos cinco anos é de R$ 51,67. Em re-
lação a 2013, houve aumento de 12%

no preço médio semestral da saca. Já
em Rondonópolis/MT, onde ocorreram
as menores médias de preços, a média
do primeiro semestre ficou em R$
58,97. Nos últimos três anos, as médi-
as foram de R$ 51,88 em 2013, R$
49,98 em 2012 e R$ 41,52 em 2011.
Na média acumulada dos últimos cinco
anos, a cotação ficou em R$ 43,46. Em
relação ao ano passado, aconteceu um
aumento de 14% no preço médio se-
mestral da saca.

Voltando-se às duas principais variáveis
formadoras dos preços internos, Bolsa de
Chicago e dólar, pode-se entender parte
desta alta dos preços internos. Em Chica-
go, com valores relativos à posição spot,

no primeiro semestre de 2014 ocorreu uma
cotação média de US$ 1.414,18 cents por
bushel. Embora seja uma cotação elevada
para o período, ela ainda fica um pouco
abaixo (3%) da cotação média do mesmo
período do ano passado, que foi de US$
1.461,87 cents por bushel. Na média dos
últimos cinco anos, a cotação foi de US$
1.233,97 cents por bushel. Apesar de um
Chicago elevado, mas um pouco mais fra-
co em relação ao último ano, pode-se ver
no dólar um diferencial para a elevação das
cotações internas. Com relação à moeda
americana, houve uma cotação média no
semestre de R$ 2,2960, 13% mais alta em
relação à média do mesmo período de 2013,
de R$ 2,0318.



98  |  AGOSTO 2014

CAFÉ
AUMENTO DE 11% NO VOLUME EMBARCADO E QUEDA DE 11% NA RECEITA

Lessandro Carvalho - lessandro@safras.com.br

(Bebida Boa – Tipo 6 – R$/saca de 60 kg)

janeiro 293,77

fevereiro 374,90

março 454,63

abril 464,25

maio 449,67

junho 415,05

julho 392,27

Média dos preços do algodão em pluma
(R$/@ CIF São Paulo Pgto. 8 dias)

janeiro 72,83

fevereiro 74,84

março 72,56

abril 78,84

maio 62,98

junho 63,21

julho 60,82

Rodrigo Ramos - rodrigo@safras.com.brALGODÃO
MERCADO NACIONAL SEGUE COM PREÇOS EM QUEDA

O mercado brasileiro de algodão en-
cerrou a primeira quinzena de julho
mantendo o baixo ritmo de negócios e
com preços em queda. No Cif São Pau-
lo, a referência era de R$ 1,80 por li-
bra-peso no dia 16, diferença de 3 cen-
tavos ou 1,7% em relação ao praticado
na semana anterior. Segundo o analista
de Safras & Mercado Rodrigo Neves,
a tendência é que as negociações con-
tinuem com cotações inferiores às pra-
ticadas no ano passado, devido ao bom
volume de produto a ser ofertado no
mercado. “Além disso, os preços ex-
ternos também não animam”, lembra,
já que a safra norte-americana deverá
ser cheia na temporada 2014/15.

O relatório de julho de oferta e de-
manda do Departamento de Agricultura
dos Estados Unidos (Usda), divulgado
dia 11, estimou a produção na safra
2014/15 em 16,5 milhões de fardos, ante
15 milhões do relatório do mês anterior.
As exportações deverão ficar em 10,20

milhões de fardos, ante 9,7 milhões no
relatório passado. O consumo interno
foi previsto em 3,80 milhões de fardos,
ante 3,7 milhões do relatório anterior.
Baseado nas estimativas de produção,
exportação e consumo, os estoques fi-
nais norte-americanos foram previstos
em 5,2 milhões de fardos para a tempo-
rada 2014/15, ante 4,3 milhões de far-
dos do relatório do mês passado. Para a
temporada 2013/14, é esperada produ-

ção de 12,91 milhões de fardos, expor-
tações de 10,5 milhões, consumo de 3,6
milhões e estoques finais de 2,7 milhões.
Em relação aos números globais, o Usda
estimou a produção mundial em 116,42
milhões de fardos, ante os 115,92 mi-
lhões indicados no mês passado. As ex-
portações mundiais foram estimadas em
35,58 milhões de fardos para 2014/15,
ante 35,56 milhões estimados no mês
passado.

As exportações totais brasileiras de
café (verde e solúvel) terminaram a tem-
porada 2013/14 (julho/junho) com um
volume acumulado de 34,165 milhões
de sacas de 60 quilos, um aumento de
11% no comparativo com 2012/13
(30,896 milhões de sacas). Os núme-
ros são da Secex (Secretaria de Comér-
cio Exterior). A receita fechada de 2013/
14 foi de US$ 5,359 bilhões, recuo de
11% contra o mesmo período de 2012/
13 (US$ 6,024 bilhões). Isso foi o re-
sultado de preços médios mais baixos
nas exportações na temporada. A cota-
ção média da saca ficou em US$ 156,87,
queda de 20% em relação ao preço mé-
dio da temporada anterior.

Segundo o analista de Safras & Mer-
cado Gil Barabach, o aumento das ex-
portações foi influenciado pela agressi-
vidade da demanda no início do ano,
com a quebra da safra brasileira e medo
da falta de produto. O comprador aban-
donou a estratégia de comprar da “mão

para boca” e assumiu uma postura mais
agressiva. “Já a receita não acompanhou
a performance do volume embarcado,
devido à primeira metade da temporada
(jul/dez) de preços muitos fracos no
mercado internacional”, avalia.

As exportações totais tiveram um
volume acumulado nos seis primeiros
meses de 2014 de 17,470 milhões de
sacas de 60 quilos, incremento de 14%
no comparativo com o mesmo período

de 2013 (15,307 milhões de sacas). A
receita janeiro-junho de 2014 chega a
US$ 2,879 bilhões, aumento de 5% no
comparativo com igual intervalo de 2013
(US$ 2,752 bilhões). Tomando-se so-
mente junho de 2014, as exportações
foram de 2,892 milhões de sacas, au-
mento de 23% contra junho de 2013
(2,354 milhões). A receita em junho foi
de US$ 544,76 milhões, 40% a mais que
em junho/13 (US$ 390,3 milhões).

Preço para bica corrida do Sul de Minas
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MILHO
CICLO DE BAIXOS PREÇOS DEVE SE PROLONGAR NO MERCADO INTERNO

Média dos preços do milho
(R$/saca de 60 kg – Centro-Sul)

janeiro 24,28

fevereiro 26,42

março 28,80

abril 27,58

maio 25,72

junho 23,51

julho 21,91

Arno Baasch - arno@safras.com.br

O mercado brasileiro de milho ingres-
sou o segundo semestre com um cená-
rio pouco animador para os preços, que
poderá se estender nos próximos meses.
Para o analista de Safras & Mercado
Paulo Molinari, esse quadro decorre da
pressão da oferta proveniente da safri-
nha, da expectativa de uma grande safra
nos Estados Unidos e da decisão dos
produtores de adotar uma retenção de
venda muito excessiva. “Infelizmente, o
setor não aproveitou as oportunidades
para comercializar muito bem a safra
verão e deixou de vender uma grande
parcela da safrinha 2014 de forma ante-
cipada”, comenta. Molinari entende que
a postura dos produtores em tentar reter
as ofertas provenientes da segunda sa-
fra para tentar neutralizar a pressão de
colheita neste momento é preocupante
diante da elevada disponibilidade de mi-
lho. “Não estamos falando de um exce-
dente de 3 milhões a 4 milhões de tonela-
das, mas de 25 milhões de toneladas além
da capacidade interna de consumo. Se
não procurarmos a exportação, a reten-
ção de milho somente alongará o quadro
de baixos preços”, alerta.

 O analista destaca que até junho o
Brasil exportou apenas 2,4 milhões de
toneladas no ano comercial. “Haverá
melhores embarques entre julho e setem-
bro, envolvendo de 4 milhões a 5 mi-
lhões de toneladas, mas nada que lembre
o fluxo mensal de embarques de 3 mi-
lhões registrado em 2013. Além disso,
daqui para frente, o espaço internacional
para que o Brasil possa vender grandes
volumes de forma imediata tende a ficar
cada vez mais limitado”, informa. No
cenário internacional, o quadro baixista
de preços também preocupa bastante e
pode desestimular ainda mais os preços

internos do milho. As cotações de milho
na Bolsa de Mercadorias de Chicago,
neste mês de julho, atingiram preços abai-
xo de US$ 4 por bushel, os menores pa-
tamares em quatro anos, o que reflete
diretamente na realidade interna de pre-
ços de muitos Estados produtores, es-
pecialmente de safrinha. “Temendo um
recuo ainda maior nas cotações, muitos
Estados com excedentes de oferta têm
solicitado junto ao Ministério da Agricul-
tura a realização de leilões de Prêmio
Equalizador Pago ao Produtor Rural (Pe-
pro), que estão em estudo pelo Gover-
no”, pontua.
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CASE IH: TREINAMENTO ITINERANTE PARA
OPERADORES

A Case IH lançou a versão 2014 de um dos mais importantes programas de
treinamento de mão de obra no campo: o projeto Evolução em Campo. Voltado
para o mercado de grãos, o projeto é composto por uma unidade móvel que irá
percorrer o Brasil capacitando operadores e técnicos entre os principais polos
produtores do País e tem como primeiro destino a região de Campo Novo do
Parecis/MT. O caminhão Evolução em Campo da Case IH tem como principal
objetivo ampliar a oferta de cursos para operadores, técnicos e multiplicadores de
clientes e concessionários, visando a uma maior profissionalização da mão de
obra, aumentando o rendimento e a disponibilidade dos equipamentos no campo.

CATERPILLAR PATROCINA A
EXPEDIÇÃO OCEARCH

A Caterpillar investiu US$ 750 mil para que o Brasil
fosse incluído no roteiro da Expedição Ocearch, que
pesquisa tubarões em várias regiões do mundo. A
etapa brasileira iniciou em 21 de julho e vai até 14 de
agosto, incluindo as costas de Recife, Natal e Fer-
nando de Noronha. Com um navio-laboratório, os
cientistas capturam tubarões para estudar suas ca-
racterísticas e seus hábitos, que depois recebem um
chip e são devolvidos ao mar. Os movimentos dos
tubarões, inclusive, podem ser acompanhados em
tempo real no site www.ocearch.org. E, visto este
monitoramento, é possível saber se o tubarão estaria
nadando em praias e oferecendo ameaças a banhis-
tas. Todas as pesquisas são abertas, ou seja, com-

partilhadas com outros cientistas. “É uma honra que minha organização entregue os dados a cientistas e autoridades de seguran-
ça pública do Brasil para ajudar a resolver problemas bastante comuns em áreas do mundo onde praias e banhistas coexistem
com a espécie ameaçada e capaz de afetar a segurança pública”, destaca o fundador e líder da expedição, o americano Chris
Fischer (na foto, abordo do navio Ocearch). A Caterpillar ainda cedeu o motor e dois geradores à embarcação.

SEMEATO RECEBE O 42º PRÊMIO EXPORTAÇÃO RS
A Semeato foi contemplada novamente com o 42º Prêmio Exportação RS, considerado o principal reconhecimento na área

de comércio exterior no Rio Grande do Sul. O evento, promovido pela Associação dos Dirigentes de Marketing e Vendas do
Brasil (ADVB/RS), distinguiu neste ano 49 empresas que adotaram estratégias inovadoras na gestão de negócios de comércio
exterior. “Ficamos muito felizes em receber mais uma vez o prêmio”, afirma a diretora comercial do Grupo Semeato, Carolina
Rossato. “Trabalhamos muito para isso, pois exportamos para a África, América do Sul e Leste Europeu”.
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MICROQUIMICA
APRESENTA

RESULTADOS NO
MERCADO PARAGUAIO

A Microquimica, empresa brasileira
que atua na produção e comercialização
de fertilizantes, inoculantes e agroquí-
micos, comemora os resultados de ven-
das no mercado paraguaio por meio do
Grupo Agrícola Colonial. A exportação
representou, nos primeiros cinco me-
ses do ano, 5% do faturamento total da
empresa, tornando-se um benchmarking
interno para a equipe comercial em rela-
ção a outras ações futuras na América
Latina. “Uma das ações que fortalecem
o relacionamento da empresa com o
mercado vizinho é a participação em
eventos setoriais como a Expo Santa
Rita, que aconteceu em maio e permitiu
à Microquimica confirmar o crescimen-
to nas vendas de todos os produtos ofer-
tados no Paraguai”, afirma Jorge Ricci
Junior, diretor comercial.
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LINHA EXCLUSIVA DE
SILOS KEPLER WEBER
A Kepler Weber inova sua linha exclusiva

de silos, trazendo diferenciais na concepção
estrutural que permitem ganhos de qualida-
de no grão, e nos padrões construtivos, que
atendem a legislação vigente e garantem a
segurança operacional. A linha possui mode-
los que atendem de 24 a 156 pés de diâme-
tro, ampliações verticais por meio do aumento
do número de anéis no corpo, otimizando o
espaço físico, e aumento da resistência a
ventos, passando para 144 km/h de veloci-
dade. Os silos a partir do modelo SL-42 pos-
suem três montantes por chapa, permitindo
uma melhor configuração da distribuição das
cargas, maior segurança estrutural e agilida-
de no recebimento e expedição.

TIMAC AGRO LANÇA POTÁSSIO MAIS
INTELIGENTE E PRODUTIVO

A Timac Agro está integrando na sua lista de produtos de fertilizantes sólidos o K-
UP, considerado pela empresa um produto revolucionário. O K-UP possui duas mo-
léculas incorporadas – ACP Complex e o Azal 5 – tecnologias exclusivas e patentea-
das da Timac Agro que fazem o produto agir de forma mais inteligente nas situações
em que a adubação potássica apresenta severas limitações. O K-UP é revolucionário
porque tem na sua composição características especiais. A primeira é em relação à
salinização, pois é “inteligente” na redução em 89% da salinidade; o segundo está
focado no combate aos efeitos da lixiviação, uma vez que aumenta a proteção do
potássio em 68% quanto à lavagem em comparação a outros fertilizantes.

VALTRA PROMOVE
EVENTO DE ORIENTAÇÃO

EM SORRISO/MT
A Valtra e a concessionária Pampa, lo-

calizada em Sorriso/MT, promovem o
evento “Pulverizando Conhecimento”.
Destinado aos produtores da região, que
têm na agricultura mecanizada de arroz,
soja, milho e algodão suas principais fon-
tes de renda. O encontro visa orientar os
clientes da Valtra quanto ao modo correto
de pulverizar as plantações. Durante a pa-
lestra “Absorção foliar de defensivos/adju-
vantes”, os visitantes puderam conhecer e
tirar todas as dúvidas sobre o Pulverizador
BS3020H. “Nosso objetivo é mostrar aos
clientes todo o potencial deste nosso ma-
quinário, destacando que é possível
melhorar a produção”, destaca Larri Her-
ter, gerente de vendas da Pampa.

NOVA CARRETA MÚLTIPLA
DA SODER TECNO

Pensando na maior comodidade e satisfação
de seus clientes, a Soder Tecno inovou e lançou
no mercado o novo modelo de Carreta Múltipla
Hidráulica com articulação nas quatro rodas. O
equipamento possui design inovador, quatro pis-
tões hidráulicos, feixe de molas e viga H. Pode
ser usada como carreta para transporte de plan-
tadeiras e plataformas de qualquer marca e mo-
delo facilitando o carregamento, pois baixa até o
chão, onde o trator pode subir de um lado e des-
cer do outro. Também possibilita a escolha en-
tre chapa xadrez ou madeira.

MOSAIC CONECTA: DEBATES SOBRE AGRONEGÓCIO
A Mosaic reuniu consultores e especialistas do setor para debater o atual cenário

e o futuro do agronegócio durante o Mosaic Conecta. “O encontro é uma oportuni-
dade para compartilharmos conhecimentos e contribuirmos para o desenvolvimento
do agronegócio brasileiro. Acreditamos que, ao estimular o debate, novas soluções e
melhorias podem ser incorporadas a um dos setores mais importantes para a econo-
mia do País”, afirma Carlos Mercante, diretor comercial da Mosaic Brasil.
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BASF E SWISS RE CRIAM
EMPRESA DE SEGUROS
A Basf e a Swiss Re Corporate So-

lutions lançaram oficialmente, após um
projeto piloto, um seguro rural que pode
ser adquirido pelo produtor brasileiro
diretamente nas revendas da empresa
de defensivos espalhadas pelo País ou
em cooperativas agrícolas. A cobertura
prevê atender inicialmente os cultivos
de trigo, soja, cana, milho, café, maçã,
arroz, tomate e uva. “O seguro rural é
mais um serviço do portfólio da Basf
para atender a demanda cada vez mais
crescente do agro, oferecendo soluções
completas para o desenvolvimento do
setor”, afirma Fernando Lobo, gerente
do Departamento de Operações Estru-
turadas da Unidade de Proteção de Cul-
tivos da Basf para o Brasil.

ROAD SHOW DE
PÁS CARREGADEIRAS JCB

Líder mundial em vendas de retroescavadeiras e manipuladores teles-
cópicos, a JCB iniciou neste ano a produção de dois novos modelos de
máquinas pás carregadeiras em sua fábrica localizada em Sorocaba/SP.
Para apresentá-los ao mercado, a empresa realizou, pela primeira vez no
Brasil, um Road Show que visitou 11 Estados, em um total de 10 mil
quilômetros percorridos, contemplando as regiões Sudeste, Centro-Oes-
te, Sul e Nordeste. Em parceria com 11 de seus 16 distribuidores presen-
tes em todas as regiões, dois caminhões transportaram simultaneamente
os modelos 422ZX e 426ZX. Em cada ponto de venda, foram realizados
eventos com clientes para a apresentação das máquinas.

FÓRUM NACIONAL DE AGRONEGÓCIOS EM SETEMBRO
Um debate sobre os programas e

propostas de Governo aos candida-
tos à Presidência da República, com
sugestões para o crescimento susten-
tável do agronegócio brasileiro, será
o tema central do 3º Fórum Nacional
de Agronegócios, que reunirá cerca
de 300 líderes empresariais e especi-
alistas da área em 20 de setembro,
no Hotel Royal Palm Plaza Resort, em
Campinas/SP. O evento, promovido
pelo LIDE – Grupo de Líderes Em-
presariais, presidido por João Doria
Jr. (foto), e pelo LIDE Agronegóci-
os, liderado pelo ex-ministro da Agri-
cultura Roberto Rodrigues, contará
com palestras sobre os principais
gargalos do setor. “O momento eleitoral será propício para reunir as principais
lideranças do agronegócio e colocar em debate alguns dos entraves que o segmen-
to, o mais importante esteio econômico do País nos últimos anos, ainda enfrenta
em diversas áreas”, lembra Doria.

CAMPANHA DOS ALIMENTOS COAMO COM BONS RESULTADOS
Com o tema “É bom evoluir”, os Alimentos Coamo lançaram uma campanha com o objetivo de apresentar mudanças

no visual, aroma e sabor da linha de margarinas – Coamo Família, Coamo Extra Cremosa e Coamo Light. Assim, há dois
meses no ar, nos principais meios de comunicação do Paraná, de Santa Catarina e São Paulo, a campanha já rende
resultados positivos e mostra a aceitação do consumidor diante da evolução. Dessa forma, com ações de marketing
digital, nos pontos de vendas, nos meios de comunicação televisivos, rádios, revistas e jornais, além da plotagem da
campanha em toda a frota de caminhões dos Alimentos Coamo, o resultado está acima do esperado conforme afirma o
superintendente Comercial, Alcir José Goldoni. “As vendas tiveram um crescimento histórico já no primeiro mês da
campanha e temos recebido também diversas manifestações positivas do consumidor”, afirma. 

CCAS NO LIVRO “O MUNDO RURAL NO BRASIL DO SÉCULO 21”
O integrante do Conselho Científico para Agricultura Sustentável (CCAS) Décio Zylbersztajn participa, em 7 de agosto,

do lançamento do livro “O mundo rural no Brasil do século 21”, composto por 37 capítulos com autoria de 51 pesquisadores.
A edição técnica é de Antônio Márcio Buainain, Eliseu Alves, José Maria da Silveira e Zander Navarro. A obra aborda a
formação de um novo padrão agrário e agrícola e promete causar grande impacto no debate sobre agricultura moderna. Os
autores investigam implicações econômico-financeiras, facetas produtivas e tecnológicas, e repercussões políticas e sociais
de um novo mundo rural. Zylbersztajn tem um capítulo sobre Governança de Sistemas Agroindustriais.
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Mais informações sobre
eventos em www.agranja.com

Importantes empresas forne-
cedoras de setores que integram a
cadeia produtiva sucro-energética
representarão a região Sul na 22ª
Fenasucro, feira a ser realizada de
26 a 29 de agosto, em Sertãozinho/
SP. A estimativa é receber 33 mil
visitantes/compradores, e há con-
firmação de visitantes/comprado-
res da América do Sul, Caribe e até
África. Além disso, cerca de 60%
dos pré-credenciados apontam in-
tenção de compra nesta edição do
evento. Neste ano, o BNDES es-
tará presente na feira oferecendo
linhas diferenciadas de crédito para
a aquisição. Mais informações em
www.fenasucro.com.br

O ConBAP - Congresso Bra-
sileiro de Agricultura de Precisão é
um evento bianual que reúne cerca
de 350 profissionais entre estudi-
osos, pesquisadores, extensionis-
tas, fornecedores e usuários das
diferentes técnicas envolvidas no
amplo leque da Agricultura de Pre-
cisão. O objetivo do evento, que
ocorre de 14 a 17 de setembro, em
Estância de São Pedro/SP, é agre-
gar a comunidade envolvida nos
temas em torno da AP, oferecendo
conferências de assuntos atuais
apresentados por pesquisadores
brasileiros e do exterior. O públi-
co-alvo são estudantes, pesquisa-
dores, extensionistas, fornecedo-
res e usuários das diferentes téc-
nicas envolvidas pela AP. Infor-
mações em www.sbea.org.br/
conbap2014/index.html

Ocorre de 21 a 22 de agosto,
em Viçosa/MG, o Seminário Na-
cional sobre Manejo de Plantas
Daninhas, evento promovido
pela Sociedade de Investigações
Florestais (SIF) e que tem o pa-
trocínio das empresas Basf,
Bayer, Syngenta e Vetquimica. O
seminário vai debater temas
como manejo de plantas daninhas
na cana; manejo de plantas dani-
nhas na soja, café e eucalipto; in-
teração herbicida-ambiente; resis-
tência de plantas daninhas a her-
bicidas. O evento tem o apoio da
Associação Mineira de Silvicul-
tura, Painel Florestal, Revista da
Madeira, UFV Júnior Florestal e
Capes. Inscrições em
www.sifeventos.com.br/dani-
nhas.

VALLEY COMEMORA 60 ANOS DE MERCADO
O Rally Valley é uma ação comemorativa aos 60 anos de mercado desta marca que é líder

mundial. Um projeto arrojado, aventureiro e inovador, que desbravou as estradas vicinais do
Brasil, atravessando diversos Estados e visitando produtores que utilizam a irrigação na pro-
dução de alimentos, contando um pouco de suas histórias, experiências, culturas locais e
safras. Um trabalho que reuniu ricas imagens e depoimentos marcantes de agricultores que
contaram como o uso de equipamentos de irrigação mecanizada mudou o rumo de suas
produções. Foram 9 mil quilômetros rodados em sete Estados e mais de dez produtores
visitados com lavouras de soja, milho, algodão, melancia, alho, batata, mamão, trigo, cenou-
ra e outros. O resultado dessa aventura gerou uma série de cinco vídeos, que estão disponí-
veis no canal da empresa no Youtube: Valley Valmont do Brasil.

FORD LANÇA NOVA VERSÃO DA ECOSPORT
A Ford lança uma nova versão do EcoSport na
linha 2015, a FreeStyle 2.0 PowerShift, juntan-

do dois itens muito procurados no utilitário
esportivo: o câmbio sequencial Powershift,

de seis velocidades, e o pacote de acaba-
mento FreeStyle. Até então, o Eco-
Sport só oferecia o modelo FreeStyle,
que é o mais vendido da linha, com
transmissão manual. “A nova versão
FreeStyle é uma resposta aos pedidos
dos consumidores. Com isso, o Eco-
Sport passa a oferecer a transmissão Po-

werShift nas versões SE, FreeStyle e Tita-
nium”, diz André Leite, gerente de Marketing

do Produto. “O objetivo é ampliar o leque de
escolha dos clientes e a liderança do EcoSport no

mercado, reforçando o conforto, a comodidade, a tecnologia e o seu estilo único e aventureiro.”

SICREDI RS/SC ANUNCIA R$ 5 BILHÕES EM CRÉDITO
O Sicredi RS/SC vai liberar R$ 5 bilhões em crédito rural para o Plano Safra 2014/2015,

o que representa 25,62% de crescimento sobre o ciclo anterior. Desse total, R$ 3,9
bilhões vão para custeio, comercialização e investimento em linhas do Pronaf, do Pronamp,
e voltadas aos demais produtores. E o R$ 1,1 bilhão restante será para operações com o
BNDES nos mercados gaúcho e catarinense. O Sicredi vem registrando crescimento cons-
tante em valores e em número de operações no Plano Safra. Na Safra 2013/2014, liberou R$
3,98 bilhões em crédito. “O Sicredi olha o negócio dos seus associados de forma estratégi-
ca, busca entender suas necessidades e elaborar um plano de investimentos com maior
retorno”, pondera o diretor executivo da Central Sicredi RS/SC, Gerson Seefeld.



TRATORES 

IPMA- ÍNDICE DE PREÇOS MÁQUINAS AGRÍCOLAS 
Levantamento exclusivo da ferramenta Via Consulti, em parceria com a 
revista A Granja para sua publicação, lista os principais tratores, colheitadeiras 
e pulverizadores, seus valores referênciais de varejo à vista, através do 
IPMA- Índice de Preços de Máquinas Agrícolas. Instrumento desenvolvido 

para servir de apoio a todos, quanto aos valores médios praticados para 
estes equipamentos no mercado brasileiro. Poderá haver divergências de 
valores devido ao caráter regional e/ou comercial. Maiores informações 
e outros equipamentos você pode acessar em www.agranja.com. 

GRUPO VIA MÁQUINAS 
R: Francisco M. de Souza, 107 1 conj . 501 
Pioneiros I Baln. Camboriú I se I 
CEP 88331-080 
Tei/Fax 47 3081-3053 
comercial@viamaquinas.com br 
www.viamaquinas.com.br 
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Leilões on-line com lotes programados para finalizar a partir 
de 01 .08.2014 através do site: 

www.usadaomaguinas.com.br 
odos os lotes ofertados são apregoados por leiloeiro oficial 

com fé pública. Leiloamos exclusivamente equipamentos, 
ativos e inservíveis de Concessionários, Bancos, 
Seguradoras e Consórcios. 

RHCLEILÕES 
eiloeiro: Rubens Henrique de Castro 
UCEPAR 10/035-L 

PA CARRE:OADEIAA JOHN DEERE 

624K AN02013LOTE914 

R$200.000,00 
(BRl) •5._, 

e) JOHN DEERE 

TAATORVALTAABT 1904X4ANO 

2013LOTE916 

RS l Ol.OOO,OO rodrigom 
(BRl)+5' 
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CoLHEITADEIRAS & PuLVERIZADORES 

PULVERIZADORES AUTO PROPELIDOS 

Unidades 

Tratores de rodas 
Nacionais 
Importados 
Colheitadeiras 
Nacionais 
lm ortadas 

Tratores de rodas 
Colheitadeiras 
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Jun (A) 
4.809 
4.786 

23 
341 
341 

o 

900 
44 

2014 
Ma i (B) Jan/ Jun (C) 

5.387 26.733 
5.371 26.649 

16 
200 
199 

1 

(") JOHN DEERE 

Variações 
Jan/ Jun (E) A/B ---32.454 -10,7 -20,2 -17,9 

31.722 
____,~ 

-10,9 ----1 .... _ -17,5 -16,0 
43,8 -89,5 -89,8 

3.929 70,5 -32,3 -26,2 
3.827 71,4 -31,7 -24,5 

____,~ 

102 0,0 0,0 -89,2 

Fon te: Anfavea/Julho 
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PATROCÍNIO DIAMANTE 

JOHNDEERE SI EM E NS -TÉÍÍiiiiiif' 

PATROCÍNIO PRATA APOIO 

ta ,._,.,._ ..... - .. ..._ 

..... •• TUZZI 

PATROCÍNIO OURO 

CASEIÍI E~ NEW HOLLAND 
·i§!!3i!§li!lf 

REALIZAÇÃO 
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AGRO GUIA
FAÇA JORRAR OS RESULTADOS!

ANUNCIE: (51) 3233.1822 - agroguia@agranja.com
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IMÓVEIS

SEMENTES

SERVIÇOS

Venda de Imóveis Urbanos e Ru-
rais em Minas Gerais Goiás e São 
Paulo. Áreas para Loteamento em 
todo o Brasil. Agenor Rezende 
CRECI 2018. Uberaba/MG. abre-
zendeimoveis@ hotmail.com - (34) 
3331-0826 (34) 9196-5853

Sementes Falcão - Gerando Quali-
dade Sempre. Sementes de soja 
Intacta RR2 Pro, Trigo e Aveia 
Branca. RST 153 Km 0 - Passo 
Fundo/RS. www.sementesfalcao.
agr.br - (54) 3316.4999

OUTROS
Rheotix Distribuidora do Brasil 
ltda. Excelência em reologia. Adi-
tivos para suspensão de sólidos 
em líquidos. Aditivo para adubo 
foliar suspensão de enxofre. con-
sulte: (11) 2685-6051/2698-0653. 
www.rheotix.com.br

Plantiflora Reflorestamento, plan-
tios florestais, eucalipto, pinus, 
arvores nativas, nogueira pecã e 
oliveiras, manejo e tratos culturais. 
(51) 9643.3186 e-mail: plantiflo-
ra@gmail.com  Site: www.plantiflo-
ra.com.br

AGROMETA – Projetos e Consul-
toria Ltda. Georreferenciamento, 
Regularização fundiária. Licencia-
mento Ambiental, Perícias Judiciais. 
Imagem de Satélite – Fones: (65) 
3642.4260 / (65) 3052.5593. Site: 
www.agrometa.com.br 

RAAB & TEIXEIRA LTDA. Chuva 
e sol - a real tecnologia do agro 
- Consultoria Agrícola e Elabora-
ção de Projetos. Fone: (55) 9613-
3590/9933-4942 - Tupanciretã/RS

PLANEJAR CONSULT. AGRO-
PECUÁRIA LTDA. Projetos téc-
nicos de custeio e investimentos 
- Avaliações Rurais - Consulto-

ria em Agronegócios. (55) 3272-
3360 email: projetos@plane-
jarrs.com.br Tupancireta/RS.

R C Projetos Agropecuários - Pro-
jetos de custeio e investimentos 
agropecuários, Turvo/SC e Me-
leiro/SC. Eng. Agr. Rogério Casa-
grande - SC (48) 8822.8460.

Álamo Monitores de Plantio. Leve 
sua produção as alturas.
Monitor A10 Wireless - SEM FIO 
entre monitor e plantadeira. Saiba 
mais: www.alamo-rs.com.br

A G R O G U I A
Fone : (51) 3233-1822

Anuncie no

Também temos alfafa pré secada, excelente para desmame e gado de leite!

Contatos: (51) 8406-2276 e feno@agranja.com 
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ÁGUA E
RADIESTESIA

EDUARDO ALMEIDA REIS

Como as galinhas
não se queixam do
salobro da água,

construí os galpões
pensando em ficar
riquíssimo com a
venda de ovos

N osso belo Houaiss define radies-
tesia ou radiostesia como “sen-
sibilidade hipotética a certas ra-

diações”. Sendo hipotética é duvidosa,
incerta, suposta. E o mais grave é que a
radioestesia existe e funciona, desde que
a pessoa seja dotada de sensibilidade.
Assisti a uma demonstração impressio-
nante desse dom quando comprei uma
granja em Itaguaí, Baixada Fluminense.

Região plana arenosa e turfosa, tinha
água salobra, imbebível, quatro ou cin-
co metros abaixo da superfície. Todos
os sitiantes levávamos água de fora para
beber. Como as galinhas não se queixam
do salobro da água, construí os galpões
pensando em ficar riquíssimo com a ven-
da de ovos. Não levei em conta a lição
do grego Menandro (342-291 a.C.):
“C’est toujours l’année prochaine que le
paysan deviendra riche”. Isso mesmo
que deu para entender: é sempre no pró-
ximo ano que o camponês ficará rico.
Tentei desmentir Menandro, sem suces-
so, durante anos: paciência.

Caminhava em bom ritmo a cons-
trução dos galpões, quando levei meu
amigo e futuro padrinho de casamento,
o engenheiro Samuel da Costa Marques,
para conhecer o sítio de 20 hectares.
Fazendeiro no Pantanal do MS, enge-
nheiro civil, o Dr. Samuel tinha o dom
da radiestesia, mas não vivia dele nem
se vangloriava. Só fiquei sabendo quan-
do, informado sobre a água horrível da
região, meu amigo disse: “Vamos ver se
a gente descobre um veio de água cor-
rente por aqui”.

Dito isso, cortou uma forquilha de
goiabeira em forma de Y, madeira du-
ríssima, e saiu andando pela várzea se-
gurando as duas perninhas da forqui-
lha, com o pé do Y apontado para a fren-
te. Não percorreu 40 metros e o Y en-
tortou em suas mãos, forquilha de ma-
deira verde, duríssima.

Pessoalmente muito forte, orçando
então pelos 45 anos, o engenheiro re-
tornou ao trecho, o Y voltou a entortar

e ele recomendou: “Abre o poço aqui”.
Abrimos na munheca, revestimos com
manilhas de concreto e obtivemos água
de ótima qualidade, que passou a servir
todos os sitiantes vizinhos. 

Depois disso, tive notícia de profis-
sionais da radiestesia, que vivem dela,
normalmente trabalham com um pên-
dulo e muitas vezes acertam em seus
diagnósticos. Um deles foi chamado por
amigo nosso, um médico que andava
interessado na compra de ótima fazen-
da no Estado do Rio. Rodou a fazenda
inteira e diagnosticou: não tem água.
Realmente, só tinha água das chuvas e
estava à venda por uma tuta e meia.

Nas cidades, o abastecimento de
água fica por conta das estatais e a gen-
te pode colaborar fechando a torneira
ao escovar os dentes, tomando banhos
mais rápidos, evitando lavar as calça-
das com água tratada. Na roça, o abas-
tecimento corre por nossa conta. Em
2014, temos temporada atípica. Na zona
da mata mineira, havia pastos sem que
houvesse água nas minas e nos poços
artesianos. Tudo bem que as nascentes
diminuam ou sequem no inverno, mas
os poços nunca secaram. A precipita-
ção média regional é de 1.500 mm com
dois a quatro meses secos por ano.

Muitos produtores venderam todas
as vacas dos seus rebanhos por falta de
água para lavar os currais. Enquanto
isso, Foz do Iguaçu batia recordes com
46 milhões de litros por segundo e di-
versas cidades paranaenses, catarinen-
ses e gaúchas submergiram nas enchen-
tes. Não consigo atinar como é possí-
vel calcular os 46 milhões de litros por
segundo, mas acredito que alguém sai-
ba. É muita água naquela região. 

Não muito longe da zona da mata ti-
vemos inverno muito seco em 1992.
Acabou tudo: silagem, capineira, pasto.
Recorremos ao lírio-do-brejo, que trans-
mite ao leite das vacas um “gostinho”
diferente. Visitando meus amigos da
Embrapa-CNPGL, Centro Nacional de

Pesquisas Gado de Leite, aprendi que as
raízes do lírio são ricas em amido. Voltei
todo prosa para dar a notícia, em nossa
cooperativa, do amido ótimo para alimen-
tar nossas vaquinhas, quando fui inter-
rompido por um cooperado que me cha-
mava de doutor: “Sem as raízes, doutor,
como é que a gente vai ter lírio para tra-
tar das vacas na seca do ano que vem?”.

O excelente patrício tinha pouquís-
simas capineiras, pastos escassos e não
fazia silagem: dependia do lírio-do-bre-
jo, do lírio-branco e do lírio-de-petró-
polis para continuar produzindo leite e
combater a tosse em sua família, pois a

fécula comestível extraída dos rizomas
tem propriedades béquicas, o que sig-
nifica dizer que são antitussígenas.

Palmas para a planta palustre He-
dychium coronarium da família das zin-
giberáceas, nativa das regiões tropicais
da Ásia, amplamente distribuída no Bra-
sil, de folhas lanceoladas e flores bran-
cas ou amareladas, aromáticas, usada em
perfumaria, para tratar de nossas vacas
e curar a tosse dos nossos parentes.
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Manter o homem no campo, assegurando seu desenvolvimento e 
prosperidade, é a grande meta da Federação da Agricultura e Pecuária do 
Estado de São Paulo, daí suas ações serem direcionadas para o equilíbrio 

das cadeias produtivas e a sustentabilidade dos negócios no campo, 
garantindo renda e uma melhor condição de vida ao produtor, ao 

trabalhador rural e aos seus familiares. 

Um país de dimensão continental como o Brasil não pode prescindir de 
políticas públicas de médio e longo prazo, bem como de políticas de 
mercado, tais como mecanismos de proteção ao produtor, essenciais 

para a manutenção das atividades agropastoris e a produção de 
alimentos, gerando emprego e renda, e estimulando as bases 

econômicas do país ao fortalecer a agroindústria, o comércio e a 
indústria de máquinas, tratores, implementas e insumos agrícolas. 

A FAESP, mantendo-se atenta a este objetivo, envida seus esforços no 
sentido de sensibilizar as autoridades para a importância dessas ações, já 

que não se pode pensar em agronegócio sem considerar o valor e a 
realidade da produção, sendo este um trabalho permanente e contínuo, 

ao reconhecer o valor do produtor como indutor fundamental para o 
desenvolvimento econômico e social da nação brasileira. 

A força do Brasil está alicerçada na agropecuária e, quanto mais 
consolidarmos a economia agrícola, mais estaremos sedimentando as 

bases econômicas do nosso país. 

Fábio Meirelles 
Presidente do Sistema FAESP-SENAR-AR/SP 

www.faespsenar.com.br 


